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coNvITE N.00t/2020

o (^) I'residenle da Cômissão de LiciÍâção do Conselho Escolâr Ofélia Sócrates.. doravante denominada apcnas Comissão. dcsignada pcla
Portaria n'001 12020. de 30/0112020, tomapúblico aos interessados, que estará reunida às 8hl5 dodio l9/08/2020. na Coordcnaçâo Regional de
I:ducaçào de Coiánia- na Rua R 17. n'53, Setor Oes1e. nesta cidade. a fim de receber. abrir e examinar Documentaçào e propostas áas Empresas
que prelendam panicipar do convire n" fi)l/2020, processo n": 20180ffi06010932. em epígrafe, do tipo Menor pl!§q,_rgghilhlrs!!ç&
empreitada por preco global. esclareccndo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas ncste Edital. na l,ei Federal n. 8_66ã de
2l dc-iunho de 1993. Lei Complementar n' 123. de l4 dezembro de 2006. com as alterações contidas na Lei Complementar no l{7 de 07 dc asosto
(lc 20l l c t.ei Complementar no 155 de 27 de outubro de 2016.

Na hip(itese dc nào haver expediente na data acima. fica a prcsente licitação. automaticamente. translerida para o primeiÍo dia útil subscqucntc
iquclc. na mesma hora e local. salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro faror ou fato imprevisívet

1. DO OBJETO

I I ( ontíatação de empresa de engenharia para Reforma e AmpliaÇão no Colégio Polivalcnte Tributário Henrique Silva, no município de
Coiâniâ-CO. conlorme Projetos. PlarilhasOrçamcntilriâ. Memorial Descritivo. e. Cronograma Fisico-Financeiro. quc integram estc ediral.
indcpcndenlc dc transcriçâo.
I 2 O contrato \ igcrá pelo prazo necessário à execução do obieto. vinculado ao Cronograma Físico-!-inanceiro. de lorma que se inicia com a Ordem
dc Scr\ iço. sendo que a pamlisação Íbrmal da obra. determinada pCIaCONTRATAN'I E. suspende o prazo de execução. bem como o prazo de
\igênciâ contratual. que voltará a correr. pelo seusaldo remanescente. quando da retomada da obra.

2 DAS COND]ÇÓES CERATS

2 I Somcntc poderào paÍicipar do presente Convite Pessoa Juridica especializadas no ramo. legalmente constituidas. quc sâlislaçam as condições
cstabelecidas neste Edital

2.2 A presentc licitaçào Íicará a cargo da Comissào Especial de [,icitação. a qual competirá:

2 2 I Receber os cnvelopes documentação e propostas;

I 2 2 E\aminar a documentaçào. habilitafldo ou nào os panicipantes. de conformidade com as exigências do edital e lcis peninenres ao cenamc:

I 2.3 Proceder ao.iulgamento das propostr§. observando os fato.es do "Critério de Julgamento". constantes do item 08 desre instrumento:

I l.-l l-a\ rar a1a circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório. relatando os latos e decisões que vierem a ser tomadas.

I 2 5 Initrrmar os recursos quc porlentura forem apresentados contra os seus alos na presente licitação:

2 2 6 Submcteí à aprl]ciaçào superior as decisôes proferidas pela Comissão. que neste caso, ao presidente do Conselho Escolar

I 1.7 Promor cr a di\ ulgação dos seus atos peíinentes ao pÍocedimento licitatório. através do quadro próprio de a!isos da Comissão de [.icitaçà0. na

I,rclcitura- no I,órurn. por publicação no e-mail institucional da Unidade Escolar a todos os paÍicipantes. e. Diário Oficial do Eslado - l)Otl.
conloímc o ca50

I J Podcrào. a crilério da Comissâo. ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem em prejuízo§ para o entendimento da

proposta e para o seu julgamento. ou para o serviço público

2 .l 
^ 

Lrcitação contém os Anexos abaixo relâcionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste edital para todos os eÍ!itos legais:

,\NITXO I -

a) Pro-ieto Básico
b) Planilhaorçamentária;
c) CronogÍamaFísico-Financeirol
d) MemoÍialdescritivo/especillcaçôestécnicas:
e) Dctalhamento de encâÍgos social e do BDI:
l) ProietosFlxecutivos:
g) Parcela de maior relevância
h) ART,s J,§' 6,t'



,\NhXO
\\t.xo
,\NUXO

\\l:xo
\\t \o
\Nl,XO
\\LXO
,\\ÍrXo

-

Il-
IV-

VI.
VII .
VIII .
IX-

Carta de Apresentaçào da Documentação (Modelo)
Dcclaraçâo dc Sujeição do Edital (Modelo)
Cafta Apresentaçào Proposta (Modelo)
Dcclarâçào de Visroria (Modelo)
I)cclaraçào dc Parenlesco (Modelo)
Deolaração dc S.gurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)
l\,linuta Contratual
Comprovanle de Recibo de Entrôga dc Edital

I -i o lldital c toda a documentaçío técnica: planilhas e detalhamentos. encontram-se disponíveis nâ Unidade f,scolarjunto à Conissão de
Licitação..

3 DA PARTICIPAÇÂO

.i J Somente podcrào panicipar do presente Convite as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as exigências. inclusive quanlo a documcntação
rcqucrida nestc cdilal e ainda- que contiver no seu ramo de atividade, inse.ido no Contrato Social em vigor. devidamente registrado na Junta
Comcrcral. a fàculdade para execução do serviço. constante dos Anexos deste edital.

J.l.l Soment€ poderão participar dâ presente licitâçIo Pessoa Jurídica que comprovarem obtêr nâ drta da âpresenÍaç&jlpIgpg§!ê.
capital social mínimo ou Patrimônio LÍquido correspondente a l07o (dez por cento) do valor t por mcio de
balsnço Patrimonial do último exercício, atuâlizâdo e registrado na Juntâ Comerciâ1. As sociedrdes recéqlp!§llllglÍÍhgpoderão pârticipâr
do certame spresentando o brlânço contábilde aberturai

l.l ,\ paíicipaçào na licitaÇào importa lotale inestrita submissào dos proponentes à condições deste Edital

i 3 Ncnhuma pcssoa fisica- ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante.

J.{ NÃO PODERÂO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETÂMENTE, NESTA LICITAÇÂO:

I .l I Pessoa Juridica Concordatária ou em processo de falência. sob concuÍso de credores. em dissolução ou em liquidaçào;

:1.J.2 Pcssoa Jurídica que estiver suspensa temporariaÍnente do direito d€ licitar c impedida de contratar com a Secretaria de Estado da I-lducação.

pelo prazo dc até 02 (dois) anos. Este veto oconeÍá em qualquer uma das fases desta licitação.

-j I -'l Pessoa Juridica quc f'or dcctarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal. Estadual ou Municipal enquank)

pcrdurarcm os moli\oi determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. na lbrma da Lei. peranle a própria autoridadc que

irplicou a penalida<Jc. circunstância que sujeitará o responsável. caso paÍticipe nesta condição, à pena prevista no aí. 97. parágrafo único. da I-ei n"

Íl 666 93 llsle \eto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitaçào

-i -l -l Pessoà li\ica ou pcssoajurídica quc tenham elaborado o projeto básico ou de execuçào. ou sejÀ Pessoa Juridica que- isoladamcnte ou em

con:tircio. seja responiável pela elaboiaçao do p.ojeto ou da qual o autor do proieto seja sócio. dirigente ou responsável técnico. ou integrantc da

ccluipc récnica. conlormc disposto no aÍtigo 9" incisos I e ll da Lei 8 666/93'

i-.1.i l,cssoa Ju.idica. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do proieto básico ou execulivo ou da qual o autor do projeto scia

,lirigente. ge.cnte. acionista ou detentoÍ de mais de 5% liinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador. responsálel lécnico ou

subcontratado-

.l ,1.6 l,cssoa .turidica quc esteia suspensa de licitarjunto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedoí da SUPRILOC - Superintendência de Suprimentos

c [.ogisricr dâ Secrelaria de Estado da Administração do Eslado de Goiiis - SEAI]:
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-'l 5 Nenhuma pessoa fisica oujurídica poderá representff mais de uma Íirma na presente lrcitaçào. Caso ocor.a. scrão as respccrivas licitantes
irabrlitadas

i.6 l- lacultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abenura do presente Convite não e\cluindo- porém. a
c\isêncin dc aprescntaçâo do documento constante do item 05 - Da Documentação/Habilitação. deste edilal

JTSo,ncntelcráodireitodeusarapalavra.rubricaradocumentaçãoepropostas.apresentarreclamaçõesourecursoseassrnaratzls.orepresentante
lcgll da Pessoa Juridic& comprovadamente constiruido.

.l I Quando da paíicipaçào de Pessoa Juridica filial em nome próprio. somente será aceita se expressamente autorizada pela matriz. salvo por
dctcrminaçào cstatutária- que também deverá ser comprovada. Neste caso. toda documentação exigida çonstante do item 05 - l)a Documcntação.
dcsle cdllal- dc\erá scr reÍ'erente à filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso dc panicipação da Pessoa Jurídica matriz, toda docume.tação exigida será a ela relativa. não sendo accito ncnhum documento referente
à lllial.

-'i + I0 l'cssoa JuÍidica quc tendo construÍdo obras ou prestado serviços para a Secreta a da Educaçâo. não demonstrem situação regular para com a
Scguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei

I l0 As licitantcs intcressadas deverão apresentar no dia- hoÍáJio e local de abertura desla licitaçào. mencionados no preâmbulo do cdital- à
('omissào dc l,icitaçào. a documenlação e proposla exigidas neste instrumento. em invólucros separados e lacrados. sendo o primeiro com o
subtitulo -D(X'UMI.INT^ÇAO ' e o segundo com o subtitulo *PROPOSTA''. contendo em suas partes extemas além da razào social da Pessoa

lu.idicà licitantc. a indicação com os seguintes dizeres:

"Coís€lho Escolâr Oféliâ Sócrâtes'
COMISSÀO DE LICITAÇÂO CONVITE

\'001/2020".

i L7 Pcssoa Juridica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa

3 1.8 Pcssoa luridica que nâo atcnda as exigências deste Edital

i -l 9 l']cssoa luridica que incorrerem nas penalidades prcvistas no art. 87, incisos III e lV. da l_ei Federal n" g 666/93

l{Acolhidaai
rnodillcirÇão no
quando. inqucsl

-l I I A Comiss.lo Especial de Liciração não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não foÍcm entregues diretamentc à mesma no

horário c data cstabclecidos neste instrumento.

i l2 Apirs a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório. com tolerância de l5 (quinze) minutos. nenhum documento ou proposta será

rcccbido pela ( omissão.

4 - DÂS INFORMAÇÔES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÔES

-l I As inlormaçôes c esclarecimentos de dúvidLs quanto ao Edital e seus anexos. poderão ser solicitados pelo e-mail do Conselho EscolârOfélis

\ricràles(52036936@seduc.go.gov.br) ou poÍ expedientc protocolado. dirigido à Comissão Especial de Licitação - C[,. situada à Rua T 48 com T

-t0. S,N Selor []ueno. Goiânia-Goi.i6. até 02 (dois) dias úleis anles da data Íixada para abeÍtura da sessão pública

.l 2 O cdital poderá ser impugnado. por qualquer pessoa ou licitante. em até 02 (dois) dias útêis antes da data fixada para abertuÍa da sessào Pública

-l I DecaiÍá do direito de impugnar. perante a administraçào, os termos deste cdital de licitaçâo aquele que. tendo-o aceito sem objeÇào. vieÍ a

apontar. depois rla abenura àoitrabalhos licitatóÍios. falhas ou irregularidades qu€ o viciarem. hipótese em que tal comunicaçào não terá efeito dc

rccurso

mpugnaçào contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame. se for o caso. Qualquer
edita-t exige divulgaçâo pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmentc estabelecido. exccto

ionarelmJnte. a aiteração nào afetar a formulaçâo das propostas. nos termos do §4o do an. 2l da Lei n" 8.666/91

^tü/ril'
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I 5 \s lmpugnaÇ(les e pedidos de esclarecimentos nào suspendcm os prÍLzos prevtstos no certame.

I6 o\ csclarccimcntos prestados às Pessoas Jurídicas licitantes. bem como evenruais alteraçôes no edital. estarào disponi\eis.iunro à comissão dcl'icirirçiio do ( onsclho Escolar. nâo podencio as licitantcs. em qualquer hipótese, alegarcm desconhccimento dos mes[.s.

5. DA DOCUMENTAÇÂO DE HABILITAÇÃO
"Cons€lho Escolar Ofélia SócraÍes "

colÍtss io DE LTCtTAÇÀO
coNvtrE N'.§l/2020

E\\'TLOPE \". OI _ DO('I }IE\TAÇÀO

5 L\ "Docunlenlaçào deverá ser apresentada em um único invólucro. devidamente lacrado. contendô os dizeres mcncionados no subitem J.l0-
dcslc. cdital. prclcrcnclalmentc. em papel timbrado- 0l (uma) via de cada documento. contendo o númcro do cNpJ. lnscriçôes Municipal c ou
I:staduai. enrJcreço. e-mail. telel'onercelular. etc.. de\endo suas páginas ser numeradâs sequencialmente. com todas as priginas rubricadas. sendo aúltimil pá8irra. dâtada c assinada pelo representante legal, e conterí obrigatoriamente. iob pena de inabilitaçào do i.opun"rt". os documcntos
abairo relacionados.

5 I I l\u'a lins de habilittlção. os Licitantes CONVIDÁDOS podetão apresentor, devidamente homologado e atuali:t!(lo, cadastro no CÁDFoRc tts Pessoas Jutídicas INTERESSÁDAS deverão obrigatoriamenle opresentar o CÁDFOR cla -\L.PRtt,oG tla Setretaría Lle l..statlo da
llntitttsttuçatodo Í'stado de Goús SEÁD,sítaàAv República do Libãno, n' t 915, l" antlar, Seror OesÍe CEp 7t 125-125 Goiúnio Go

Tcle/ône (62fi2a1-6i15/6516. À Licilonte regulatme,ile codosltdtlo, que opresenlor o CRc - certücado de Registro Cadostral,
devidomente atualizado, fgs-4flglisada -49-süe§9!f!!-Q§-49!rrn!!A! rctativos à habitihçao jurídica (irc; s.2 eveto s-r.l ), rcguta dflde
Jiscol e lrubqlhista (ilem 5-3) e qualirtcação econômico-linanceiru (ilem 5.1), desde que os rcferidos documentos integruhtes do íeaiJicodo
e\leion alualiaodos e em vigência, sendo ossegurado o direito de aprcse at a documenalõo que estivet vencido no CRC, alualizo(ln e
rcguhtriza t dlnio do envelope n"0l - DOCUMENTAÇÃO.

5.2 RELATTVAMENTE À REGULARIDADE JURiDICA

5 2 I (iipia da cúdula de identidade e CPF do representante legal (diretor. sócio ou superintendente) da Pessoa lurídica licitante. caso nào hiUa
procuÍador lügülnlcntc constituido. nos termos do subitcm seguinte (A cédula da rdentidade poderá ser aurenticada pela comissào d. licrtaçào. com
r âprcscnlaçào do original).

5.2.2 Nlaídato Procuratório com Firma Reconhecidâ em canório. acompanhada de cópia da cédula de identidade do outorgado. caso o
rcsponsárel pcla proponcnÍe seja procurador legalmente constituído e cm caso de substabelecimento também dererá eslar qualificado e identificado
c com lirma rcconhccida em canório O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2. I , e v ice-\ ersa:

5.::l .\1o constituti\o. estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado. em se tratando de sociedades comerciais. c- no caso de
sociedrdes por açõcs. acompanhado dos documenlos de eleição de seus administradores;

5 I -l Dccreto de autorizaÇã0. devidamente publicado, em se tratando de Pessoa JuÍÍdica ou sociedade estrangeira cm i'uncionamento no Pais. c ato
iic resi\tro ou àu1oÍiraçào para l'uncionanenro expedido pelo óÍgão competente. quando a ali\idade a-ssim o e\igir:

5 I 5 Inscriçào do aur constitutivo. no caso de sociedades ciris. acompanhada de prova de inrcstidura ou nomeaçào da diretoria em c\ercício. e

i 2 6 Rccistro comercial. no caso de empresa individual

5..] REI,ATIVAMENTE A REGI]LARIDADE FISCAL E TR{BALHTSTA

5 I I l)ro\a dc lnscriçào no Cadastro Nacional de Pessoas Juridrcas CNPJ do N'linistério da l:azenda.

5 -l I l'ro\ a dc lnscriçào no Cadastro de Contribuintes Esladual oü Municipal. se houver rclali\ o ao domicílio ou sedc da Licitantc- pcttlrcnte ao seu

rrrnro dc atiriclade c compâtivel com o ob-ieto licitado.

5 I -'l [,ro\a dc regularidadc para com a Fazenda Pública Federal por meio de Ceíidão Conjunta emitida pela Procuradoria Ceral dâ lazcnda
\ircronâl e Sccretaria da Rcccita Federal do Brasil. relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administÍados pela Sccretaria da Reccila l-edoral

do llrasil

5 I J PÍo\ a d. regulofldadc relaliva à Seguridade Social - INSS. por meio dc Ceírdào Negati!a de Débitos Relativos às Conlribuiç(-)es

t'rc\ idcnciáÍias e às de Tercciro. cxpedida pelo Ministório da Fazenda - Secretaria da Receita ledeÍal do Brasil r

g A*y ,,t*



5 .l 9 l)ror a dc lne\lsttncia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a aprcsentaçâo de Ccrtidão Negati\ a de Débilos
I fxhllhistâs (CND l )- nos tcrmos da l,ei Federal n" l2 ,140/201 I

,i .l l{) Câso a paíicipação no certame seja da matriz. com possibilidadc de qr-re a execuçào do obieto licilado scia por Ílliâl- ou r icc-rersa. a pror a
dr rclnlariclirdc tlscal c trabalhista deverá ser de ambas

5-i llSerárdmitidaacompro!açâoderegularidadetiscaletrabalhistamedianteaapres€ntaçãodccenidâopositi\acomcfeibdcncgati\a.nos
tarnro\ dâ I ci

5 3 I 2 Âs microempresas e empresas de pequeno pone deveÍão apresentar todâ a documcn tação exigida para elêito de comprovaÇâo de ícgu laridade
llscal e rabalhista- mesmo quc esta apresente alguma íestrição

5.3.13 Para efeito de complgleçâo da condição de Microempresa ou de Empresa de Pequêno Portêt ou quando houver slterâção contrâtual
que altere os dâdos da empresâ, tais como: endereco, câtegoria. quâdro societário,gUieto comercial e capital, os licitantes deverão

êpresentâr Certidão Simplificada, emitida p , dentro dos últimos 06 íseis) meses,

constando no ref€rido documento â sislâ ME ou EPP.

5.1 l+ Seadocumentaçào envrada nos termos do subitem 5.3.l2lbrprovenientc de microempresa ou dcempresade pequcno portc e aprescntar
aleunrâ resrriçào quanto à Íegularidade Íiscal c rrabalhista- scr-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis. prorrogá\el po gual pcriodo. a

crircrio da administraçào pública. cujo termo inicial çonesponderá ao momento cm que o pÍoponente for declarado o renccdor do cenam.. para
regularizaçâo da documentação. pagamento ou parcelamento do débito. e emissào de eventuais certidões negativas ou positivas com eleilo de

neqiilr\ a

5l.lllAI)cclaraçàodovencedordcquetrataosubrtcmanterioraconteceránomomentopostcÍioÍao.iulgamentodaspropostas.aguardândoseos
pra/os de rc{ularizaçào llscal para a abenura da fase recursal.

5.-i I .l 2 A nrio-regularizaçào da documentação. implicará decadênc ia do direito à contratação. sem preiu ízo das sançôes previstas no an 8 I da Lci
n'8 666- dc 2l de.junho de 1993. sendo facultado à Adminislraçào convocar os licitantcs remanescentes. na ordcm de classificaçào. paÍâ a

rssrnatura do contrato. ou re\ogar a licitação.

5.{ RELATIVAMENTf, À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

5 l.l CeÍidào emirida pclo CARTóRIO DISTRIBUIDOR CÍVEL. da sede ou domicilio do licilante ou via internet. que comfro\e ine\i:tir
dirt.ibuiçào dc ações de falência e recuperação judicial. em quaisquer dos caíórios dos feitos de falência da Comaíca de sua sedc. com data nào

int'crior a 60 (scssenla) dias da data da entresa dos envelope§-dQguqç gção e propq§!4

oBs: ,As comprovaçõcs pertinentes aos itens "5 3 3" e "5.3.4'serâo atcançadas por meio de cenidâo expcdida coniuntamcnte pela Secretaria
da Rcceita lederal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Ceral da Fazenda Nacional (PGFN). refcrente a iodos os créditos rrihutários tàderais
c à Di\ ida ,\lrva da tlniào (DAU) por elas administrados

: i 5 I)ror a dc regularidade para com a Fazenda Estad ual. por mcio de Certidâo Negar iva dc Débito em Divida Atir a erpetlirJa pcla Sccrctaria dc
[-stildo da I:cononlià ou equi\alente da Unidade da Federação onde â Licit.nte tem sua sede.

5 -i (r I)ro\ â dc rcgulitridade Dara com a Fazenda Públrca do Estado de Coiás. por mcio de Ceíidão de Debito lnscrito cln l)í\ ida .\li\ a Ncqall\a
.\n(JiJa ncl.r Sccr(rríia dc L.rado dr tconomix.

-i I 7 P.o\ a dc regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio dc Certidâo expedida pela Secreraria dc l:rnanças do
\luDicipio ou equi\alcnte onde a Licitante tem sua sede.

-i -l ll l)ro\ a de regulítridade rclati\ a ao Fundo dc Garantra por Tempo de Sen iço - FGTS. poÍ meio do Ccrtilicado de Regularidade tlo F(i I S( ttl . c\púdido pela Caixa Flconômica l'ederal - CEF.

5l l.lCasoapanicipaçãonocertamesejadaÍllial.aCenidãonegativadefalênciaerecuperaçãoiudicial de\erá ser da ,ilral edâmatriz

5 -l I Ilalanço palrimonial e dcmonslração contábil do ú[imo erercicio social. já exigiveis na Íbrma da lei. que compro\ c a hoa sittraçào llnanceirit

.lil proponenle. \edada a sua substitutçào por balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço dererá seÍ de\ idamente ceíillcado por

protiriional rcgistrado no Conselho de Cóntabilidade. mencionando obrigatoriamente, o número do li!Ío diário e Íblha cm que o mesmo sc acha

irlnscrirtr. bcnicomt, cópia <jo Tcrmo de abeíura e enccrmmenlo. com a numeração do registro na JLINTA COMDRCIAI.. e\ccto para Pcssoa

.lur irlrca tJc engenharias criadas neste e\ercício. que deverá apresentar balanço de abenura para suprir a e\igência deste Ilcm:

t.ll I {compro\açào daboa situaçâo llnanceirada Pessoa Juridica proponente- será comprovada com base no halanço apresentado. edc!erí
p.ctcr!'nciàlntcnrc. scr Íbrmulada e apresenrada em papel timbrado da empresa de engenharia" assinada por profissional rcgistrado no Consclho de

L o tabiltditdc c pelo diretoÍ. sócio ou representante da Pessoa lurídica. com poderes pa.a tal invcstidura. afeÍida mediantc indlccs c lórmulas abâi\o

cipcciticadas-

. ll.Cj: (^C+RLP) / (PC+liLP): I

. Il.C = (^( ) i (p( )> |

. IS(l = A l(PC-r'-l.P) :l
( »rdc:

II-(;= índico (lc lrquidez geral

ll ( '= índico dc liquidcz corrente
I\(; = índicc de sol\ ôncia gcral

.\l=ali\ot(Íal

.\( = ali\o crrculantc
t{l l, = reali,,r!el I lnnpo,prazo

\g 6*i"



5'-l l 2 
^ 

licilante que apresentar resultado.menor que I (um). em qualquer dos indices citados no subitem antcrior. quando de sua habilitaçào.Jcr ü* (urnpr.\ ar caPita I social ou patrimônio líq uido correipond"rt" á to% 1à., po, 
"ento) 

sobre o 
'alor 

Íotal estimado do( s) scr\ iço( s). alravésrl( l'irlur§,' prlrinlonial inl(grcli,,aJ(,- do último crercrcio erigido na lbrma da Lei.

5.5 RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSTONAL

j'5 I Rcgistro ou inscriÇào da I'essoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho Regional de Engenharia- Arqujtctura e Agronomia -( Rl ,\ e ou C.\ti.

5 5 l' l' \o caso da Pessoa Jurídicâ licitante ou o responsável técnico nào serem registrados ou inscritos no CREA e/ou L'ALI do Estado de Goiás.clcr crào scr p«lvidenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocâsiâo da assinatura do contrato.

5'5'2 
^ 

licitante devcrá comprovar. pos§uir em seu quadro permânente. na data de abcrtura desta licilaçâo. no mínimo 0l (um) engenheiro civilou ârqúiteto, clm e\periência comprovada- ou outro devidamente reconhecido(s) pela entidade prolissional 
"n.p.'i"ni". 

qr. .";u1m) detentoÍ (es)
dc xlcstado(s) de responsabilidades lécnicas ARTjunto ao CREA e/ou CAU por execução de o-bras/seniços de caracterislrcas semclhantes ao:olieilado nesrr cdiral. limitados as parceras de maior relevância, conforme Anixo r próleto Brísico.

5.5.1 Comprovaçâo da capâcitação técnico-proÍissional: Apresentar um ou mais atestados lbmec ircito público ouprirrdo. em nome do proíissioírl responsável técnico pela pessoa Jurídica proponente. devidamc tila Ccíidâo de

^ccr\o 
Jécnrco (CA l) emirido por qualquer uma das regiôes do CREA e/ou CAú. comprovando a indicado. de\cn iços dc caracleÍisticas semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equiualentes ou superiorcs àLs parcelas de maioÍ rele\ánciâ

récnica ou valor slsnificativo. conlbrme Anexo l- projeto Básico.

5 5 J ,\ comprovaçào de acervo técnico poderá seÍ feita por meio de um ou mais atestados

i i -l l Para Íacililar a análise da Comissão Especial de Licitaçâo. é recomendável que o licitante destaque. nas relàridas cenidôes. os serviços cuia
c\peÍiéncra se pretande comprovaÍ e o seu respectivo quantitalivo

5 j 5 Deverá (ão) ser apresentâdo (s), obrigâtoriamente, comprovant€ (s) de vinculo (s) entre o (s) proí'issional (is) € â pessoo Jurídica
licitânte; essâ comprovação deverá (ão) ser feita (s) âtrrvés de:

5 5 5 I Relaçào (ões) empregatícia (s). poÍ Caíeira (s) de Trabalho (s) e Pre!idência Social - CTPS (das seguintes anorações: idenlilicaÇào do seu
poíador. c. da pásina relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) dc Empregado (s) aurenliaado (s) pela Delegacia
I{ceional do Irrbalho. ou:

5 5.5 2 Contralo (s) dc prcstaçâo (es) de serviço (s) de Profissional (is) aulônomo (s). quc esleja resistrâdo (s) no CREA c./ou CAU. com atribuiÇào
(es) computi\ el(is) ao obieto da Iicitaçào com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) scrá (ão) exigida(s). ou:

P(' = passi\o circulante
I.l-l) = c\igí\'el a longo prazo pL =
parrimônto liquldo

i 5.i.3 Sócios ou dirctores estatutários da Pessoa Jurídica licitante, por estatuto ou contrato social. que renham registro no CREA e/ou CAU
lnlegÍante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante. por esraluto ou contrato social. que sejam profissionais detento.es de 

^RTdc!id msnte registrados no CREA e/ou CAU. nas condições peninentes ao subitem 5.5.1:

5,6 DAS DECLARAÇÕES

5 6.I Carta d€ Apresentação da Documentaçâo contendo todas as informaçôes e declarações. conÍbrme modelo Anexo Il dcste Edital

5 6.2 Declâraçâo de Termos de Sujeiçâo âo Editrl, conlbrme modelo Anexo III deste edital.

5 6 3 Declâração de Parentesco. conforme modelo Anexo Vl. para rodos os fins de direito e sob as penas da lei quc nào possui em seus quadros de
crnprcgados e cm seu corpo societário/acioniÍio cônjuges. companheiros ou parentes em linha reta ou colateral. ate o terceiÍo grau. ou por afinidadc.
nle o sesundo srau. com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem dirctamente na realizaçâo do
(ljíarnc ü ou n.r lormalizaçào contratual.

5 6 I DECLAR{ÇAO DE SEGURANÇA f, SAUDf, DO TRABALHO, coniorme modelo Anexo VII. que tem condiçôes de âtcnder as

\oÍmas Regulâmentadoras da Portaria í'3.214178 do MTE, aplicáveis as alividades objeto desle contrato. e. que tem condiçôcs de
Ipresenlar as documentaçõcs solicitadas na Iústrução Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25/08/17. conformc Anexo I - Proieto
l]ásico

-i 7 \iio scrào aceitos prok)colos de entÍega ou solicitaçâo de documento em substituição aos documentos requeridos no pÍescnte cdital c seus

r 8 Para os documentos e ceíidôes requeridos neste edital. poderão ser emitidas cópias oriundas da internct, dcsde que constante do envclope
documentaÇào. làcultado à Comissão. aferir a veracidade dos mesmos.

5.9 Os documGntos relâtivos à Habilitação (Envelope no l) e às Propostas (Envelope no 2) serao epres€ntâdos em ênvêlopes s€parâdos, em

originâ1, por qualquer processo de cópia autenticada por cârtório competente ou por servidor da Comissão Especial de Licitação. Somen(e

serão âteídidos pedidos de 4!IENM!Q.(U3!!!DL(um) diâ útil. antes da dâta marcadr para !b€rtura dâ licitação, de sesunda-[eira à

§erta-feira

M S*r ç
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510^\ceíidôesquenàopossuíremprazodevalidade,somenteserãoaceitascomdatadeemissâonâosuperiora30(trinta)diascontadosdadata
d0 cmissâo do documento- excelo a Cenidão Negativa de Falência e Recuperaçào Judicial (ou equivalentej. cuja data àc emissào nâo podcrá
c\cedcr 60 (scssenta) dias da data de apresentaçâo da proposta.

5 I I lim nenhum caso será aceita- quer na hora da abenura dos envelopes. quer postcriormente. a aprcsentaçâo ou inclusào de documenlos de
hilh,lililçào que nào Ílzerem constar do respectivo envelope de documentaçâo

i I2 I)c loda documentaçào aprcsentada em fotocópia autenticada. suscitando dúvidas. podeÍá ser solicitado o original para confêrêrcia. no prazo de
:.1 (\ irrle e quatro) horas. regisrrando-se em Ata lal ocorrência.

-i l3 Tambem motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação. falta de comprovaçào do raÍno de arividade comcrcial !inculado aos
ohictosrser\ iços dcscritos nos Anexos constantes deste edital

5llEncerradaafasedehabilitação,setodososlicitantesdêsistiremexpressameítedodireitoderecorrerdasdecisôêsselÀpertinentes,
âpó§ â§sinâr o T€rmo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitantes serão âbertos e onunciados sêus vâlores. devolvendo-
se lâcrados os eívelopes dos licitantes inabilitados, procedendo-se registro em Àta.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

"Conselho Escolar OÍélia Sócrates"

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITÀÇÀO
coNvrTE N,. 00t/2020

ENVELOPE N", 02 - PROPOSTAS

6 I O licitanlc devcrá formalizar sua proposta levando em considemção os preços estimados orçados pela SEDUC (conforme Projeto de Dxecuçào
OÍÇamcntaria - Ane\o I). pa.a contrataçâo dos serviços. objeto da presente licitação. em um único in!ólucro. devidamenre lacrado. uma única \ ia-
contendo os drzeres mencionados no item 3. 10. impressa ou datilografada em papel timbrado. encademada. contendo o númcÍos do CNPJ.
lDScriçôcs Municipal e ou Estadual. endereço etc. redigida em lingua poÍtuguesa- elaborando a cotação de acordo com as

cspccillcaçôes constantes das planilhas orçamentárias. em linguagem clara. sem rasuras. ressalvas. condiçôes substanciâis escritas à margem ou
cnlrelinhas quc comprometam a clareza da mesma. devendo suas páginas serem numemd,§ sequcncialmenle. com todas as páginas rubricadas.
scndo a última página. datada e assinada pelo representante legal, conslituída dos seguintes elementos:

6.2 ,{ proposta dcvcrá conter o preço para execuçâo dos serviços, expressos em mocda corrente nacional, admitindo-se após a virgula somente 02
(duas) casas decimsis- discriminando os preços expressamente. obedecendo às especificaÇões mínimas conlbrme plarilha orçamentária constante
do edital. em algarismo arábico (unitário e total por item), por extenso global, estando inclusas todas as despesas necessárias. ou seja. mào de obr&
r)lateriâis. equipamentos. despcsas indiretas. impostos. taxas previdenciifias, comerciais e fiscais. encargos trabalhistas. seguros. transpoíes- etc..
bem como a competentd remuneraçào da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6 : I O licitanre dererá indicar na proposta- paÍa efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou assinatura do contrato. o nome complcto de

scu representante lcgal. bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPl.

6 I 2 Os preços unitário c global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6 1.3 O BDI utrlizado pela Pessoa Juridica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente apresentado pela Administraçào.

6 2 -l r\ Pessoa Jurídica licitantc deve apÍesentar a composição do BDI atualizado.

6 i Para eÍirtos dc claboraçào da proposta o licitante deverá utilizar o soft\!'are MS Excel. de forma que o total do serriço seia calculado atrares da

liÍmuLr "l RtINCAR'. conforme exemplo.

I f RUNC AR (Quant t (P.MAT + P.M.Obra) i 2

lcódis

ll ool-'r 6

t{)0117

.I 001-l lJ

onde: Quant Quantidade
l) trÍat - Preço unitário do material:

I' M Obra I'reço unitário da mão de Obra:

Núnrcrr',lc (asu*.Jccimais dcseiadas

.9 A"'."
2 q

P.Mal P.M.Obr8 T.Sen'içoServiço Utrid Quana.

35.4722.31 0,00 59Mr

0,00 390.6765-11 5.94

L214, r35.7 r 6,62UM 98,4'l



6 J I Dc\erá dcclarar exprcssamente o przrzo de validade nào inferior a @
ilprescnlaçào.

sessêntâ dias conidos conÍbrme Ânexo lV. a contar dâ dâlâ de sua

6 -l I os cÍos dc soma e/ou multiplicaçào. eventualmente configuíados na Proposta Comercial das empresas de engcnharias licitantcs. serào
eorrigiü)s pclâ ( onissào dc Licitação Halendo divcrgência entre o preço unirário e o preço total. prevalscerá o preÇo unirário e o total será
corriÊido. scndo quc no caso de \aloÍcs expressos em algarismos c por extenso. prevalecerá este último

6 -'i -l Aprcsentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa referente aos serviços cotados onde constem os quanlitati\os c seus respccti\ os prcços
unitáÍios. os preÇos parciais e preço total, BDl. e o preço total dos serviços. nos termos desre edital:

6 3 J \presentàr Cronograma Fisico-Financeiro detalhado dos serviços propostos. nos termos deste edital:

6 -'l 5 (1nn plorottu ussinada por diretor. sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia licitanle. com poderes de\ idamcnte compro\ ado

lirrir lal in\ eslidura. contendo inlbrmaçôes e declarações conforme modelo Anexo lV deste edital

6.'i 6O licitantc poderá realizar visita préviae inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial. demodo a obter. para sua pri)pria
uriliraçào e por sua e\clusiva responsabilidade. toda informação necessária à elaboração da $oposta. Contudo.
r/t,r crzi cnrtrr DECLARÁÇAO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital. assinada pelo Í€prêsentânte legâl da Pessoa Juridica
llerlantc. acerca do conhecimenlo pleno das condiÇóes e peculiaridades da obra- e juntada à proposta de preços.

í) J 6.I A vistoria deverá ser agendada em horário comercial, pelo telefone 3285-5904, junto a Comissão Especial de Licitação de Unidadê
Escolar em dGstaque, sendo â data de início a partir da publicação do edital nos devidos meios dê comunicâção, ê, a dâta dc encerramcnto
de 0l (um) dia útil anterior, a data Íixada para abertura da sessão pública.

(r-J É expressamente vedada à subcontratâção do valor total do contrato, t subcontratação pârciâl poderá ser possívelcom anuência da

titulâr d€stâ Pastâ, devendo apresentar o limite máximo e os serviços passÍveis parâ â subcontratação pârcial em relação ao valor totrl da

obra. Ádicionalmênte deve ser apresentadr s documentação de regularidade fiscal e trâbalhistâ, e, o contrato firmâdo entre â

adjudicatáriâ e a empresâ subcontratrdâ.

6 .l- l. A conrralada se responsabiliza pela padronizaçâo, compatibilidade. qualidade e pelo gerenciamento centíalizado da subconlratação.

í).J-2. r\ subcontratação parcial Íicará limitada a 307o (trinta por cento) do total do contrato-

6 .l 2.1 Os ser!iços passivos de subcontratação sào:

a) Sondagem do Terreno:
b) []strutura Metálicai
c) Subestação:
d) Eslrulura l-aies (Pré - Moldadas):

c) \4arccnaria:
l) Ccntral de Gás:

g) SPD^ (Sistema dc Protcçào contra Descargas Atmosféricas)

h) Esquadrias N4etálicas. e:

i) Transpoíe de Entulho

6 5 Será desclassiflcada a proposta. cuja especificação estiver incompatível com o(s) obieto(s) especifrcado(s) nos anexo§ constanies destc

insrrumento. ou ainda- aqúelas que omitirem as especiÍicações minimas solicitadas. salvo quando apresentar omissôcs simples e

iÍ.elevantes para entendimento da proposta.

6.6 Nào so considerará qualquer oltrta de vantagem nào prevista no edital ou baseada nas ofênas das demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

I I Na dara- hora e local designado nesre edital. em ato público. a coMISSÀO ESPECIAL DE t,lCITAÇÂO receberá em envelopes dtstintos e

lacrados contcndo. os documentos exigidos para habilitação e propostas

?.2 Caso haja anuência unânime das licitantes paíicipanres. visando a organicidade e agiltdade dos trabalhos licitatórios- a Comissào dc Lrcilaçào

promovcrá sortcio de 03 (três) licirantes. paru 
"o.poi 

uÍnu 
"o-i.são 

repãsentativa das demais licitantes. auxiliando a Comissào de Licitaçào na

\ crillcaçào c rubrica da documentação e proposta

J I Serào inicialmenre abeÍos. cm sessào pública- os envelopes contendo os documentos reÍàrentgs à 1àse de habililaçào que. após conhccjdos pelos

liciranlcs e e\aminados pela Comissão Esiecial tiqn ltado se presente todos os

licilanrcs. Câso a Comissao lutgue necesiã.ia- p lici cumcntos e iulgamento da t'ase

de habiliraçào. da qual larrará ata como de Lei. ural poÍ e-mail institucional às

nrnlclPântes

j.J Ocorrcndo a hip(tlese píevtsta no item anterior. os envelopes contendo as propostas permanccerào. devidamente lacrâdos num único inr'olucro'

.r""an ,rf,.i.raor p"lu Comissão e licitantes presentes. ficandà em podeÍ da4ucla até que seiajulgada â habilitação'

I 5 Será proccdida a abeÍura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transconido o prazo sem interposiçâo de

ou lenha ha\ ido renún.i" 
".pr"s.u 

do p.Lã ,""r.rul d* ii.iiart.t habilitadas e inabilitadas ou após o iulgamcnto dos recursos inlerpostos'
r§cursos.
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7 6 \ Comissào manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabiliradas. devidamente rubricados- até o término do periodo recursal
dc quc lÍata o inciso I do artigo 109 da Lei n" 8.666/93. e serâo devolvidos. no estado em que foram enlrcgucs à Comissâo

7 7 Das reuniôcs para rccebimento e abertura dos envelopes de documentaçào e propost4 serâo lavradas atas circunstanciadâs. quc mcncronârào
lodas as ocorrências que interessarem ao.iulgamento da Licilação. devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissào c presenres.

t. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

ll I O.iulgamcnto será realizado pela Comissão de Licitação. de acordo com o que dispõe o art. 45 da t-ei Federal n,' 8 666i93. obserran<lo os
sequintcs latores:

8 I.l O-iulgameÍrto será realizado com base no menor preço. regime de execuçâo empreilada por preço globâl;

E.l.l.l - O j u lga mento será realizado com base no Art. 48, inciso II, § l', letra *b" da Lei Fêdcral n'. 8666/93, ou seja, " b) vnlot otçado
peh «lminittrução".

8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menoÍ preço. regime ds execução emproitada por preço global. desde quc atenda as
minrm.ls (\igincias cstahelccidas nesle instrumento:

8 I 3 Caso seia necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da iÍea refêrente ao objeto desta licitaçào para
rcalrzâçào do.iulgamcnto:

8 I I [-)rr caso de empate será assegu.ada preferência de contrataçâo pam as microempresas e empresas de pequeno pone

8 LJ I Iintende-se por empate aquelas situaçôes em que as propostas apresentadas pelas microempresâs e empresas de pcqueno pone. sejam
iguais ou aré l0oá (dez por cenlo) superiores à proposta mais bem classillcada.

8. L5 Para elàito do disposto no subitem 8.1.4. ocomendo o empate. proceder-se-á da seguinte forma:

8 I 5 I A nricroempresa ou empresa de pequeno poÍe mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inÍêrior àquela consrdcrada
\encedorâ do ceíame- situaçào em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado:

8.1.5.2 Nào ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno pone, na forma do subitem anterior. serão con\ocadas as

remanesccnlcs que porventura se enquadÍem na hipórcse do subitem 8.1.4.1. na ordem classilicatóriÀ para o e:(ercicio do mcsmo direito.

8.I 5.3 No caso dc equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno poÍte que se cncontrem nos intervalos
estabelecidosnosubitemS.l..ll.serárealizadosoneioentreelas.paraqueseidentifiqueàquelaqueprimeiro.poderáapresentarmelhorolcrta

It.1.5 .l Na hipótese da nâo contrataçào nos termos previstos nos subitens 8. L4. e 8. L5.. o objeto licitado será adjudicado em làvor da proposta
oÍiI,linalmente vcnccdora do certame.

8l 5.5 Na hipótese da nâo contratação nos lermos previstos nos sr.rbitens 8.l.4. e S l-5..oobjetolicitadoseráadjudicadoemfavordaproposla
originallncnlc \'encedora do ceÍame.

ll.l 6 [-]ma \ez con\ocadas as Pessoa Juridica empatadas e eslas não atenderem ao chamado, a Comissâo realizará o son('io sem a sua presença

E 2 O nào cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento. ensejaÍá a inabilitação da proponenle ou a desclassiÍicaçào da

ProPosla. conlõÍne o caso

8 I A ('omrssão de Licilaçâo podeÍá promover diligências em qualquer Íàse da licitação. nos termos do § 3'. do aÍt. ,13 da t-ei n'8 666/93

8.+ O.iulgarnenlo das habiliraçôes e propostas ocorÍe.á dando-se conhecimento do resultado. em sessão pública que podcrá ser m&cado para tal

llnt. dcsdc quc prcsentes todos os Iicitanles habilitados. caso contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata dc

lulgarncnro dc resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os partrcipantes

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9 I A presente licrtação coneÍá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

. Dr)laÇâr)Orçamenlária

. Naturezâ:Càpitat 4.4.90.5 I . l9

. Iionre: I 16 TE

. Valor Previsto: R$ 137.490.23 (cento e trinta I sete mil. quatrocentos e noventa reais e vinte e três ccntavos)

\PT

IO. DA HOMOLOGAÇÂO E DA ADJUDICAÇÁO

/l



l0 I I'ranscorrido o prazo recursal e decididos os recursos .ventualmente interpostos. o processo licitatório seÍá submetido à apreciaçào do
l'RllSll)|N lE I)O CoNSEI,HO ESCOLAR. para homologaçào da licitação e adju<Jicação à(s) licirante(s) vencedora(s) do obicto. convocando-
\e após. à(s) respccti!a(s) pâra assinatura do contmto.

I I DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÁO

I l l As contÍo\érsias eventualmente surgidas quanto à formalização. execução ou encenamento do ajuste decoÍentes desta licitaÇão serào
\ubmctrdas à tenlati\a de conciliaçào ou mediaçào no âmbito da Cámara de Conciliação. Mediaçào e Arbirragem da Administração Estadual
(CCM4). na fbrma da Lei n'9.307. dc 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144. de 24 dejulho de 2018

I2 DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

l2 I Os conllitos que possam surgir relalivamente ao a_juste decorrente desta licitaçào. acaso não puderem ser equacionados dc Iorma arnigárcl
scrào. no locante aos dircitos patrimoniais disponiveis, submetidos à arbitragem. na forma da Lei n" 9 307. de 23 de setembro de
1996 e da Lci Complementar Estadual n" 144. de 24 de julho de 2018. elegendo-se desde já para o seu julgamenro c CÀM^RA DE
('oNCIl-lAÇÀo. MEDIAÇÀo E ARBITRÁCEM DA ADMINISTRAÇÀo ESTADUAL (CCMA). ourorgando a csra os podercs para indicar
os árhitros c renunciando expressamente à jurisdiçào e tutela do Poder Judiciário parajulgamento desses conflilos. consoantc Anero I do
Conlrato.

13 DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO

l3 I Os scrviços deverào ser executados conlbrme o memorial descritivo/especificações técnicas. planilha orçamenlária- cronograma
lisicolinnncciro. projctos e demais normas constantes deste instrumento.

13.2 O prazo para a assinatura do contrato será de ató 05 (cinco) dias úteis. contados da convocação da licitante. se o convocado não ÍLssinar o
contralo em tempo hábil. decaiú o direito à contratação, somando com a previsão de possibilidade de prorrogação do pr^zo. de acordo com o que
cslahelece o aí. 64. caput e §l'. Lei n'8.666/93.

13.2.1Q presentar:

a) Prova dc regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Cenidào expedida pela Secíetaíia de

finanças do Municipio onde os serviços serão prêstâdos;

b) Pro!a dc regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadasúo lnformativo dos CÍéditos nào Quitad{)s dc Órgàos e F.ntidades

Esladuais- nos termos do aÍ. 6'. inc. I. da Lei Estadual n" 19.754117.

c) Certidão Negativa de Suspensão e/ou lmpedimento de Licitar ou Contratar com a AdminisÍação Pública. nos termos do § 4'. art
5o- do Dccreto Estadual n'7.425,2011

Ii.l Os lÍabalhos de\ erâo ser iniciados em até l0 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido pcla Supcrinlendência de InÍiaesttutura ou

pelo Presidente ilo Consclho llscolar.

ll -l I l,odcrá o CO*-TRAT^N fE. a seu critério exigir o refazimcnlo de qualquer parte da obra realizada pela contratada- scm quâlquer ônus

para o mesmo- caso essa tenha sido executada com impericia técnica comprovada ou em desacordo com as normas- espccificaÇÕes ou com as

.lercnrinaçôcs pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalizaçào nos lermos do âí 69

(ia Lci 11666 9i c as normas da l-ei n'8.078/90

lSi2lricâaClONlRAIADAobrigadarambémaapresentaracomprovaçãodequitaçâodasobrigaçôestrabalhistasepreridenciárias.rcferentc
iros rrahalhadores que e\ccutaram a obrll bem como as fiscais e para Íiscais

Ij.l I 
^ 

CON-1R^ IADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de responsabilidadc civil e danos

rontra terceiros

ll. -l 
^ 

contratada lica obrigada a aceitar nas mesmas condições conlratuais, os acréscimos ou supressões nos serviços conlrâtados nos Iimilcs

csrabclccidos no § l" do 
^Í. 

65 da Lei n". 8.66ó193.

I.l {.1 Os acréscimos ou supÍessões aludidas no ilem anterior somente se darào mediânte.iustilical iva manifesta expressamente pela

Supcrin(cndência dc lnfraeslrulura da SecretaÍia da Educação.

ll -1.2 /\ contrauda se obriga a executar as obm-s empregando exclusivamente maleriais de primeira qualidade. obedecendo. rigorosamente. aos

Iroietos de cngenharia que the forem fomecidos pela Secretüia de Estado de Educação. atraves da Superintendência de Infraeslrutura e â§

nlodiÍlcaçõcs propostas e aprovadas pelo Selor durante a execução dos serviços
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14. DO PRÀZO DE ENTRf,CA E DA FISCALIZAÇÂO

lJlOsscr\içosdcverãoserexecutadosconformedescritonoMemorialDescritivo/Especil'lcaçôesTécnicaseCronogramaFisico-Financeiroa
partrr da emissào do autorizo Iormal. pelâ Superintendência de Infraestrutura ou Consêlho Escolar da Unidâde Escolâ. Solicitante,

l-l f Se o licit nte \encedor deirar de e\ccutar os serviços dentro do prazo e nas condiçôes preestabelecidos scm manilàsraçâo por cscÍito e aceita
pela ('ontratante. suieitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação peírnente.

l{.1 ,\ ÍiscaliTaçâo de lodas as lases dos serviços será feita por profissional competente designado pcla Secretaria de l-lstado de Educaçào.

l-+ -l I 
^lim 

das anolaçôes obrigatóriâs sobÍc os seru- iços em andamento e os programados. a contratada de\erá recorrcr ao I)iário dc Obra-
scml)rc quc surerrcnr quaisquer improvisaçôes. alterações técnicas ou serviços imprevislos dccorrentes dc acrdentcs. ou condiçÔcs especiais

lJ i 2 \cste caso- também é impÍescindivel a assinatura de ambas as paÍtes no livro. como Iormalidadc dc sua concordância ou discordáncia

lócnica com o Í'ato relatado.

https://sei go gov br/sei/controlador php?acão=documento_imprimir_web&acao_ongem=arvore_visuelizar&id_documênto= 12502255&infÍa_sist

l-l J Serào ohrigaloíiamentc regisrados no "Diiírio de Obra"

l,l.J.l PEI,A CONTRÀTÀDÂ

I As condições meteorológicas prcjudiciais ao andamento dos trabalhosl

2 Âs Íàlhas nos scr"-iços de terceiros, nào sujeitas à sua ingerência:

3 
^s 

consullas à Íiscalização:

J As dctas de conclusão de etâpas camcterizadas de acordo com o cronograma aprovado

5 os acidcntes oconidos no decurso dos trabalhos:

6 ,\s rcsposlas às interpelaçôes da fiscalização:

7 A e\cntuâl escàsscz de material que resulte em diÍiculdades para a obra ou sen iço:

8 Outros Íà1os que. âoiuízo da contratada. devem ser objeto de registro.

H1I

tJl.t

l{1.t

l l .t.I

ll.:l I

t-1.-l I

Il I I

r.1..1 r

IJ.{.2 PELA FISCALIZAÇAO

l-l ,1.2 I 
^testàdo 

da vcracidade dos registros previstos nos sub-itens anterioresi

l-l .l 2.2 .luízo lbÚnado sobrs o andamenlo da obra ou serviço. tendo em vista as especiÍicaçÔes. prazo e cronogrâma:

lI -l 2.3 Obsen ações cabíveis a p.opósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências:

ll.{ 2 { Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratadq com correspondência simuhânea pam a autoridade suPerioí:

l-l .l-1.5 Rcstrições que lhe pareçam cabiveis a Íespeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contrâtada.

l.l.,l 2 6 OutÍos Íàlos ou obser!açõcs cuio Íegistro se tome conveniente ao tÍabalho de tlscalização.

Il 1.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE. ao términô das obras. após verificação da sua pert'eita e\ecução. da

\cguinte lbíma:

l-l-.1 f 8 l)Íovisoriamcnre. pelo responsável por scu acompanhafiento e fiscalização. mediante termo circunstanciado. assinado pelas paíe§ cm ate

l5 (quinre) dias coÍidos da comunicaçâo escÍita da contratada

l{ -l 2 9 I)cÍinitivarncnle. em alé 90 (noventa) dias conidos. por servidor ou comissão dcsignada pela autoridade compctente. mediantc teÍno

aircunstanciado. assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que compro\c a adcquâçâo do obierc aos termos

conualuais. obser\ado o disposto no aí. 69 da Lei n" 8 666/93.

I l-+ :j O rcccbimcnto pro\ isóíio ou definitivo náo e\ime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos scrviços c\cculudos

s/ &q''

r5 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

t3



| 5. I Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Infraestrulura a coordenação. supervisão e fiscalização dos
trabalhos objeto deste Edital c, aind4 fornocer à contratada, os dados e os elementos técnicos nccessários à realizaçâo dos serviços licitados.

15.2 A contratada deverá inicialmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obra com dimensões, dizeres e símbolos a serem
determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRÁTADA deveÍá apresentar:

15.3.I Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido
recolhimento p€rante o Conselho Regional de Arquitetur4 Engenharia e Agonomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho dc Arquitetura e
Urbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra seú encaminhada à Gerência de Engenharia e
Acompanhamento de Obras da Superintendência de lnfiaestrurura;

15.3 2 Diário de Obras:

15.3.3 Cópia de matricula no Cadastro Específico do INSS (CEIX

I 5.,1 Durante a execuçâo do conbato, a CONTRATADA deverá apresentar:

l1\M Bh"r
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I 5.1. I Cóp ia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informaçôes à Previdência Social (GFtP) vincu lada à CEl. exceto quando houvcr
dispcnsa pela Pre!idência Social. neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA:

15.5 Os crnpregados deverão estar devidamente identificados com crachá e Íazendo uso de todos os equipamentos de segurançâ neccssáÍios para o
c\ercicio das rarctàs

l5 6 Por s. tratar de contratação em regime de exgcuçào empreitada por preço global. não há possibilidade de I'ormalização de termo aditrro
\ isândo c\ entuâis âcÍéscimos de serviços- salvo nos casos excepcionais e devidamente.iustificados. oriundos de alteraçõcs qualitati!as. que nào
conligurem là!ha do órgâo gestor na elaboraçào do proieto ou desconhecimento por paíe da CONTRATADA do local onde os ser\ iços scrâo
rcali/ados. nos lcrmos do §3" do art. 65 da Lei n'8.666/93. e nos limites flxados no §2" do relêrido artigo.

15.7 Qualquer alteraçào. modil'lcação. acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra deverá seÍ juslificada. sempre por
cscrito. pclo Sctor dc Engenharia da Secrctaria de Educação. autorizada pelo titular da Pasta c formalizada por meio de lcrmo aditi\o ao Conrrato
OriSir)al.

l5.tl 
^ 

Pcssoa Juridica de engenhalja vencedora do certame gaÍanti.á a solidez e a segurança do trabalho realizado. bem como o\ muteriâis
urili/ados na obra pelo período de 5 (cinco) anos. a panir do recebimento da obra pelo Seto. Competentc desta Pasta.

15.9 l)âra ct-cito de rcaiustamento. a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se referir.

l5 l0 Ao tcrmino dos sen iços. deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

I6 DOS RECURSOS ADMINISTRÁTIVOS

I6 I I odos quantos paniciparem desta Iicitaçào têm o di.eito público subjetivo à observância do peninente procedimento. nos te.mos deste
instrumenlo convocatório. da Lei n" 8.666/93 e legislação vigente.

16.2 Dos atos dccorrcntes da execuçâo deste Convite cabem recursos nos casos e formas determinados pelo an- 109 da Lei n'8.66ó193 e

illterirçôe\ postcriores

16.--i O recurso 5erá interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis. a contar da intimação do ato ou lavratura da ata publicada. de\endo scr

dirigido/p(Íocolâda a Comissào de Licitaçào da Unidade Escolar.

16..1 lnterposto o recurso. a Comissào de Licitaçâo çomunicará À demais licitantes. que poderáo impugná-lo ou nâo por meio das contrarrazões.

no prazo dc 02 (dois) dias úreis

I 6.5 E dc responsabilrdade da Comissão de Licitação julgar os recursos e ís contrarazôes.

ló 6 ( ) Prcsidenle do Conselho Flscolar tem por responsabilidade acalar ou não o resultado de -iulgamento da Comissão. no prazo de 02 (dois) dias

úrcis- conrados do reccbimento doiulgamento. proveniente da COMISSÃO DE LICITAÇÀO

l6-7 Os rccursos preclusos ou intempestivos não serâo conhecidos

17 DO PAGAMENTO

I 7 I O pagamenro será \'ia TÍansferênci{ Bancária ou por Câ rtâo de Paga mento do Banco do Brasil, para efeito dos sen iços prestados na

Íbrma de ,rledição. reatizada pelo Fiscal da Superintendência de lnfraestrutura. desta Pasta

l7 2 Somcnte scrá efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAÇÀO. A compÍovaçào do pagamento

sc dará por cmissào de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção d€ I lolo do valor da mào-de-obra para a Pre\ idência

Social nas planilhas ONERADA S. ou. retenção de 3.5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art 7". §6". daLci
Il.5.t6i20ll.

I 7.1 I A idenrilicação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico

l7 3 O Pagamento do \ alor dos serviços execulados, baseado em medições mensais. por Nota [-iscal ou faturas de\erão ser aprcsentadas com os

scguinles documcntos anexados:

I 7 -'l I Termo de V istoria emitido pela fiscalizaçào:

l7 3.2 Pror a dc regularidade junto âo Fundo de Ga.antia Por Tempo dc SeÍviço (FGTS):

I ? I I Ccrridâo de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais. expedida pela Preftitura do Municipio no qual a empresa sc

localiza e do lêm que os serviços serão prc§tâdos.

I7 3 I C(tpia da malricula - CEI - Cadastro EspecíÍico Individual - da obrajunto âo INSS:

t 7.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra- devidamente pÍeenchida- scndo que o valor será relido pelo

Conselho UscolaÍ. que el'etuará a devida quitaçâo da mesma:

l7.l 6 Cópia do GF'lP - Cuia de recolhimento do FG1'S e tnÍormaçôes à Previdência Social'
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l7 .l (Js pâgamcntos serào eÍàtuados de acordo com o cronograma Ílsico-flnanceiro ou através de mediçâo. devidamente atestada. por quem de
d ireito. acornpanhada dos documenros mencionados nos subitens 15.3. I a l5.3.5. deste Ed ital.

l7 5 Os pagamentos serão et'etuados até o 30' (trigésimo) dia após a dat4 devidamente atestada poí quem de direito, acompanhada dos
documcntos mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 deste edital. Caso a fatura apresentada nâo esteia integralmente insrruida. o prazo de 30
(irinta ) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua apresentaçâo.

l7 6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisâo dos valores das parcelas do cronograrna fisico-linarceiro da proposta será de I (um) ano.
contado a partir da data da apresentaçào do orçamento a que proposta se referir.

l7 7 Âpós o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serào reâjustadas pelo indice Nacionat do Cuslo da Construçào OBR^S
( lvlS obcdecendo à seguinte t'órmula:

!l=v(l/lo)
Ondc:
\l - \'rloÍ rcarjustado das parcclas remanescentes.
\/ - Valor iniclal das parcelas remanescentes
I - lndice rsliÍcnte ao mês que completa a periodicidade de um ano cm .elação à data do orçamento/estimativa dc prcços a quc a proposta se
rclcrir
lo - lndice rcÍêrcnte ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

18 DA RESCISÂO DO CONTRATO

18.I O contrato podcrá scr rescindido nos seguinles casos:

18. I . I PoÍ mútuo interesse I acordo das partes;

lll.I 2 Unilateralmente pela Consclho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização independentemente de interpelaçâo judicial ou

e\traiudicial se os seruiços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos ser!iços:

lli I J Unilaleralmenlc pelo Consclho Escolar, sem pagamento de qualquer indenizaçâo e independente de interpelaçâojudicial ou cxtraludrcral
sc l'or decrctada concordata ou falência da licitante vencedora:

I ll. I I Nào cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, cspeciÍlçaçôes. proletos ou prazos.

lll I 5 Currprir irregularmentc as cláusulas contratuais, especificaçôes. projetos e prazos.

18. 1.6 A lenttdào do seu cumprimento. levando a Equipe técnica da SupeÍintendência de Infiaestrutura a comprovar a impossibilidade de

conclusâo da obÍa no prazo estipulado.

l{l.l 7 O alràso in-iustificado no inicio da obra.

Itl I.ll 
^ 

paíalisaçào da obra- sem iusta causa e prévia comunicaçâo à SUPINFR^.

lll l-9 O dcsatcndimento às determinaçôes regulares dos Éngenheiros Frscais

| 8. L I 0 O comctimcnto reiterado de faltas na execução deste contrato. devidamente consignada no Diário de Obra.

Itt I Il A dccrütação de Íàlência da contratada. ou dissoluçâo da Sociedade.

l8.l l2 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estÍutura da contratada que preiudique a ex.cução do contrato

lSll-lOscasosderescisàoprevistosnositensl8.l.2el8.l.3destaCláusulaacanetarâoasconsequênciasprevistasno^rtigo78a80.dal.ei
FcdcÍal n" 8.666/93 e suas altcmções. sem prejuízo das sanções previstas neste contrato

I 8 I . l-l O contraro poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia. se houvcr: os pagamenlos dc\ ldos pe la

e\ccuçào do contralo até a data da rescisão: o pagamento do custo de desmobilizaçâo. e o ressarcimento dos preiuízos regularmentc comprovados

que hou\er sofrido, desde quc nâo tenha concorrido com culpa direta ou indireta" nos seguintes casos:

I8l.l{leuandooConselhoEscolar.viaSuperintendênciadelnfraestruturadaSEDUC.suprimirosserviçosalémdolimitcde250/6(vinlee
cinco por ccnto) do valor inicial do contrato.

llt I I.l 2 Quando oConselho Escolar. mediante ordem escrita. suspender a execução do contrato, por prâzo superior a 120(centoe!inte)dias.
salr o ern caso <je calamidade púbtica- grave penurbaçào da ordem intema ou guerra- ou ainda por repetidas suspensôes que tolalizem o mesmo

prirzo. sendo làcultado à contratâda optar pela suspensào do cumprimento das obrigações assumidas ató que seiâ normalizada a situâçâo

lltIll-3OatrâsosuperioÍa90(noventa)diasdospagamentosdevidospelaCONIRATAN'IEdecorrcntesdeobras.serviçosou,ornecimento.
salr o cur caso cle calámidade pública- grave penurbação da ordem intema ou guerrâ. assegurado ao contratado o direito de optar pcla suspensão

do cumprimento de suai obrigações até que seja normalizada a situaçâo

l8lll.-l .\ nào liberaçào. por paíe da CONTRATANTE. de área- local ou objeto pa.â cxecuçâo de obÍa- seniçoou fomecim('nto. nos pru-/os

contraluais. bcm como das fontes de materiais naturais cspecificadas no projeto.

I lt I ll.5 Raz(ics de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento. -iustifrcados c detc.minados pcla máximâ autoridade dâ esÍ'era

ltLlministrati\a a quc está suboÍdinado o Contratante c examdas no processo administrativo a que se reÍtte o contrato

W e-{" b



I 8 I l4 6 
^ 

ocorrência de caso fonuito ou de força maior. rcgularmente comprovada- impeditiva da execução do contrato.

I8 I l'1.7 O prescnte contrato poderá âind4 ser rescindido. por mútuo acordo, atendida a conveniência da Secretaria de Educaçâo. medianle
aulorizaçào e\pÍessa do Secretário, lendo a contratada direito de r€ceber o valor dos serviços executados. constante de mediçào rescisória.

I9 DAS SANÇÓES ADMINISTRÁTIVÀS

19.I A rccusa iniustificada do adjudicatário em zlssinar o contrato. aceitar ou retirar o instrumento equivalcnte. dentro do prazo csiabelccido pela
r\dfiini\traçào. caractcriza o descumprimento total da obrigação assumida. sujeitando-o às pcnalidades legalmentc cstabclecidas.

19.2 Pclo Àtíaso iniuslillcado na execuçào do objeto da licitação. sem preiuízo das demais sançõcs regulamentares prsvistas. o cont.atado eslará
suiciro à aplicaçào de multa de mora. obedecendo os seguintes limites má\imos:

I l0-oó (dez por cento) sobre o valor da nota dc empenho ou do contrato, em caso de descumprimcnto rotal da obrigaçâo- inclusi\e no dc
rccusa do adiudicatário em firmar o contrato. ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução. dentro de l0 (dcz) dias
contados da data de sua convocação:

ll - 0.1o,ó (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobrc o valor da paíe do tbrnecrmento ou serr iço nào realizado ou
sobre ir pâíe da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido:

lll 0.79ó (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviÇo não realizado ou sobre a paíe da crapa do
cÍonograma fisico de obras não cumprida. po. dia subsequente ao trigésimo.

l9 l. I 
^ 

mulla a que se Íetêre este artigo nào impede que a Administraçâo rescinda unilateralmenle o contrato e aplique as demais sanções
prc\ istas nestâ Lei.

19 I A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias conidos. a contar da data do recebimento da comunicaçâo
cn!iada pela Secretaria de Estado de Educaçào-

l9 J Os lalores das multas de mora poderão ser descontadas daNota Fiscal, no momento do pagamento ou de crédrtos c\istentes na
Sccretaria de Estado da Educação em relaçào à Contratada- na forma da lei. respeitados os principios da ampla dcÍ'esa c do
contraditório.

19.5

r9.6
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19.8

l9 9

t9 t0

^s 
multas e outrÀs sançôes âplicadas só poderão ser relevadas. motivadamente e por conveniência administraliva- mediante ato

do Sccretário da Educação devidamente j ustificado.

Pela rnexccução total ou parcial do objeto da licitaçào, a depender da gravidade do ato praticado. a Administração poderá optar
pela aplicaçâo da pena de Adveíência. nos termos do inciso I do art 87 da l,ei n" 8.666/93.

As penalidades seÍào obrigatoriamente registradas no CADFOR. e no caso de suspensão de licilar a licitantc de\eíá ser
descrcdenciada por igual periodo. sem preiuízo das multas previstas nsste Edital e das demais cominaçÕes legais

As sançÕes previstas nos incisos I. III e IV do aí. 87 da Lei n'8.666/93 poderáo ser aplicadas juntamenle com inciso Il do
mesmo aíigo.làcultada a deÍàsa prévia do interessado, no respectivo processo, no priuo de 5 (cinco) dais úteis

A sançào estabelecida no inciso lV do anigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência cxclusiva do SecÍc1ário de Eslado da
llducação.lacultada a defesa do interessado no respectivo processo. no prazo de l0 (dez) dias da abenura de \ ista- podcndo a

reabilitação ser reque.ida após 2 (dois) anos de sua aplicação

Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á Iicitante vencedora o contradiÍóÍio e a ampla defesa.

20 DAS OBRIGAÇÓES

f0 I Alc,n (lc outras rcsponsabilidades deÍinidas na Minuta Contratual, a contratada obÍiga-se:

20 I I Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relati\o às contribuiÇões sociais' na Iorma da l'er
8 2 ll d. 2.l 07 9l : (CND c FGTS) e cópia da proposta

20.I 2 
^ 

contrarada de!eÍá manter preposto, com competência técnica ejurídica e aceito pela Secretaria de Estado da Educaçào. no local da obra

ou ser\iço- para Ícprescntá-lo na execuÇâo do contrato.

20 1.3 RegulaÍizar perante o Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e AgÍonomia - CREA-GO e outros órgãos. o contrato decorente da

prcsenlc liciraçào. conforme determina a Lei n' 5. 194. de 24 de dezemb.o de 1966 e Resoluçào n' 307 de 28 de levereiro dc I 9E6- do

CONFEA.

10. I .l Manler "Dquipe de Higtene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislaçào pertinente e aprovaçào da Secretâria de Eslado da

Educaçào

20 I 5 \4anter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados. para reposição imediata dos profissionais. nos casos de fallas.

rurpcdimentos. b.m como. impedir que empÍegado que cometer falta disciplinar ou cuia substiluição tenhâ sido solicitada pela CON I RATANTI:
scla mantido ou rctomc a atividade nos imóvcis desta.
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2I DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

2l.l Após a aprescntação da proposta não seá admitida retiÍlcação quanto à cotação. ficando a proponente sujeita às condiçôes. prazo dc entrega.
garanliÀ maÍca do material e preço proposro para cumprimento do contrato.

2l 2 Havendo interesse do poder público. o presente instrumento poderá ser transÍà.ido, revogado total ou parcial, ter reduzida ou aumentada a

sua quantidadc (respeilados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei n" 8.666/93). sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização
ou reclamaçào. nos termos da Lei peÍtinente-

2l 3 À licitante r encedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital. ticando obrigada- perante o Conselho Escolar. pelo
e\ato cumprimenk) das obrigações decorrentes desta licitaçâo.

2l 4 Em obser\ação à Resolução CODEFAT-224/99. obedecidas as exigências legais: recomendamos que as contrataçites dos rrabalhadores pelas
licrtantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

I I 5 {s dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n'8.666/91 e na omissào desta- pelas dcmais legislaçôes vigentes e
pela ( omissào Especial de Licitaçâo do Conselho Escolar Ofélia Sócrates

:l 6 L facultada à Comissão ou Autoridade Superior. em qualquer fase da licitação. a promoção de diligência a esclarecer ou a complementar a
instruçào do processo. vedada à inclusào posterior de documento ou informaçào que deveria constar originalmente da PÍoposta:

2l 7 O representante ou preposto só poderá manifeslar durante o procedimento licitatório caso apresente no Envelopc 0l(documcntação).
documento procuratório e identidade do representante ou preposto! com reconhecimento de firma e autenticado respectivamentc.

21.8 Para conhecimento dos interessados. expediu-se a presente Convite. que teÍá sua cópia aÍixada no quadro própÍio de avisos da Unidade
Escolar. Pretêitura. Fórum e publicaçào no Site da SEDUC, estando a Comissão de Licitação à disposiçào dos interessados no horário de 8:00 às

I l:00 e das l3:30 às l7:0Oh em dias úteis. pclo e-mail ou pelo telefone (62) 3285-5904

2l 9 A não soliciração de informações complementares, por paÍte das pÍoponentes interessadas. implica na tácita admissão de que as inÍbrmações
técnicas e juridicas foram consideradas sufi cientes.

COMTSSAO ESPECIAL DE LICITÂÇAO do Conselho Escolar Ofélia Sócrates, em Goiânia, aos 03 diâs do mês de agosto de2020.

í9

l)r.\ider)le (lâ ( on1i\\io

Elaine Angélica de Souza

riana Alves stanislau
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Itc,nt','o: Kêfliâ Escher Guim

r tcn,t-.r,,, MáfCiâ A ida Gontijo de Deus
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A}EXOII - CARTA DE ÁPRESENTÁÇÃO DÀ DOCUNIENTAÇÁO

Data: I9 0t 1020

( onr ite n " 001 2010

À Comrssào Espccial de Licira$o do Conselho Escolar Oféüa Sócrates

I'rczados Senhores.

-(nome 
da Pessoa Juridica)-, CNPJ/MFI.' 

- , sediada 

-(endereço 

compleo)_, tendo exaÍninado o Edital. veur apresenrar a prcsenre
ciocumentação para execuçâo dos serviços nele referidos

Dcstâ lorma DTCLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo

ll) Qlre o proÍlssionaL dercnüor do(s) ateslado(s) de responsabiüdade Écnica apresentâdo em nossa documcnlaçào para este cdital, será
oResPonsá\el Tqrnico/Legal que acompanhará a execução da obra confonne cronogama tisico-llnanceiÍo e donars conàições previslas nesta
licitâr,rào

b) 
^ 

Doclaração de vistoÍia ou a Vistoria é assinada pelo represenhnte da Pessoa Juídica tomândo ciência das diflculdader
poÍvennlraexistentcs do locâl objeto de execução dos sen rços.

c) Que oonçordâ com a rctcnção pclo Conselho Escolâr do valor correspondente ao perEntual peíinentc a prestrção de scrviços. frentê
lo disposro Da Re;olução n"071 do INSS

cl ) 0 \ âlor de rêtên€o dc I l7o do va.loÍ da mâo.d+obra para a PreYidência Sociàl rtas planilhas ONERADAS, ou, retençào de J.soô paÍa

plantlhas DESONERADAS, seguindo o que detcrmina o AÍt. 7". §6', daÍ-Ei 12.5462011. c2) A identificação da planilha de sxecuçào d.1

ohra (Oncrada./Desonerada) podení ser averiguada no Projeto Brísico.

c3 t Caso a Pessoa Juridica comprove possuü beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da rclençâo. o 'alor da mão-dc-obrô
:rào será inferior a 50%o do valor da fatura emitida pela CONTRATADA

d) Que até a presenle data inexistem fatos Ínpeditivos parÀ sua habilitação no prcsente processo licitatória, a-\sitn corno que está cicntÊ
JaobrigctorruJade de declarar ocorrências posteriores:

e) Que nâo mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário notumo de trabalho ou em serviços perigosos
ouilsahrbrcs. nâo possuindo ainda. qualquer fabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, sah.o na condiçâo de aprendiz, â pârtlr de 14 (qualorze)

ônos:

l) Que esrá de mordo e acata todas as condides pre\ istÀs neste Edital, bem como às constântes do termo dc sujeiçào do EdilâI.
conlonrcAncxo lll

^ 
doculrcnlaÇào fara esut liciÍáçào constituirá em um compromisso de nossapaÍte. observadas as condições do Edjtal.

Localdade. aos dias de de

('arimbo. nome e assinalura do Responsável Legal da Peljsoa Juridica com podsres paÍa tal investidura

.Fí (.,0



.ANEXO III- DECL.ARAÇÀODE SUJEIÇÃOAOS TERMOS DO EDITAL

/\ _(nol])c da Pelisoa Juridica) esta de acordo corn o Editâl no 001 /2020(iD"elho I ;colar, DECLA RA quc

lll- 
^ceilâ 

as condições do presente Eiitrl, das disposições tecnicâs, da n)rnuta coítratual, benl como de sujeiçâo as condições Í'L(adôs pelo
( onselho Escolar;

02 - Está cienle das condiçôes da Licitação, que rosponderá pela veracidade das hformações consrântes da documentaçào e proposu
qlrcapresurrEr. e que fomecerá quaisquel informaçôcs e documentaçô6 complementarcs so]icitadas pela Comissão de Licrláçào.

03 - Tem o conhecinrento de rodos os projetos e ú descrição dos serviços e que as infonnações fomecidas são satislàrórias e coúell§ para
aexccrção dos sefl/iços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Erc{utaÍá a(s) obra(s) de acordo corn os pÍojetos e as especificações fomecrdas pe)a Seüetaria de Estado da Educaçâo às quais
àlocarátodos os eqlipameltos, pessoal tecnico especializado e materiais nec€ssários. e que toÍnani todas as medidas para assegurar um contole
âdcquâdo dâ qualidade c preveDir e mitigar o impacto sobre o meio arnbiente. §obre os usuários e moradores vrlnhos:

0j - ApresenlaÉ nrensalmente à tiscalização Íelatório consubstanciado, com dados essenciais dos levaltamsntos e ensaios tecnológicos.
para aaraliaçÀo da qualidade dos sen iços execr.rudos em suas di\ersas fasest

06 - Se compromete a dispor. pa-n emprego imedialo, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projero(s). e que os
mesmosencon[arn-se em condições adequada§ de utiüzaçào;

Í)'7 - À qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamenro compativel com a natureza
clrrsscrviços a serenr cxecutados por solicitarpo do Conselho Escolu, sem irnus de mobilizâção para sur, ainda que nào prcvistd, cnl píirz,)
conrpatír el corn a necessrdade que motivou a solicitação:

08 - Se compromerc a eslrÍ instalado e pronto para o rnicio das obras no prazo compativel com o qonograma fisrco-financefo a parttr da
datldo rccebimenb <la Ordem de Serviço:

09- Quc c\eculara a(s) obra(s) de acordo com o(s)prazo(s) estabelecido(s) no Edilal:

l0 - Quc ,ÀutoÍir,a o Conselho Escolar proceder quaisquer dili8ências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os qua,so

h( llantc martenl Fausaçôes cornerciars.

I I - Que cumprünos todas as normas reladvas à saúde e segurança no rabalho.

Locâlidrde. âos dias de de

AssÍratura do Responsável Legal da PessoaJuridica, com poderes para tal investidura
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ANEXOIV - CARTA PROPOSTA

Dat i 19,'08'1020

r.rcrrAÇÀo N" 0or i2020

À coMtssÀoESPECIAL DELrclrAÇÃo Do coNsELHo Escot-irR oFELh sócRATEs

Prezodus Senhores,

_lnone da Pessoa Juridica)_, CNPIMF n." , sediada _(endereço completo)_, tgndo exarninado o Edital. vern apresentü a nossa
Pnrposta Comercial para execuçio na Íntegra dos serviços motivo do objeto da presente licitaçào cabçndo esclareceÍ que:

Estarnos cotando os sen,iços discriminados, coofonne plaoilha de orçamento constalte em nossapropost4 cujo prço global é de RS

No preço proposto €stão ioclusas üodas as despesas com rnaleriais e equipamenlos, Ínâo de obr4 tansporlÊs, encargos sociais, t'erramentâs.
scgrrro. todos os tributos incidentes e demais encaÍgos, enfim, todos os cusaos dirstos e indirelos necessáios para execuçâo compleu dos serviços
discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos quc exeÉuiar€mos os seÍviços oH€cendo fiellrents o que estabelece a planilha o4amenuíria, quamitativos, m€morial
dcscritivo, projctos e dcmais orientaçõcs coÍLslâtcs do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossapropost4 é de ó0 (sessentr) dias consecutivos, a conlar da data de sua apresenEção, ou seja de sua

abertura:

Declaramos que utilizaremos sornentc materiais e mÀo-dÊobra de l" qualidade, € ainda que a variação de quantidadcs será de nossa inteüa
responsabilidade e que a ganrntis dos srviços seÍá de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de eÍltrega dos scwiços de acordo com o mqnorial descriúvo e cronograrDa fisico-financeiro consrante deste editâI.

O preço dos serviços constantes em oossa pmposta são lxos e i[eâjüstáveis.

Localidade. aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Juridica, com poderes para lal inve§tidura

M e,,," Jú



Conr ile n":0 ,2019 Abertue ora: h

-ocal: roce§so no:

Nonle dà Pessoa Jurídicâ Raáo Social:

ereço da PessoaJuridica PJa":

Ielcfone:

onre do Rcsponsár'el Legal: F

R(i Órgão Exp End. Residencial:

BANCO Agência: l'"
Iclefone: Fax

rmail
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ANEXO V- DOCLARAÇAO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Datai I 9./08/2020

LtclrAÇÃo N'001/2020

À coMlssÃo DE LrcrrÂÇÂo Do coNsErrro Esco[ÁR oFÉJA sócRATEs

lreclaÍo pala os d€,r,ridos fltrs, que porhdo(a) d8 Céduh de Identidade n'
CPF n' repnrentrnte l€gal da Pessoa Juridiça iosoíta no

CNPJ sob Ír' _, h pl€oo cônbeciÍmto do locâl e das cercoias onde seÍâo executados os serviços. rel'erente ao
Con! ite no 000;2020, Processo D' 0000.0000.000.0000.

(Local e data)

RepÍssentante Legal

(com cacimbo da Pessoa Juridica)

Ohs.: A Í.ltâ d€ slsüms dú lnforlrrrÉÊs dÉtÊ .n.ro ctrierrní nr DFSCI ASSI nCÀçÃOd,i PessoaJurldlca.
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ANEXOVT - DECLARAçÃODE PARENTESCO

l)ata: 19r08/2020

LtclTAÇÀo N.001i2020

À coMrssÂoESpECL{L DELrcrTÁÇÃo Do coNsELHo EscotÁR oFELh sócRÁTES

(NomedaPe§soaJurídica)-,petsoajurídicadediIeitoprivado,iDscÍiErcCNPJ/MF§obo!.
atÍavés de reEêsentante legal, (nome.;, (qualificor) inscrito no CPFMF

sob o n' porhdor da RC n" , DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que rãopossuiem
seus quad-ros de empregados e ear sor colpo acioDário côojuge, con{rarüeiros ou parcnúes em liíha reta ou colateral, até o rerceiro gfiru, ou por
alinidade. até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou frroSo de confrang na Secretaria de Estado de
Educar;ào/Conselho Escolar.....,.., que atusm diÍehneflte na realizagào do cename dou na posterior formalizado confaual.

Local e Dat

Representante f.€gal

ícom carimbo da Pessoa Juridica)

Obs.: A falta dê âloumâ drs iíformrç6es deste rrexo ersejrú na INABTI.IT AçÃO do Pessoâ JuÍídicr,

6 wu' 9"9



ÀNEXOVII - DECLARAÇÃO DE SECURANÇA E SAÚDE DO TRÁBALHO

DaH: l9 08 2020

Lt('ÍTAÇÀO N" 001,',2020

À coMISSÃoESPECIAL DE LICITAÇÀo Do coNSELHo ESCoLAR oFÉLIA sócRATEs

íl"onre da Pessoa Juídica pessoajurídica de direito privado. inscrita no CNPJMF sob o n"
auaves de represertante legú (íome), (qualificar) _. inscrito no CPF,MF

sob o n'- portador daRG n" DECLARÁ, sobas pena6 da lei, que atetrderá as Normas Regulamentadoras dâ
Portârla [' 3.21418 do MTE, aplic'áveis às atividades objeto d€st€ conü'alo, e, que teÍn condiÇôes de apresentar as documentaçôes solicrtâdâs na
lnstrusâo Normrtiyr n" 0072017-CAB/SECPLAN, de 25l0E/17, cotrfome ÂneroI - PÍojeto Búsi.!,

Carirnbo. norne e assinairrâ do Íesponsável l*gal da Pessoa Juídica, com poderes para tal investidura-

ÇÁodÀPcssoa Jurídica.
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ANEXOVIII _ MINUTA CONTRATUAL

Conrraro D 
u /2020 que celebram o Colégio Estadual e A EMPRESA

5ob as condições a scgut descritas:
para os lirs quc especiiica.

O Colégio Estaduâl?????, por intermédio do CONSELIIO ESCOLAR??????2?? CNPJN." ???????, pe;soaju dica dc dircito público
i|tcrrro. representado neste âto pela(o) Presidenle ?(nome)?Il??, bra-sileirala). (solteira" \iú\o. divorciado. casado). rcsidcnre c donlicilràda cm

. .. inscriÉ noRC sob o n" ???'l'??? DGPC-CO,enoCPF sob o n'?'l??'17?, doÊvante denomiDada CONTRATÂ\TEea Emp,esa
pcssoa juídica de direito pri\ ado. nesse ato rcprc'senlado(â ) por (non)e), ponador da RC n e

C PF N -------------------------- conr seus alos constitutir:os registridos rro(a) JUCEC. sediada cm ...-.--. .-..ra ..... rrscnll
n(, ( NPj^ÍF \ol)o n' ...lnscriçâo Estadual rl"... -. doravanle denominâda apenas CONTRATADA, tern cnlre si_iustr) e

it\.nçrdo. (' celcbrarn, dc conl'oftudadc com a l..ei n'8 666. de 2l dejuúo de 1993 e suà allerações F)slcriores. o Contrato n'.000 /2010.
conÍorrnc Erlital Convite n.'000/2020 do Conselho Escolâr ???????, processo n." ???????, sob o regime de execução erÍpr ciudâ por prcço

Slobill. lncdianlc irs cláusulâs e condições a seguir delincadas

I CL^LTSULA PRIVETRÂ _DO OBJETO

I ('on\litri objclo do prcsentc ajuste a reforms e ampliaçâo no Colégio Estaduâl******,n. cidsde de i *****- CO. conl'onre l)rojctos c
m(la x Docrllnentaçào apÍesentada e relacionada. anexo, que integram o edital. indcpendcnte de transcrição

I.E\S RELACIONA DOS EM PLÂ)-ILHA.

ERVIÇOS PRTLIMINARES

.RANSPoRTES

ERVIC() E]II TERRA

\D.\ÇÕES E SO\DACE\S

STRUTUR,\

\s1 .Et.r,T./TELE FÔXlC,ClC cA. esrnUtUnr\

} SI'ALAÇÔES HIDRO-SAN ITÁRÁS

\S I'ALA(]ÕES ESPEC]AIS

TLVEN.\RIA E DIVISORIAS

\,IPER\IEABII,I7,ÁÇ^O

coBr:R'r'1, R^s

ESQUADRIAS METÁLICAS

F.\/EsTlMEllTO DE PAREDES

t'()RROS

REY ESI'IME\TO PISO

TIARCN\ARIÀ

\ Dl\lINr sTR^ÇÃO - MENSÀLISTAS

PI\ I'UR,\

Í\'uRsos

I A controhda deveú ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que enhe as atl\ idades a serem desenloh idas enconra_se o obiek)

por cla homologado nesta licltaçào.

1
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2 CI,,iUSULÀ SECIiNDA -DÁS OBRTGAÇÕES

2.IJÂ-CQ\LBÀIAXIE

I I I Comperc à Unidadc Escolar, poÍ intem)edio do Conselho Escolar:

I I I.l Acompaúar e fiscalizar a ex€cuçâo deste confiaTo. comunicando possiveis inegularidades ao setoÍ competenle;

I L I.: FiscâlizJr a qualidade dos sen'iços a serem execurádos c dos matenais a serem empregados junrÀrcnte conl Fiscal dâ SF.DUC

I I l.,i Proporcionar torlas as facilidades para que a confatada possa desempenhar seus trabalhos dcnto das norrnas do contrato.

I I I .1 A CO N TRA TA N TE, quando fonte retentoiÀ desconlâiá dos pagamentos que efetuaÍ, os tributos a que cs§a obrigado pelâ legrs lâçÀo
\,r{ente- l'aTendo o rccolhirnenro das paroelas retidas nos prazos legajs

l.l I 5 Pülcrá â CONTLATANTE, a seu üitéÍio, exigir â demolição para reonstruçào de quâlquer parte da obra, sern qualquer ônus para a
( ONTR,\T^NTE caso essa tenha sido executada com unperícia tecbica comprovada. ou em de;acor<lo cour o Projero, \omra-s c Especúicaçõcs
c ilrndr- crr dcsacordo corn as deEl'rninações da fiscalização, nos termos do artigo 69. da Lgi n' 8.66693.

I I I 6 RctL'r o úitirno pagamento enr ate 5?o do valor global da obÍaaÉ sanadirs todas as irregularidades conslalâdâs e curnpridius todas as

lornralidades lcgais previsus no conrato para entsega da obra aos beneficiários.

2.2 D d COYTRA'TÂDÁ

:.2. I Alcnl de ourras rcsponsabilidades detinidas ncsle Contraro. no EdrEl, no Proje(o Básico e demais Anexos. a CO NTR TADAobíga-seà:

I I . I 1 LrecIt.rr rcgu laÍÍnentc os sen iços quc s e fizcrem neqrssários para o per l'eito des enrpeúo d o objeto des til cont Ía taçâo. clrr qu antirJ ade
suliciorte e dc qualidade supenor. podendo seÍ rejeilado pelo fiscal do contraro. quardo não âtender satrsfstoriamente:

I 2 I 2 À CONIRA I.{D.{ seobriga a executar as obrâs empregando exclusivamente materiais de primeiÍr qualidadc. obedecerldo,
rgoÍosan)cnle. aos pÍolelos dc engerrharia que lhe forem fomccidos pela CONTRATANTE e às nrodificações propostas e apror adas p ela
CONTRATANTE duranrc a exccuçào dos se.viços;

2 I l.i RcsporsabdüaÍ-sc pelo seFviço ofertado e por odas as obrigações tributririas e sociais admrtidas na execução do presenre rnstÍumenlo:

I I l.-l RcspondeÍ pclos tlanos de qualqucl natureza, jnclusive o caso de dano ao patrimônio de terceiros que vcnha a sofrcr o patÍinrônio da
( ONTRATANTE, cm raz-âo de açào ou omissio de prepostos da CONTRÁTADA. ou de quem em seu norne a-qÍ

2.2.1.5 É expressamenle vêdadâ à subcontrataçÂo do valor total do contrÂto, â subcontratição pârcial poderá ser possírel com ânuêncir
dâ titular desta Pâsta. devendo dpresentar o limite mÁximo e os serviços passiveis para a subcontrataçâo parcial em relação âo vâlor total
dr obra. Âdicionalmente deve seÍ apresentâda â documentação de r€gulaÍidad€ liscal e lrabalhista, e, o contrato Íirmado entre a

âdjudicâtária e r emprcsa subconlratada.

I 2 I 5 1 
^ 

contratada se responsúilza pela padronizaçâo. compatitrilidade. qualidade e pelo gerenciameno crntralizado da subconhatação

l.l I 5.1 A subcontrataçào parcial ficará limitoda a 30% (trmta por cento) do lotal do contrato.

I l.l 5 I Os seÍvirxrs passivos de subconfatação são:

â) Sondagem do Tcrreno:

b) l-strunrra Metá{ica;

c) SLrbestaçâo.

d) Lslrulura LâJes (Pré - Moldadai);
e) \larccnâna:
Íl ( cnhal de Gás'
g) SPDA (Sislema de Protoçâo conra Desoargas Atrnoslàricas);

h) Lsquâd as Metálicas. c:

i) IranspoÍte dc Enlulho

l.l I (, SubsLituÍ, sempre que exigid(r pela CONTRAT.TNTE e independenle de justiÍicação por pane dest4 qualqrrer ohjetrr que scja iulga,jo
lnsalist:tl(ifio à repârtição ou ao interesse do serviço público:

l.l I 7 
^ 

CONTRÀTADAdcver'á manrer preposto. com competcncia tccnica e juídica e .Lceito pela CONTRATANTE. no locâl da obrâ ou

scrr rço. para represmá-lo na execução do contrato

I 2. I E \1anle r "Equipe de H igiene e Segurança do Trabalho" de acordo corn a legislaçâo p€Íinentc e aprovaçâo da CO\TR ÀTA Nt'E

:.1. I 9 llaÍlrcr disponibilidade de efetrvo dento dos padrões desejados. para reporrçào mtediata dos profltssionais. nos casos de lallas.

imp.dimcntos. bem como. impedir que o empregado que cometer fatta disciplinar ou cuia substituição lenha sido solicitada pela

CO\TRATANTE. seja mantido ou retoíne â atrvi,lade nos imóveis desta,

I I I l0 A âçào dc fiscaliza@o da COli TR{TANTE nào exonera a CON TRAT-{D A dc suas responsabihdadcs contratuâis

I I l.1l Emitir notas fiscais com a discrimina$o complera do objao ea urdicaçào do no clo Convite. Contrato edoConvênio Federal aquese

rclcÍcm. sob Pcna das mcsmas nào serem atesladas. d)
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I -1 L)s ssr iços scrão raâlizrdos corrr rigoÍosa obsen-âflcra dos pÍojctos e rospectivos detalhes, bcm conro a estrita obedilncia is prcscnções c
.\ilincias dils espccrÍicaçoes da CONTRATA\TE que serão considerados como paíe rntegrdnle do pÍesenre contrâro

: -l A C()\'IRAI ADA, deverá, inicialmentc, a[\aÍ no cxnÍeüo de serviços placas alusir as à obra, com dimem{-ics, drzercs e silrbolos a serem
d.lcrninâdor pela COYI-RATA:tTE.

I i À CIO\ IR-A l^D-A é rcsponsávelpelo profissional hahiliÍado nâ execução dc seNLÇos de modalidade clétricÂ. quando houlcÍ Instalaçào dn
Subúllaçiio'. os scr\ iços dcverào ser exdulados de acordo com as atnburções co|lstalrtes do Decrelo Fcderal n. 23 569 J3: Decrcto Federal n
9l) 92: il5, Resoluçào u.2l13 7l e Resoluçào n. 1010.2005.

2.5.1 Em atendimcnto a InstÍuçào)iormqtiva n'007/2017-{AB/SEGPLA\, a qual dispôesobre os proc€dimentos e requisitos minimos â
scrcm scguidos nos SglltlggqsjlltsEsÊifjzÊç89--d.Ojll9l1içgs realizados pela Administroçâo Pública Estadurl, relâcionâdo âo cunrprimento
drs Normas Regulâmentadoras de Segurqnça e Saúde no Trabalho, a Pessor Jurídica ContraÍadâ dcyeú forncccr ao Órgão
Conlrât:rí le:

| - (iipra atualizada do Progra.ma de Conlrole Medi«r de Saúde Ocupacional (PCMSO)da Pessoa Juridica (irnuarada:

Il - ('(ipias atualiTâdâs dosAtcstâdos dc Saúde Ocupacional (ASO)dctodosos crnpregados dâ( ONTRATADA. quc irào trab;rlhar
nisdepcndÉncias da unidade cscolar:

lll - C'ópir utualizada do Progranra de Prevenção de Riscos Ambientajs (PPRA )da Pessoa Jurídica cont-râtada:

I\'- ('óp dâs OÍdcns dc Serl iÇo lndiudual e Especilica (elétrica. trabalho em âlturn e espaço confinâdo. quürdo lbr o caso) rlc todos
oscrnprcgâdos da mnhâráda que irão uabalhar nas dependêtcias da unidade escolar:

\ - ( ópiis dos comprovantes (cenificados ou outros) da realizrçâo dos treinaÍneulos de segurança em confomrdadc com as

N onnâs RcgulâDlenladora-s do MTE para os habalhadores quc desenvol\erem atividades de allo nsco. tais conlo: elehtcidâdc (N R -l0 Bísico)
nraquirâs c e(luipamcnlos (NR -12). úabalho em r tura (NR 35) c outros:

\'l - ('óprus das tichas dc regrstro da entrega dos Equipamcntos dc Proteção Indir idual - EPI fbme,cidos aos enpregados que irào trabalhar
nirunidâdc escolâr:

2.5.2 Ain d:r. considcrândo o estabelecido no Art. 5o ds lnstruçao Normativa 07/20 ,4Pcssoa Juídica Coniratada
comDromclcr-1€-à com os §epúintes it€ns. conforme as exisêncirs leeai§:

l-Iornrarsua(irmjssãoLrrernadePrerençãodeAcidenles(CIPA)ouDesignadodeCIPAcontormedctcmrinâçõesda\R-5tlaPort.rlia
I I 1.1 r8:

ll - Forucccr os Equipamcütos de PÍoteçào Individual (EPl's) espccilicos aos riscos en) perleito rstado de conscn açào c Íüncionamcnlo.
hcmcomo. treútalnenk de uso adequado. guarda e consen.açào e re8slro conrolc de cntrega dos mesmo§. sendo o uso olligalório por pafle
tlos colrrcgodos cm áre.as/ atilidades de risco dcntro do que derermina aNR-6. da Ponaria 3ll4178 do MTF;

lll - llegrstrtÍ a Con)unicàçào de Acidente dc Trabalho (ClA ll na ocorrônciÂ de qualquer acidente com scus emprcgados nÀs dcpcndêncras

r)u âser\ iÇo dr l,oiülde Escolar Contrutante. heDr conro nos ocorÍidos nos tlrJelos;

I\' - Trcmâr os seus empÍcgados. cm cÀso de identificaçào dc riscos. após o inicio do contrâto, para os quais os trcbalhadoÍts atndr não

c\,steÍlcs enl aleDdnncnto às \orma-s Regulamentadoras do VTE:

\'- Respotlsabilizar-se pelo atendilnento e mcaminhamento do scu emprcgado acidentado c. §e nccessário. solicÍar o âuxilio da coDtritlanle

í\ crificâr islo turidicancnlc):

\ I - [,tovidcnciar as atuali,.ações. aDua].mente ou semprc quc necessárias. dos programas l'PRÁ c PCMSO para À\ atividadcs /
scÍ!içoscontratados:

YII - providenciar a claboraçào dÀs docurnentações exigida-s para os trabalhos/ ali\ idades dc alto risco. tais como: lrabalho ern alltrra (NR

I ) j.clclncidadc (\R- 1() Bás ico'e SEP quafldo aplicár el) rnáqu rnas e eqlrip:uúenlos (\ R l]) c outroi. confoflrte a-i \olnras Rcgtr]an)cDlrdorus

(lo

\,]TE:

I 5 -i O Dlrctor da UDtdâde Escolâr co[raranle poderá. â qualquer telnpo. tiscaliirar a Pessoa Juridica contratada, quarto ao cumPnmenb das

clíuslllâs uontrâruais e da legislaçào vigente sobrc saúde e segurança no rabalho;

, ratuais ou da le e c segurânçâ no traballro. impJicarit na

x dc reincidência ndo poÍ omissão qualto à Íàlta Por nào

e de acordo coln oras do M lE. com adoçÀo das pcnalidadcs

l5q losdocunlcntos aos quais se rcfercnr o item 2 5l<.levem scr fomcridos. no ato da assiíatura contratual. ao(a) l)irúoÍ(â) contriúrmte. quc

os eDcaminhará úllcd iaralnclte âo:

*SESMT público (Serriço de SeguranÇâ e Saúdc no Trabalho ilo Serr idor Público. onde houl'er (Goiânia, -{nápoli§' Jataí ( Quirinópoli§)

pâra ralidação cm 5 dias;

*Ou. on menÍos deverão ser fornecidos ao Diretor(0) da unidâde cscolar. que serão apreiertados ro FIS('AL

ilâ obrâ. e Infracsmrrura da SEDUC, pâra regularizaçào e fiscalizaçâo cm alcndünen&) das exiglêocias das

Nonias nistério do Trabalho e [rnprego
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] (]LÁT]SULA TERCf,IRA -DOPREÇO E CONDIÇÕES DE PACAMENTO E REAJUSTAMENTO

.1.I D() P4,GAYE\TO

ilCO\ IR^ I'ADA dc acordo com o cronograrna Íisico-financeiro, contados a partil da apresentaçào das N otas Í iscais correspondc»tes
tl§ itlamentc arcstadirs. concfuido o processo próprio para a soJuçào dc débitos dc responsabilidadc da CO\TRATA\TE.

I I I O pr$o dos scrviços. constante desta clausula, permanecelá inallerâdo aré sua conclusào

3 I I O Conlratânte pagâÍâ à Contratada, o valor dos ser\ iços exelutâdos, baseado em n)edições nrensais. sendo quc as laturâs de\ crào ser
llrrc'scntâdns conr os sequintes documentos aúexados:

I I I lTcr rno dc VistorLâ emitido pelâ tiscalizaçào;

-l I J.: P rova dc regulaÍrdade junto ao Fundo de Carantia por Tempo dc Ser.\ iço ( FCTS);

-l I 3 i Cerlidâo de Regularidade dc Débitos em relaçào aTriburos Vunicipais. expetlida pela Preleitura do Munrcipro no qual R PorsoÂ Jurí(lica \e
l,,,caliza.

-l I I I Cópra di matricula - CEI - Cadastro Bpe'cifico Individual - d-a obra junto ao INSS;

-l I I5 Der:laração Conrábll- Alirmando que a Pessoa Juridica estii em situaçào regular e queos seniços refercntes à tàlura apres$ta(Lr ostão
conlahrliza,los

11)6Qipia o G FIP- Cuia de recoLhimento do FCTS e Informaçõ!'s à Prel idência Social.

-1 I O paganrenlo se dará poÍ elnissào de\ota Fiscal. que será pr!'enchida corn desütque do valor dc reençào de llnu do ralor da rnào-düohra
pcrr a Prcvirlência Social nas planilhas ONERADAS. ou. retcnçâo de 3.5% para plalilhas DESO\ERÂDAS. scgundo o quc derr,Íminâ o AÍ. 7"
§(r'. di Ler n" 1l 546/201 L

31 I A idcntiticaçào da planiüra de execução da obra (Oncrado.Desonerada) poderá ser averiguada no PÍo1cto Básico

I I I ( aso u Pessoa Juridica compro\'g possur bencfiçios dc les cspecificas para o reçolhimento. Para eferto da retençrào. o Ialol da Inào-r.leobra
nào será ulêrior a 507o do valor da fatura emifida pela CONTR{IADA

I J Purâ o fagonÉnl() da l' mediçào, a CONTRATADA de\erá aláI dos docurnentos enumerados Do Ltem 3.1.3 e seus subi(cfls, presontar
copi;r dis .\notaçties de Reip<»rsabilidade Técnica (ARTS) retcrentes aos seniços côntratâdos

3.J DO REÀJI,ST^ME\TO

.1 .l I PaÍâ cttitu de rcajustllmcnlo, a periodicidsde será do 0l (um) ano. contâdo a pàrtir du dâtâ de âpresenàÉo do oÍçanrcnto c que a proposlr se

rclcrrr conlànnc dclinido no item l4 8 do Edital.

I .+ I Após o periodo de 0l (um) ano, as parcelas remanescenlcs serào reajustadas pclo indice Nacronal rlo ( Istrr da Consuuçào - OBRAS
( l\'1S obciecêndo ii sesuinte fónnular

lU=\ ( l/Io)
Onde:
V - \:alor rcájusúdo das parcelas remaDescentes.

V - \lirlor inicial das parcelas remanescmtes

I - indice rcferelte ao lnês que co,npleta a pe.iodicidade de urn auo eut rclaçào data do orÇamenro â quc a propostà se relàÍir ]o-
ín(licc r elercnte ao més da data do orÇamento a que a proposrÂ se I ct'eÍir'

,I CI,,iUSUL^ OTI^RTA - DOS RECURSOS FTNANCEIROS E ORÇÀI!ÍENTARIOS

.1 I A prcscnte licitação colacÍá a conta dos segui[tes recüsos orçalrelltártos

-Dotâsio Or çâmentárià: ::::

-Clâssilicâçáo Funcionâl: :::a

-\atltreza:::li

-\ ,lor tolàl: RS ?'l'l'-' (por extenso) -Datâ:

s cl Á uslrl A QIJIf,IA=IAJIGIÊICIA. no PRATO F napRoRRoGAÇÁQ

30@ M,*



j I L) prescnte Conrrâto terá vigência de 06 (seis) meses a conBr da daÍa da a.ssinafirra, ficando â cficácia condicionada à publicâção do exrrato no
Diilro Olicial do Eslâdo - DOE

r I À t ()l IRA1 AD,{ manrcrá, duranrc toda a execuçào do CoÍrfialo, lodas as cotrdições de habrlitaçâo c qualificaçào erigidas na lictaçiLr

5 UB4ZQ

5 J I O plazo concedido para conclusâo total dos seÍvrços será conforme csubelecido pela Portaria e Cronogranu Fisico-Finarceiro

5.I PRoRROGAÇÀQ

5.{ I O prescnle insrumento loderá ser pronogâdo. por meio de tenno adinYo. de acordo com a necessidade da conEatanrc. a Lei Fcderâl no

8.666 9l c 0legislâçào Dürtincnte.

6 ('t-AI]SUI,A SEXTA -DA FISCALIZAÇAO

6 I A iscâliz4io de tod&s âs fâses dos seNiços será fcita por Engenheiro dcsignado pela Superintcndência de Infraestrurur'a da SEDUC

6I Côbcrá à contralada o fonrecimcnto c nranlrtenÇào dc um DlÁRIODE OBRA pe.manentemente dispolível pâra lançarnentos no local da
obra- scntlo que. , suâ n)ürulcnçiio, âquisiçào c guárdâ é de inreira responsabilirl.rde da CONTRATADA, aqual rler crá enreqâr. dirriamcntc.
copia do Diário dc Obra ao Engenheiro Êiscal da Obra

6 ] \s observações. dú\'idas e qucsüoDaÍllenlos técnicos quc porventura surgrem sobre a rcalizâçâo dos trabalhos da CONTRATADA- deverào
iêr anotldos c assincdos pela Fiscalzaçào no Dtário deObra e. aquela se obriga a dar ciência dr'ssas anotações no próprio Livr'o, atrar és de
as\inalura dc seu Engenheiro RT

6 4 Alcm drs ânotuçôes obrigatórias sobre os sen'iços cm andamcnto e os progranrados. â C-ONTRATADA devcrá rccorrcr- ao Diário dc Obra.
scnpre que surgircm quaisquel implovisações. allemções tecnicas ou serviços irnprevrstos decorretrtcs de acidcntes, ou condições especiâis.

tr I I Ncstc cirso, tanrbém é uuprescmdivel a assinatura de ambas as partes no lilro, como lormalidade de sua concordância ou discordâDcia
lccnrcâ com o là1o telalado

6-4 I 
^ 

pani do inicio da obra, os Prqietos. as .irRT's do Íesponsável pela Obra c o Diário de Obra deverâo pênlârlecq ro cârlrciro O Diário de
Obra e destiDado a Íegistrar a-\ ocorrências. naturais ou não, rele\ antes pam o andarnmto dos serviços. culas anotaçôcs de\ eÍào ser rcalizacla-,r

dir,iJmerrte.

6 5 Serio obrigatoriamente registrâdos no 'Diário de Obra'

6.5,I PELÁ CO\TRATADA:

(,5 I I Âscondiçôcs rncteorológica.! prcjudiciais ao andammto dos uâbalhos;

(r 5 I I As fallras nos scl"riços dc tcrcciros, nIo sujcilàs à sua rngcrência;

ô 5 l..l As consultrs à hscalizaçào;

6 5. I I A s datas dc conclusâo de eúpÀs caraclerizadas de acordo com o üonogÍama apro\ ado

6 5 I 5 Os âcidentcs ocorridos no decurso dos tmbalhos;

() 5. L6 
^s 

rcsposla\ ài interpclaçõcs da fiscalizaçào;

6 5.1 7 
^ 

e\cnrual cscassez de material que resuhe em dificuldadci para a obra ou sen iço:

6 5 l.tl Oulros tàtos quc. ao juizo da contatada. devem ser objeto de regisuo.

6.5.2 PELA FISCALIT-AÇAO:

6.5.1.1 
^testrdo 

da r eracidade dos registros Previstos nos sub-itens arrlenores;

ó.5.1.2 Jnízo lbÍtnado sobÍe o àndanlenlo da obra ou serviço. tendo ern vista as especillcaçôes. prazo c cÍonograma;

6 5 I I Obscl vaçõcs cabi\,eis a propósito do5 tançamentos dâ contrandâ no Diário de Ocorrências;

6 5 l -1 Soluçôes às consultas lançad.r,s ou tirrmula,Jis pcla contriruda, com corrEspoodênciâ sinlulúnca pârü a autoridadc suprrit'r

6 51.5 Rr,slriçocs q0e lhe pareçam cabiveis a respeito dr) andammlo dos trabalh(\s ou do desempenho da conrralada;

6 5.1 6 Outos tàt(\s ou obscwaçõcs cujo reglstro se tome conveniente ao üabalho de fiscalàaçâo'

7 Cr-ÁUSUt A Sír'lMA - pO RFCI,BIMFNTO DOS SF RVIÇQ§
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7- l. O rcccbilnento dos serviços será feito pela CONTRATANTE. Ào término das obras. após vcrificação da sua perl'cita execução. da seguinte
lrrrnu:

7I Provlsoriumenle, pelo responsárel por seu acompanhamenlo e Íiscaiizaçào, mediante lemto cilcunstanciado, assinado pclas paíes cmâté l5
íqunzc) dias da comuDicação escrita da cotrtratadal

7 I Deliniti\ amenle. cm ate 90 (noYenE) dirs coÍridos. por servidor ou comissào designada pela autoridâde competmrc. mcdiarrc tem)o
crrcuDslcnciado. assrnado pelas panes, após o decurso do prazo de observaçâo, ou vistoria que comprovc a adequaçâo do obiero ilos tÊrmos
eontraruârs, obscrr ado o disposto no art. 69 da Lei n'866693. Na hipótese de ocorrêDcia das situa(Ées previstas noaÍ ó9, será coDtrdo Do\o
pÍirzo. apóS o§ ajustes n@essários.

E CLÁUSUt-.{ OITAV.{ _DA EXECUÇÃ8

t'l I lalí a exocução do contrato. o recebimento do seu objeto e a fiscalüação será confiado ao setor competentc da SEDUCI

S I A contrâlcda sópoderá cxccutar osserviqos seh\er uma autorização prévia por escÍito daSEDUC

$ J No rnicio da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diárro de Obra corr TeÍmo de Abeíura

l( 3 I Â cópia do "Diario de Obra" que comprove este acolnparúamenlo pelo técnico vinculado à cohtralâdá em epigrâlà. Íará paÍc inlcgrante da
Prcstaçào dc Contas sob a pena de nào pÍoceder ao pagamento de parcelas, caso esr€ não esteja em harmonia com o curso da obm.

E -l A p(ii o in icio da o[rra o D iário nào poderá saiÍ da U nidadc Escolar sem aulorizaÇào da S EDLTC.

8 5 Após a \ eritlcaçào da qualidade dos serviços objeto deste edital. em conlbnnidade com a especilicaçâo. o setor responsável estabelecerá
âccrtdn(lo-o c rec!'bendo-o-

8 6 t'ode'ú o CO\ I RA I A\ IE. a seu cÍitÉrio exiglr o refazimcnto de qualquer pane da refonna reâlizada pela cor)tratada. iern qufllqu(Í ônus para
!i D]es o, caso essa teDha sido execubda com imperícia lécnlcâ compro\,ada ou em desacordo com as nomüL§, especificaçôe§ ou eon) .rs

dctcnninaçõcs pré-esrâbelecidas no Pro3eto Básico e demais anexos ao edital. alán do recomendado pela fiscalizaçâo, nos Eflnos do art 69 da Lei
sí,í!F 0l c â\ nonDa\ da Lci n'8 078/q0.

s ? Os\cnrços d('\ erào seÍ executados conforme descrilo no lllemorial DescÍitivo/Especificações leoricas c Cronograrna lisico-Financeiro a

c(,nlirr rlâ Jrte cnrissào da oldenr de scrviço.

CLÁUSULA NON.{ -DÀS ALTERAÇÕES

9 I PoÍ se tratar de contrakÉo em Íegirne de exocução empreilada por pru;o global, nào

há possibilidade de foÍmalizaçào de termo aditivovisando evulluais acrcscimos de serviços.
saho nos msos excepcitrnais e devidamentc jusLilicados, oriundos de alteraçôes qualilatilas,
quc nào couligurenr làlha do órgào gestor na elaboração do projero ou desconhecinrento por
parte da CONTRATADA do locâl onde os serviços serào realizados. nos rermos do §Jo do

ârt 65 da t ei n" 8.666/93, e nos limites ll\ados no §2" do relerido rutigo.

9

t0 CLÁUSUI,A DÉcIiuA - DA RESCISÁO

l0I O contrato poderá seÍ rescindido nos seguintes casos: l0 l I Por Inútuo irltcresse e

acordo d35 panesi

l0 I 2 Por inexocução tolal ou parcial do contÍalo enscja a sua ÍÊscisão. corn a§ consequôlcia\ corltratuais u as prcvislas

em lei ou r_egu lamcnto.

10.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolal, sem pagaaento dc qualqucr indc'nzaçâo indefcndcntemcnte de

inrerpelaçào judiiial ouextrajudicial se os ser\iços revelarem má qualidaJe. rú conduu ou perrlurar continLrada

hdisporribilidade dos ser'"iços;

l0.l ,l Unilateralmente pelo Conselho Escolar. scn1 pagamento de qualqucÍ bdeni2âçâo c indcpendotre de interpelâçào

judicial ouextraj;dicial, se for decretâda concordata ou falência da licitante \cncedoÍal

10 1.5

10 1.6

t0I 7

Não cunrprir qlrai$quer das cláusulas oontratuais. especilicaçôes, proJelos ou prâzos'

CumpÍu inegulannente as cláusulas contratuais, especit-lcaçôes. pÍojetos e prazos

A lentidào do seu cu[lprinrento. levando a Equipe técnica da SuperinEndência de Infrac'slrurum l comprovar a

impossrbrlidade deconclusão da obra no prazo estlpulado

10 I 8 O atraso injuslilicado no inicio da obra

l0 I 9 A paÍalisaÇao da obra. sem jusra causa c pré\'ia comunicação à SuperiÍllendôncia de lnliâestÍtrtur" - SUPINFR^

I0 1.10 O desarcndimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais

l0.l I I O cometimento rgiterado de falta-s na execuçào deste contrato. devidaDcnte consignada no l)iár'io de Obra

10.1.1: A decretaçào de falência da connarada, ou dissoluÇào da Socicdadc 
A n6W ÓÚ



l0 l.l3 A alteração Sociâl ou modificaÉo da fr.oalidade ou da es trutxa dâ contÍatadc" que prejudique a cxecu€o do
conlÍâk)

l0l.14 Oscasos de rescisào previstos nos itens 10.1.2 e l0.l,ideita Clá0srla acarrelárào as consequências prc\Nlasno
AÍtigo 78 a 80. da LeiFederal II" 8.666/93 e suas akeraçôes. sem prejuízo das sanções previstas ncsie contralo.

10. I 15 O colrtraro podeú também ser rescindido. sendo devido à contratada a devoluçào da garantia. se houvcr: os
pagamentos deridos pelaexecuçào do contrato até a data da rescisào: o pagarnento do cusro de desmobilizâçào, e

o ressatcimento dos preiuizos regularmente contprovados que houver softido, desde quc não teúa concorrido
com culpa düetr ou indüeta. nos seguinres casos:

t0.l 15.I Quando o Conselho Escolar \.ia SupeÍintendência de lnfraestnrnrra suprimir os scrwiços alóm do limite
de 25% (vinle e cinco porcento) do valor inicial do coDtrato.

l0- l.l5 2 Quândo o Conselho Escolâr. mediante ordem escrita. suspender a execuçâo do conEalo. por pÍizo
supgrior a 120 (cento e vinte) dias,sah.o cm caso dc calamidade pública, grâ\'c perturbação da ordenr
htema ou grerra. ou ainda por repetidas suspcnsôes quc lotálizÊm o rncsno prazo. scndo lacüIlâdo à

contratâda optar pelà suspensão do curhp n)enlo das obrigâçôes assunridàs até quc seia norÍnÍlirâdâ :l
situação

I0.1.15.3 O atraso superior a 90 (noventa) dras dos pagamentos devidos pela CONTR AT^NTll decorrentcs dc
obros, sewiços ou 1'ornecime[to.salvo em caso de calamidaJe pública, 

-er 
avc per turboçào da orrJeru

irtema ou grerra, assegruado ao contratado o direilo de optar pela suspcnsiio do curnprimento dc stras

obrigàções ate que seJa normalizada a situa$o

10 l.15 4 A Dào liberaç.ào, poÍ paÍe da CONTRA] ANTE, de area, loca] ou objeto para exccuçào de obra"

sen ço ou fomecimmto, nos prazoscontatuajs, bem con1o d&s foDtes de Drâteriais nâhrrais
especificadas no prolclo.

l0.l.l5-5 Razões de interesse público, de alta rclevância c amplo conhccimento, justiÍicados e dclerminados pola

máxima auloridade da eiÍeraadrninistrativa a que eilá subordinado o Contraunte c exaradas no
processo administrativo a que sc refcre o contÍato.

l0.l.l5 6 A ocorrência de caso fortuito ou de foíça maior. regularmente comprovada, impcditiva da exccu@o do
contmlo.

l0 l.15 ? O pÍesente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mutuo acordo. atentlida o conveniência rl:.r

Secreta a de Educação medianteautorização expressa do SecreÉr'io, tendo a conllaLlda direito de

receber o \'âloÍ dos serviços executado§. conshnte de mediçào rescisória

l l cLÁ u s u LA p Éc ll\tra PRI MEr RA - pAS SAN Çon§éDMlNl§I8ÀIlJÂ§

I I I A rccusa inlustitjcada do adjudicaLÍio enl âssinar o confato. acertar ou relirar o instÍurento equiYalL'nÍe. dentro do prazo eslábelecido pelÂ

AdrrinistraÇâo, iaracreriza o desiurrrprimento total da obngaçào assumida. su.leitando-o às penalidades legalmente estabelecidei

II 2 Pclo ât-aso nJuslilicado na erecuçào do objeto da ticiüÇão. seÍn prEuizo das demais sanções regulanentares prc\ista\. o contralado cst á

suieito à âplicaÇio de rnulta de nrora. obedecerdo os seguinles lirnites máximos'

t l\yo lde? por cemo) sobre o valor da nota de empenho ou do conftato. enr caso de descumprimento tolal dâ obÍigaçào. inclustre no

cler.ecusa clo aclju«licaúr io em tirmar o contÍato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da cauçào, denEo de l0 (dez) dtas contados

da datil de sua conv@açâo:

ll - 0.3o, (rês dccúros por cento I ao dÉ, até o úigésimo d ia de atraso, sobre o t alor da pane do lbrnecúnento ou ser\ iço não rcali/rdo

ousobrc a palte da ctupa do cÍorrogralna fisico de obras não ctrmprido;

lll 0.7o" (selc decimos por cento) sobre o valor da parte do fomecinlenlo ou sewiço não realizado ou sobre â parte dâ ctaFâ do

cronogramallsico de obras nâo cumprida. por dia súsequenle ao trigéstmo.

Il 2 I A rrlulra âque sc refere este artigo não impede quea Adrninistraçâo rescinda urilateralmenle o cotrtrato e aplique as denrais sançôcs

previstas ncsta [-ci

I I.3 
^ 

n)ulta der.erá ser recolhida no prâzo máxluo de l0 (dez) dias coridos. a contar da dara do recebirncnto da conrunicacào

cn\ iâda pclasccreuriâ dc Eslado de EJucâção'

I1.4 Osvalores dÀs multas ds moÍa podeÉo ser descontldÀs cla Nora Fsccl, no omenlo do pagamento oudecréditos a\istentcs nâ

Secrcrariade Estado da Educaçdo cnl relaçào à Conlralâda. na Íõrma da lei, ÍespeitÀdos os princípios da ampla dclesa c do

contÍaditóno

I I 5 .\s multas e ouga5 sa[ções apücadÀs só podeúo ser relevadas. motivadamentc e por conleniência adminisradvâ. lndiimlc ato

cloConselho Escolar. devidamente iustifi cado

I I 6 pela rnexlruçào total ou parciat do objeto (la licitaçào. a dependcr da gratidade do áo_Praticado. a Adrnirlistraçào poderá oplar

pelarplicaçâo da pena ,le Adveíéncia, nos lermos do ir cistr I do an' 8? da Lei n" 8 666 9l '

I L7 As pcnatidades serão obrigatorramente registradÀs no c-ADFoR. e no caso dc suspensão de llcita! a licilanle de\ eIí ser

desiredencrcda p..igu"r p?ii"a". sem p.eiuizo rJas nrultas prer,istas nesre E lital e das demais coDrinaçires lcgais
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ll.8 As sançõcs previstâs nos incisos I, IIIe IVdoan.87 dá Lei n'8.66619i poderão scr aplicâdas juntánrÍrte corn inciso IIdo
nlesnro aÍtigo.lacultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo. no prazr) de 5 (eincol dais úrcis.

ll() A sanção estabelecida lo inciso IV do artigo 87da Lei n"E 666'c-l é de competência exchrsiva do Secrctário deEsiado ds
Educaçào.facultada a defesa do interessado no respectivo processo. no prazo dc l0 (dez) dias da abcnura de visli. podmdo Ít

rqüilitrçao ser requerida após I (dois) anos de sua aplicação.

I I - l0 Em qlnlqufi hrpótese de aplicaçâo dc sanções será a\segurado á licitartê r eÍcedora o contÍadilório e a arnpla de fcsa.

t: cLÁusuLA nÉcrMA sFGUNna -nÀ coNcfl.rAÇÁon MFnraÇÃe

I : I \ s e oD lÍ( )\ érs ias eIentu a lmen te su rgidas quanto à formalizaÇào. e\eL uç.ào ou en cerrameD 1() do ajus le d ecot renles Jes ra lici(ação,
chaDraDrento público ou procedimen[o congênere. serâo subnEtidas à tentativa de concrliação ou mediaçào no âmbito da Cânlara de C'onciliâçào.
lvlcrhaçào c 

^ 
rbrtr agem da Admin rstraçào Es tâdual (CC\,ÍA ). na forma dâ Iri n" 9.107. d§ 23 de scteDrbro de I 996 c da t-ei Conrplenrcntar

H\hdual n" 1.14. dc 24 de .iulho de 201 8

I ] CI,ÂUSUI,À DEClNíA TERCEIRA _ DA CLAUSUI,A COMPRONÍISSORIA

li I Os conflitos quc possam surgir relaúvâmenle ao âjuste dccorrenle desta licitaçào. chamamento público ou procedirnarto congênere, acaso
»ào pudorem ser cquacionodos de forma arnigá\ el, seúo. no tocante aos direilos patrimoniais disponívcis. submetidos à arbitragcm, na forma da
L.r n" 9.107. de 2.t de serembro de I99ó e da Lei Complementâr Estadüâl n" 14.1, de 14 de julho de 201E, clegendo-se dl'sdc iá para o seu

rulgâurenlo a cÂMAR. . DE CoNCII-lAÇÃo. MEDIAÇ.{O E ARBITI GEM DA ADMINISTRAÇÃo ES1ADUAL (CCMA), oulorgandoâ
csta os podercs para indicar os árbitros e renunciando expÍessamente à jurisdiçào c tutela do Poder Judiçiário para julgarneuto desses corflitos,
üon\r)onlc instnrmento em Anexo I

r r. c!étsu.taDEel!!Àala-nrn --oo_BErG§I RÍ)

lJ lOcontralo deverá ser Íegisrado i)o CREA. de acordo corí o quc detcrmina aLei n'5 l94,de l,l/12166 e rcsolução 425. dc t81l 1998. do
( ONFE^.

I5- CL,íUSU LA DÉCINTA QUINTA - DA RESPO\SABILID,{DE CIVTL

15 I A CO\TRATADA g0r.utirá il solidez e â segurançâ clo trabaLho reâlizndo, bcm cooro os materiais utiliT-âdos t1a obra pclo pcríodo de 5
(cinc(i) ânos. a paúr do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃQ

lí) I O prcsente insmlncnro deverá ser publicado. por .\nato, na imprensa oficial. dentro do prazo descrito no arrig<.r 6l , paúglafo tinico- da l-ei

n" 3 666 9J. r contar r.la data da sua assmarurÀ

I? CI,ÁUSUI,A DÉCISÍÀSÉTIMA_DA VINCULAÇÃO

l- I llslc co1trâlo guarda conformidadc com o Edital de Convite n" 000/2020. virrculando-se ito Processo n" 0000 0000 000.0000 e proposta da

Contlât a.

Itt CLÁUSLLA DÉCI h OITAVA _ DO I.'ORO

lS I - O loro para dirimir qr:aisquer questões oriundas Ja execução do pÍescnte Conrrâlo é o da Comarca de G<riânia do F^sudo de Corás.

c.rcluirrdo qualqutr outro

Iii 2 
^ 

c\ecuçào do presente Contrato. beln como os casos omissos. regular-se-á pelas cláusulas lontratutis e pelos preceitos de Dücito Púbhco.

çnlu*i,r-ffr",. sspliti.r'arnenre. os Priucipios da Teoria Celal dos ConÉatos c as âisposições de Direito Privado- na fonna do atrgo 54 e 55. irrciso

xll dâ Lei n" 8.666 199.] eLci 17.918,:012

54w 4fuil"



E. por cstiúem .justâs e conEatada. as paíes fiínarn o presente lnsmlmento, eÍtr 02 (duas) vias de igual teor. na prcsença de (02) duas

Conselho Escolar ??????, enl ----(trorne do Mu cipio), aos _ dias do mês de de2020

NOIIIE

Presidenle do Conselho Escolar

CONTRATÂ\TE

CONTRATADA

TESI'E\II lNHAS

Nonle: Nome: RG

RGn o:

CPFn. ":

A\EXO I DA CONCILIAÇÀO, NIEDIAÇÂO E ARBITRAGEMD ADMIN ISTRAÇÀO ESTADUAL

f PPn "

l) Qualquq dispura ou contovérsia rclativa à interprehdo ou oiwuçào deste aiuste, ou de qualquer fonna oriunda ou associada a ele, nolocante
a clireitos patrimoniais disponheis, e que aâo seja dirirnida amigavelrnente entre as paíes Orecedida da realizaçâo de tentativa de conciliação
olr rnediaçâo). deverá ser resolvida de forma delmitiva por aóitragem, nos tfinos das normas de regência da CÀM ARA DE

(.ON('ILIAÇÃO, MEDIAÇÀO E ARBITRACEM DA ADMINISTRÂÇÃO ESTADUAL(CCMA).

]) A CÀMARA DECONCTLIAÇÀO, MEDIAÇÃO E ARBITRACEM DA ADMINISTR,AÇÀO ESTADUAL(CCMA) seÍá comPosta pol

3-



Procurarlorcs do Estado, PÍocuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularme[te hscritos tra OAB/GO, podendo fl.mcionar em
( r.rutissões composas semÍ,re em trúmero impar maior ou igual a 3 (trà) hregra[tes (áóitos), cujo sorteio se dará na Íorma do art. 14 da Lei
( omplemcntaÍ Estadual n' I14, de 24 dejulho de 2018, sern preiuízo da aplicaçào das normas de seu Regimento lntemo. olde cabi\el

-l ) -\ sede da arbiEageÍn e da prolaçào da sentença será prefeÍflcialÍnente a cidade de Coiânia.

4) O idioma da ArbiEageÍD síá a Lhgua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de dfueito, aplicando-se as Dormas integrantes do ordenamento juÍídico âo merito do litigio.

ó) Aplicar-se-á ao proçesso arbitral o rito pÍlvisio nas nomlas de regfudÂ (incluso o seu Regimento lnremo) da CÂMARÁ DE
CoNCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTR{ÇÃO ESTADUAL(CCMA), na Lei n" 9.30't, de 23 de setembro de

1996. na Lei n' 13.140. de 26 de juúo dc 2015, Da Lri Compkmentar Estadual n" 144, de 24 de juho de 2018 e na t ei Estadual n" 13.800. de l8
Lle ja»eiro de 2001, constituindo a sentença titulo executivo vinculante eÍtre as partes.

7 ) ,\ sentença irrbiral será de acesso público. a ser disponibilizado no sítio elstrônico oficial da Proouüdoria-Geral do Estado. Íessah adas
ashipótcses de sigilo previstrs em lei.

x) As partcs elegem o Foroda Comarca de Ooiânia para quaisquer mexlidas judiciars Decessárias, incluindo a execução dâ scntenç-a arbit-al.
Acventual pÃposituru rle me<lidas judiciais pehs paÍlcs deverá ser imediatamente comunioada à CÁMARÂ DE CONCILTÁÇÂO,
\4 EDIAÇÀO E ARBITRÀGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL(CCMA), e não implica e nem deveú ser interpretada como renúncia

a aÀit-agem, neÍn afetará a existencia. validade e efrciícia da Fesente cláusula arbifal.

Conselho Escolar ??????. eÍn Coiânia, aos diâs do mê de de202o

C ONTRATANIEi

NOIIIE

Presidente do Conselho Escolar ??????

NOME

l'Men)bro Fiscal do Conselho Escolar

CONTRATADA

Pessoa Juridica ??l?l

NOME

.9/ e" j6



Superintendência de
lnfraestrutura

2.1. DeÍidções € siglas

2. L l. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

Secretarie de
Estado da
Educação

PROJETO BÁ§ICO
LEI N' U.92T, DE !7 DE DEZEMERO DE 2OI2

r. INTRODUÇÁO

1.1. Finalidade

O presente Projeto Básico rem por finalidade estabelecer os RDeUISITOS MÍNIMOS e fixar
condições a serem obsen'adas para a conkatâção de empresa especializada para executar obras dc
construção civil, para atender à Secretariâ dc Estado da Educação de Coirás (SEDUC-GO)-
dcscrevendo c disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o
relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto
Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme
Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronogama Físico e Finaaceiro.
Assunto: Ampliâção cozinha e biblioteca - projeto especÍfico.

Unidade: Colégio Estadual Polivalente Tributário Henrique Silva
Endereço: Rua T48 esq. c/ rua T50, setor Bueno, Goinânia - GO
Município: Goiânia - GO
Coordenação Regional de Educação - CRE: Goiânia

1.3. JustiÍicâtivâ
A presente contrataçâo justifica-se devido à necessidade de melhores condições de rabalho para

cozinha, maior conforto para biblioteca da unidade escolar além de adequações técnicas de gás

encanado e combate a incêndio.

1.4. A Obra
A ampliação da cozinha e biblioteca correspondem a um total de 44,07 m' - projeto especifico

TIPO DE OBRÂ TIPO DE REGII\{E DE EXECUÇÀO ADOTADA

AMPI IAÇÀO E REFORMA TMPREITADA POR PRLÇO CLOBAI,

DA DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS2

P{
Secretariá de Estado da Edücação - Goiás

Superintendêncra de lnfraesúutum - Gerência dô Projetos e lnfmestrutura e Gerência de ManuÉnção Píedial

Av Anhanguera, n' 1630, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-0t0, Coiânia-CO

W, d-1f^

httDs /sile.educ
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Superintendência de
InfÍaeatrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

CONTRATADA: é a pessoa juridica signalária do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por

SEDUC-CO;

2.1.3. LICTTANTE: Pessoa fisica ou jurídica habililada para Participar do processo licitatório e

ofertar lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2. 1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educaçào de Goiás.

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica,

2. 1.8. CREA: Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia.

2. 1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2.l.l0.ART: Anotação de Responsabilidade Tecntca.

2.l.I l.RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.l.l2.TCE: Tribunal de Contas do Estado.
TCU: Tribunal de Conms da Uniào.

2.2. Normas
Normativos a serem adotados:

2.2.1. NBR 7480/2007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;

2.2.2. NBR 6l l8:2007 - Projeto de estruturas de concreto Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 5671,1990 - Participação dos Inten'enientes em serviços de obras de Engenharia c

AÍquitehlra;

2.2.5. NBR568l/1980 Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Dteta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR7678/1983 Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - CorÍrole Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10.NBR 5410:2004 Versão Comgida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensão;

2.2.1 l.NBR 6l5l - Proteção contra choques eléúicos;

2.2.12.NBR 5419 - Proteção de estrutuÍa contra descargas atmosféricas;

:.2. 13. NBR 562611998 - Instalaçôes de Agua Fria:

2.2.14.NBR 10844/1989 - lnstalações Prediais de águas Pluviais;
2.2.15.NBR 8160/1999 - Instalagões Prediais de Esgoto Sanrtário;

2.2.16.NR-10 c/c o aÍÍ.2',11, "c", da Lei n" 19.145 de 2911212015;

2.2.l7.ABNT NBR 9050/2015 - Acessibilidade às Edrficações.

{
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Obs.: Esta lista de nomas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais,
trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste projeto Básico.

3. DA QUALIFICAçÃOTÉCNICA

3.1. A Emprcsa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Juídica);
3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada peÉnte a Secretaria de Estado da Educaçâo de Goiiás

(SEDUC-GO).

3.3. A Empresa licitánte deverá apresentar certidâo de registro no CREA e/ou CAU, bem como

certidões de regularidades de pessoa fisica e jurídica do profissional responsável pela empÍesa e

seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiiis, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão

Íegional@.
3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da

entresa dos documen tos de habilitação. de profissionais com experiência comprovada ou

devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente relacionada à características dos

sen'iços limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital (Engenheiro Civil ou

Arquiteto).
3.6. A Empresa licitânte deverá apresentâÍ Certidão de Acervo Tecnico (CAT) devidamente

reconhecido pela entidade profissional competente, em nome do profissional responsável técnico

pela empresa proponente, relacionada às carâcteristicas dos serviços limitados à parcela de maior

relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas

atrâvés de:

a) Relação empregatícia por carteiÍa de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de

seu ponador, página relativa ao seu contrato de trabalho ou Iivro de registro de empregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serwiço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado

junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos sewiços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social,

que tenham o registro junto ao CREA e/ou CAU.

4, DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executâr serviços de

construção civil conforme descnção deste objeto, alinhando os seguintes sen'iços:

4.1 Ampliação secretaria/cozinha

fl
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Demolir estruh.úa de madeira existente
Demolir tanque existente
Demolir piso de concreto na área de ampliação

Regularizar terreno (nivelar com piso atual dos ambientes)

Demolir piso em cerâmica existente da cozinha

Demolir revestimento cerâmica da cozinha

Demolir bancada existente de graruto

Executar nova bancada conforme projeto

Instalar duas novas cubas inox conforme layout
Instalar uma cuba panelão conforme projeto
lnstalar torneitas melálicas de parede

Executar piso granitina resinada em toda cozinha mais área de ampliação
Executar rodapé em granitina
Demolir paredes indicadas em planta

Execular novas paredes conlorme projeto
Demolir esquadrias existentes nas áreas de execuçâo
Executar novas janelas tipo j-1 1 (2,00x1,00 - peitoril 1,10m - instalar vidros)
Instalar nova porta tipo pÊ1
Instalar nova porta tipo pf-1
Instalar telas mosquiteiros
Chapiscar novas paredes

Rebocar novas paredes (exceto inteÍior da coziúa)
Executar emboco na area intema da cantina
Executar revestimento cerâmico no interior da cozinha
Pinnrra extema de toda área ampliada
Pinnrra interna de toda secretaria
Pinnrra de todas as esquadriis novas
Executar forro de gesso na área ampliada
Executar estÍutura con lorme projeto
Executar central de gás

Executar prateleiras de madeira na secretaria (3 lances)

4.2 Ampliação biblioteca
- Demolir alvenaria indicada em planta
- Demolir piso em concreto desempenado 5cm
- Executar arrimo no perímetro de ampliação
- Aquisição de terra
- Compactação
- Demolir piso cerámica existente

{

Secretariâ de Estado dâ Educaçào - Goiás
superintendência de lnfraestrucum - csrência ds pÍojelos e lnfmesrrutum e Gerência de Manutmção predral

Av. AtrÀangueta, Do 1630, Setor Leste vila Nova. CEp: 74.ff1-010. Coiânia_Co
httrrs:,/silc.educscao.so. gov.bÍ/

40
4



Superintcndôncía de
lnfraêstruture

Secrataria de
Estado de
Educação

- Executa granitina resinada em toda área da biblioteca
- Executar rodapé em granitina
- Executar alvenaria no perimetro indicado
- Instalar janela j- 1 1 (2,00x1,00 - peitoril l,l0 - instalar vidros)
- Executar chapisco
- Executar reboco
- Realizar pinhrra externa de todo blooo
- Realizar pinnua interna de todo ambiente
- Realizar pinrura de esquadria nova
- Executar estrutura em concreto conforme projeto
- Retirar arvore existente
- Executar forro de gesso na área de ampliação

4.3 Ampliação cobertuÍa
- Demolir madeiramento de cobertura de fibrocimento
- Demolir cobertura de telha fibrocimento
- Retirar parte das telhas plans para reaproveitamento
- Demolir madeiramento (caibros e ripas)
- Executar nova estÍutura em madeira para telhado (tesoura)

- Executar novo madeiramento para telhado (caibros e ripas)
- Reinstalar telhas retiradas
- Instalar novas telhas plans (ampliação e reposição de possíveis quebras)

- Executar cumeeira

4.4 Executar central de gás no local indicado

4.5 Executar projeto de combate a incêndio

4.6 Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de

algum material não mais utilizável ao longo da execução dos serviços contratados.

fl
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5. DO VAr-OR DOS SERYIÇOS

PARCELA DE MAIOR RELEYANCIA:

SERVIçO / DESCRIÇÃO (NIDADE QUÀ\T.
PARCELA DE

MAIOR
RELEVÂNCL{ (50%)

. INSTALAÇÔES ELÉTRICAS KVA §l a) 26.96

tr

d

VALOR PROJETO BASICO: R$137.490,23 - DESONERADA

ITEI\I ESPECIIICAÇÓE,S DOS MATERIÀIS OU
SERI'IÇOS

T,NIDADE QUANT.
PREÇO

IINIT. RS
PREÇO

TOTAl- RS

0l Contratação de empresa de eogeúaria para execuçâo

tle obra. conforme ProJetos, Planilha Orçameítária,
MemoriaI Desçritivo e Cronograma Físlco-financeiro,
relacionados com os serviços discriminarlos:

ITENS RELACIONADOS EM PLANILIIA.

SERVIÇOS PRELIMINARES
TRANSPORTES
SERVIÇO EM TERRA
FIJNDAÇÕES E SONDAGENS
LSTRUTURA
ÍNSTALAÇÔES ELETÉTRICA
INSTALAÇÔES HIDROSSANITÁRIAS
INSTALAÇÔES ESPECIAIS
ALVENARIA E DIV'ISORIAS
IMPERMEABII-TZAÇÀO
ESTRUTURA DE MADEIRA
COBERTURAS
ESQUADRIAS METÁLICAS
VIDROS
REVESTIMENTO DE PAREDES
FORRO
REYESTIMENTO PISO
FERRAGEM
MARCENARIAS
ADMINISTRAÇÀO - MENSALISTAS
PINTURA
DI\TERSOS

4.542,67
6 89,05

930.22
3.091,19
2.',7 44.58
13.266,4'1

4.7 54,8',7

6.021.97
1 .27I,36

5 85.5 8

5.125.54
I .773.1 I
4.9',70.26

332.11
10.821 ,32
1. r96.09
8.405.02

50,57
t5 721,12
Ít.162.13
3.3 97,lt1
3.033,49

TOT-ÀI,: 13?.490.23
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6. DÀ ESCoLHA DA nLANILHA onçtrtetrÁru,r

Para a obra de REFORMA E AMPLIAÇÃO da unidade escotar COLÉGIO POLIV,,\LENTE
TRIBUTÁruO HENRTQUE SILVA, fomm elaboradas planilhas orçamenÉrias estimadas com as tabelas
ONERADA e DESONF.RADA.

Foram utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou aqueles constantes
das composições de custos unitários elaboraüs pela Secretaria de Estado da Educaçào.

Após a elaboração das plamlhas, r erihca-se que a DESONERA,DA é a mais vantajosa

conforme art. 30 da Lei Federal 8,666/93.

7. DAS SANÇOES ADMIMSTR4.TMS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos.

inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penahdades constanles no

art. 86, 87 e 88 da Lei Federal n'. 8.666, de 2l dejunho de 1993, assegurados os constitucionalissimos

do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais

prcvistas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7.1, A recusa injustificada do adjudicatríno em assinar o conffato, aceitar ou Íetirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estábelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total

da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuizo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os

seguintes limites máximos:

| - l\Yo (dez por cento) sobre o valor da nom de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusivc no de recusa do adjudicatário em firmâr o contmto. ou

a inda na h ipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de I 0 (dez) dias contados da data de

sua convocação:

II 0,3% (três decimos por cento) ao dia, ató o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da paíe do

lomecimento ou serviço não rcalizado ou sobre a paíe da etapa do cronograma fisico de obras não

cumprido;

III 0,1o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da paÍe do fomecimento ou serviço não

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente

ao trigésimo.

7 .2.1. A multa a que se refere este artigo não impede que a Administraçào re scinda

unilateraknente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei

E
I
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7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento

ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma

da [ei, respeitados os principios da ampla defesa e do contraditório:

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadâs, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Secretiírio de Estado de Educação devidamente justificado;

7.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado,

a Administraçâo poderá optar pela aplicação da pena de Advenência, nos temos do inciso I do

an. 87 da Lei n" 8.6ó6193;

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar

a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuÍzo das multas previstas neste

Edital e das dernais cominações legais;

?.8. As sanções pÍevistas nos incisos I, Itr e IV do aÍ. 87 da Lei n" 8.666/93 poderão scr aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis;

7.9. A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do

Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no

prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos

de sua aplicação;

7.l0.Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vcncedora o

contraditório e a ampla defesa.

8. DÀ GARANTIA E ASSISTÊNCL{ TÉCNICA

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimenro deflrnitivo dos

serviços. A garantia deveÉ cobrir todos os serviços que comprovaÍem defeitos ou problemas

causados pela má execução dos mesmos;

8.2, Todos os serviços que compôem a descriçâo do objeto devem ser cobertos pela garantia da

empresa CONTRÂTADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.
E'3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços. cm

prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretaÉ ônus para a

Contratante.

8,4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não scndo
permitida a integração de itens de terceiros que possam acaretaÍ em perda parcial da gaÍantia ou
não realização da assistênc'ia tecnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DO PRAZO DE ENTREGA

r
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9.1. O contrato vigení pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Fisico-

Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da

obra, determinada peta CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de

vigência contratual, que voltará a coner, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da

obra.

9.2. A recusa do serviço poÍ parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta

apresentada ou com ôs pârâmehos definidos neste instmmentô. não acaÍretará a suspensão do

prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparaçâo no prazo

estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.

IO.DO RECEBIMENTO DOS SERI'IÇOS

10.1. Concluída a obra, a conúatada cientificará a contratante por meio de notificação entreg$e ao gestor

do contrato mediante contra recibo, para a enrega e aceitação da obra.

10.2.O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no aÍ. 73, inciso l, "a" e "b",
Lei Federal n.' 8.66ó193, e será procedido da seguinre forma:

10-2. l. Do Recebimento PÍovisório
a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos âpós o recebimento da notificaçâo mencionada

neste contrato, ou o término do prazo de execução contratual, o gestor do contrato

efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez veriÍjcado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do

contrato receberá a obra proüsoriamente, lavrando o "Termo de Recebimento

Provisório", que será assinado pelas panes e encaminlndo à autoridade conratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregulaÍ de qualquer das

condições contratuais, o gestor do contÍato lawará relatório circunstanciado dirigido à

autoridade contÍatante, que adotaÍá as medidas cabíveis.

d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório

circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova veriÍicação, ficando

sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento coúecido como as

áurlr. Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para a
Contratoçdo e Fiscolizaçõo de Obras de Edificações Públicas ", do Tribunal de Contas

da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da Gerência

de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do CONTRATADO a

documentaçào que ÍeÍate fielmente o que foi construido. Essa documentação é

conhecida como as buill - que significa "como construído" - e deve incluir Íodas as

plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos

foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entrcgar o as built da

{
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obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas. Os

arquivos deverão ser entrogues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx,.r/s, entre

outras) e nào editáveis (extensões: pdJ; jpC, entre outros) devidamente assinados pelos

responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento DeÍinitivo
a) Após o recebimentô provisório. a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra para verificar o

cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimcnto

definitivo em âté 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório da obra

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão lecebcrá

a obra definitivamentc, lawando o "Termo de Recebimcnto Definitivo", que será

assinado pelas partes c encaminhado à autoridadc contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vicios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução do contrato, a comissão lawará relatório de verificação circunstanciado.

dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver constatado para corrigir

ou refazer a obra, no todo ou em parte.

10.2.3. Das falhas e irregulâridades âpontadas

a) A SEDUC, à vista do relatório. deverá adotâr uma das seguintes providências,

independentemente da aplicação das sanções cabileis:

b) Notificar a contÍatada para sanaÍ as irregularidades constatadas, no prazo a ser

determinado na notificação, ao término do qual se deve proceder à nova vrstoria;

l0.3.Correrão por conta da conhatada todas as despesas, incluindo todos os custos dirctos e indilctos,

tais como: impostos, hansporte, despesas trabalhistas, prcvidenciárias, seguros, cnfim todos os

custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

1I. DA FISCALIZAÇÃO E OBRIGAÇÕES DO CONTRATO

11.1. Fiscalização e Recomendações Operacionais

I l.l. I

| .1 .2

Considerando o disposto nos artigos n'51 a 54. Scaão III, Capíhtlo VIII, da Lei Estadual

n" l7 .92812012, a hscalização e gerenciamento do coDtralo serão realizados por gestor c

comissâo de hscais designados por meio de ponaria do Ordenador de Dcspesas.

Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de get ôncia ou dc

controle sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a execução dos

serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhcs no acoupanhamento c na

fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua exccução,

comunicando à CONTRATADA, através do seu reprcscntante, as providêncras

necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo
de força maior.
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I1.1.3. A partir do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o

Diário de Ob,ra deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar

as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andâmento dos serviços, cujas anotações

deverão ser realizadas diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descriçào dos

equipamentos incluidos ou retirados no canteiro, a movimentação oconida no quadro

Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalizaçâo.

c) A cópia do Diário de Obra farí parte integtante da Prestação de Contas.

Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização. A
comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com

destaque do valor dé retenção de I l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social

nas planilhas ONER-ADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESO\-ERADAS,
seguindo o que determina o Art. 7', §6', daLer 12.546/2011.

A identificação da planilha de execução da obm (Onerada/Desonerada) poderá ser

averiguada no hojeto Biísico item 6. Caso a empresa comprove possuir beneficios de leis

específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão.de-obra não será

inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.
A possibilidade de subcontratâção parcial do objeto licitado constitui decisão

administrativa e/ou de cuúo técnico. Por essa razão, pela natureza e as características do

objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamente justrhcado e

aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da fiscalização, podeú a

CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades

contratuais e legais, subcontrÀtaÍ até 3070 (trinta por cento) do valor da obra

corrcspondcnte à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a

CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela execução dos serviços

subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)

subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter reg:laridade frscal e

trabalhista. Os serviços passiveis de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metalica;
c) Estrutura Lajes (?ré - Moldadas);
d) Marcenaria;
e) Central de Gás:

0 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) EsquadriasMetálicas;
h) Transporte de Entulho.

11.1.4.

I1.1.5.

1 1.1 .6.

11.1.7. A SEDUC poderá, a qualquer tempo. Íiscalizar a empresa contratada. quanto âo

cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no tabalho'

fl
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I 1.1.8.

I 1.1.9

Em conformidade com o art.45 da Lei esta«lual n' l7 .92812012.bem como o art. 40. inciso

XI da Lei n' 8.666/93, o critério a ser utiliza<io para efeito de reajustamento dos contratos,

deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a proposta se referir, pois reduz os

problemas advindos de orçamentos desatualizaCos em virtude dos transculsos de vários

meses entre a data base de estimativa de custos e da abertura das propostas. Para cfeito de

cálculo, considerar 4(quaho) casas após a virgula, utilizando os índices do INCC.

Seguindo o exposto no Roteiro de Auditoria dc Obras Públicas do TCU e exposto no

Acórdão n' 1977/2013 TCU, esta Obra, objeto dr licitação, não se enquadra no regime de

preço unitário, visto que os projetos elabc rados e devidamente documentados favorecem

a quantificação com precisão dos serviços relacionados no oÍçamento do objeto cm

questão. Portanto, deve-se nranler o regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL.

A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. e na sua

oconência, nâo implica conesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, com suas alterações);

Durante a execução do coDtrato, a CONTRÂTADA deverá apresentar: Cópia autcnticada

da Guia de Recolhimento do FGTS e Informaçôes à Previdência Social (GFIP) vinculada
à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada
ao CNPJ da CONTRATADA;
Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deveú apresentar:

a) Duas üas da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), de execuçâo, com seu devido recolhimento perante
os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia (CREÂ-GO)

11.2. Obrigações do Contratant€

1 .2.1.

11.2.2.

Relacionar-se cour a CONI'RATADA através de seu pÍeposto ou de seu representante

legal;

Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e

com os parâmetros de qualidade e desernpenho definidos neste instrumento e nos demais

documentos que o integram;

Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues peta CONTRATADA, caso não

estiverem de acordo com o combinado:

Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fahra sempre que houver obrigação contratual

pendente de liquidação por parte da CONTRATADA, ate a complela regularizaçào:

A CONTRATANTE deveni efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por

parte da CONTITATADA, conforme contrato e a entrega dos sen'iços.

1t.2.3.

I I .2.4.

I 1.2.5.

113. Obrigações da Contratada

I 1.3.1

I t.3.2

I I .3.3

r
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l1 .3.4

e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO), sendo que uma via será anexada à

Prestação de Contas e a outra será encamiúada à Gerência de Fiscalização e
Acompanhamento de Obras da Superintendência de Infrâestrutura da SEDUC;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matricula no Cadastro Específico do INSS (CEl);
Por sc tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há

possibilidade de formalização de termo âditivo visando eventuais acréscimos dc seruiço,

salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos dc alteraçôcs
qualitâtivas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do pr.ojeto ou

desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os sewiços serão realizados.

nos termos do § 3' do art. 65 da Lei n" 8.666/93, e nos limites fixados no §2" do referido
artrgo.

A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLTAÇÔES L,

CONSTRUÇÔES deverá observar os requisitos contidos na Instruçâo Normativ a n"007 /201'1-

GAB-SEGPLAN, os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos proces"os licitatórios
e, quando for o caso, de todos os tipos de documentos contÍatuais. É obrigação do(a) Fiscal da

Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC a

exigência de:

I L3.5

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacionat (PCMSO) da empresa
Contratada:

II - Cópias atualizadas dos Atostados de Saúde Ocupaciona) (ASO) de todos os empregados da
CONTRATADA, que irão tnbalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

III - Cópia atua)izada do Programa de Prevenção de Riscos Ambicntais (PPI{A) da empresâ conÍatâda,
quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

ÍV - Cópia anralizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da empresa
contratada, quando houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Especifica (elétrica, trabalho em altura e espaço confinado,
quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas dependências da

cdiÍicaçio jurisdiciorada à SEDUC:

Vl - Cópias dos comprovantes (ceíificados ou outros) da realizÀ ção dos treinamentos de segurança em

conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os tÍabalhadores que desenvolverem

atividades de alto risco, tais como: eletricidade §R -10 Básico), máquinas e equipamentos (NR -12),

trabalho em alrura ffi J5) c outros:

Vlt - Cópias das fichas de regstro da entrega dos Equipamentos de Proteçâo lndividual - EPI fomecidos
aos empregados que irão trabalhar da edificação jurisdicionada à SEDUC;

Secretaria de Estado da Educaçào - Goiás
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§ I" Os documentos aos quais se referem os incisos deste aÍigo devem ser fornecidos, no ato da

assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela cdificaçào

.jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao:

a) SESMT Público (Seniço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), onde
houver (Goiânia, Anápolis, Jatai e Quirinópolis), para validação em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fomecidos ao(à) Fiscal da Obra
ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Respoúsável pela edihcação jurisdicionada à SEDUC,
para rcgularização e fiscalização em atendimento das exigêncras das Normas
Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e srúde no trabalho deverão pcrmancccr na obra
à disposiçâo da fiscalização.

11.3.6. Ainda considerando o estabelecido no Aft. 5' da Inshuçâo Normativa 0712017-

GAB/SEGPLAN, a empresa Contratarla coinpronreter-se.á com os seguiltes itens, conforme

as cxigências legars:

I - Formar sua Comissão lntema de Prevençào de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA confome
determinações da NR-5 da Portaria 3.214l7E;

IT - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) especihcos aos riscos ern perfeito estado

de conservação e funcionamento, bcm como, treinamento de uso adequado, guarda e consewação e

registro/confole de entrega dos mesmos. sendo o usc obrigatório por parte dos cmpregados em áreas/

atividades de risco dentÍo do quc determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

Ill - Registrar a Comunicaçào de Aciderte de'frabalho (CA'l') na oconência de qualquer acidente com
seus empregados nas dependências ou a sen iço da etlificação jurisdicronada à SEDUC (Contratante),
bem como nos ocorridos nos lrajelos:

IV - Treinar os seus empregados. cm caso de identificação de riscos, após o inÍcio do contrato. para os
quais os trabalhadores ainda não foram heinados, antes do inicio da exccução das rcspectivas atividades.
quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controlc existentes, em atendimento às

Normas Regulamentador':rs do MTE:

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encamiúamento do seu ernpregado acidentado;

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e
PCMSO para as atividades / serviços cortatados;

VII - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco,
tais como: trabalho em altura (NR 35). eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicávcl) máquinas
e equipamentos (NR 12) e outros. conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.3.7. E de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servidor(a) Publico(a) Responsável pela edificaçào jurisdicionada à SEDUC (conrratante).

cópias dos documenlos mencionados neste Projcto Básico. em conformidade com a Instruçào
Normativa n" 007/2017-CAB/SEGPLAN, a contar da data do início das arividadcs.

p{
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1 1.3.8 O(a) F iscal da Obra ou o(a) Servrdor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada

à SEDUC (contÍatante) poderá, a qualquer tcmpo, fiscalizar a empresa confatada, quanto ao

curnprirnento das cláusulas contratuais e da legislaçào vigente sobre saúde e segurança no

trabalho:

O dcscumprimento. a qualquer tempo. das cláusulas contratuais ou da legislação referente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência. multa e rescisão

connarual, em caso de reincidência ou resisténcia, respondendo por omissão quanto à falta por

não cumprir com as exigências de Scgurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas

Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso

ocorra actdente de trabalho.

1 1.3.9

Obs.: Para esclârecimentos de eventuais rlúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato com

a Superintendência de Inlraestrutura da Secretada dc F.stado da Educação de Coiás, localizada na Ar.
Anhanguera, , n" 1630 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.ú3-010-Goiânia-Goiás- FONE: (62) 320 )-
3067 / 3201-3046 t 3201-3148 / 3201-3149 / 3201-313 t.

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma ffsico-financeiro e memorial

descritivo estão disponíveis no site: www.educacao.go.qov.br .

Superintendência de lntiaestrutura, em Goiânia, aos 2 riias do mês de abril de 2020.

Renan Nabih Cozac
Arquiteto e Urbanista - CAU n' Al0

f)e acordo

_ _- .§.ú !.r/l

Gustavo de Morâis Veiga Jardim
.{rquitelo c Urbanista CALI n'467881-3

Gere.úte de Frojebs e [nfraeshrtuÍa
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MEMORTAL DESCRTTTVO / ESPECTFTCAçOeS rÉCnrCeS
AMPLIAçÃO E REFORMA

1.0 - DESCRTÇAO:

Este memorial tem por objetivo, descrever de forma clara os serviços a serem
executados na AmpliaÇão e Reforma do Colégio Estadual Polivalente Tributário
Henrique Silva, Goiania-GO

Seráo descritos também neste memorial, serviços do tipo: pavimentações,
vegetaçóes, passarelas descobertas, grelhas e instalações de elementos como:
bicicletário, equipamentos recreativos e adaptaçóes para acessibilidade.

1.1 - AMPLTAçÃO

Para ampliaçáo da escola seráo implantados os seguintes blocos:

BLOCO ÁREA PADRÃO

PROJETO ESPECíFICO 50,00[vI' ESPECIFICO

Os blocos novos a serem implantados teráo a finalidade de suprir as necessidades
encontradas na escola em termos de ambientes especíÍicos.

Estes blocos terão todas as informaçóes necessárias com especiÍicação de
material e normas técnicas construtivas no [Vlemorial Descritivo específico. Terá tambem
projeto de arquitetura completo e os projetos complementares fornecidos pela Seduc.

1.2. REFORMA

Ampliação secretaria/cozinha

demolir estrutura de madeira existente

demolir tanque existente

demolir piso de concreto na area de ampliaÇão

regularizar terreno (nivelar com piso atual dos ambientes)

demolir piso em ceramica êxistente da cozinha

)lenlorirl Dcscritiro de ÂmpliaçÍio e RcÍorme
Sccrclari dc Estâdo dr l.ducaçào d.j Goiás

superirlendêncil do hrtiâostrururt - (icrência de Prolelos dc IDflaestrutura c (;crência de l!íânütençào Predial

À\. 
^nhÍrngucra. 

n' 1630 Setor I csÍe Vilâ No\a - CEP: 7-1 613-010 Goiâniâ - (;oiás

F onc: (62) i20l -i li I - uln see q'o qor'br

DADOS
OBRA: COLEGIO ESTADUAL POLIVALENTE TRIBUTARIO HENRIQUE

SILVA
LOCAL: RUA T-48 ESQ C/ RUA T.30. SETOR BUENO - GOIANIA.GO

ASSUNTO: AMPLIAÇAO E REFORMA
C.R.E,: GOIANIA
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demolir revestimento ceràmica da cozinha

demolir bancada existente de granito

executar nova bancada conforme projeto

instalar duas novas cubas inox conforme layout

instalar uma cuba panelão conforme projeto

instalar torneiras metálicas de parede

executar piso granitina resinada em toda cozinha mais área de ampliação

executar rodapé em granitina

demolir paÍedes indicadas em planta

executar novas paredes conforme projeto

demolir esquadrias existentes nas áreas de execução

executar novas janelas tipo j-1 1 (2,00x1 ,00 - peitoril 1 ,1 0m - instalar vidros)

instalar nova porta tipo pf-1

instalar nova porta tipo pf-í

instalar telas mosquiteiros

chapiscar novas paredes

rebocar novas paredes (exceto interior da cozinha)

executar emboco na area interna da cantina

executar revestimento ceramico no interior da cozinha

pintura elterna de toda area ampliada

pinture interna de toda secretaria

pintura de todas as esquadrias novas

executar forro de gesso na area ampliada

executar estrutura conforme projeto

executar central de gas

executar prateleiras de madeira na secretaria (3 lances)

Ampliação biblioteca

demolir alvenaria indicada em planta

demolir piso em concreto desempenado scm

executar arrimo no perímetro de ampliação

§lemorial Dcscritivo de Âmpliaçâo e Rcforma
Socrctaria dc lrstado da l-,ducaçàcr dc Coiás

SupcrintelldinciÀ de LtÍiaestÍumrl Cerênciâ dc Projelos dc lnfraestrutura e (ierência de NÍllnutençào Predial

^\ ^nh 
ngucra. no 1630 SerorlcsrcVilaNor,;r-CEP;74.6-t3-010 Cioiània- Goiás

Foner (62) j20l-3131 r.vuu,.sec.qo.sov.br
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aquisição de terra

compactaçáo

demolir piso cerâmica existente

execula granitina resinada em toda area da biblioteca

executar rodapé em granitina

executar alvenaria no perimetro indicado

instalar janela j- 1 1 (2,00x1 ,00 - peitoril I , 10 - instalar vidros)

executer chapisco

executar reboco

realizar pintura externa de todo bloco

realizar pintura interna de todo ambiente

realizar pintura de esquadria nova

executar estrutura em concreto conforme projeto

retirar arvore existente

executar forro de gesso na area de ampliação

Ampliação cobertura

demolir madeiramento de cobertura de fibrocimento

demolir cobertura de telha fibrocimento

retirar parte das telhas plans para Íeaproveitamento

demolir madeiramento (caibros e ripas)

executar nova estrutura em madeira para telhado (tesoura)

executar novo madeiramento para telhado (caibros e ripas)

reinstelar telhas [etiÍadas

instalar novas telhas plans (ampliação e reposiçáo de possiveis quebras)

executar cumeeira

Executar central de gás no local indicado

Executar projeto de combate a incêndio

!Íêmoriâl Descritivo dc Âmpliâçâo e Reíorma
S§r:rctaria dc Estado da Lducaçào d!'Coiás

Superiútendêncit dc lrlrrc\úurut i - GcÍência de Projetos dc lDfracstru(uÍâ e Gerênci^ dc I!Íàno(cnçào Predial

^\. 
AnhànBucra. no 1630 - Setor Leste Vilâ No\ a - CEP: 7'1 6,13-010 - GÔiÀniâ - Coiiis
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1.3 - GENERALIDADES

Qualquer dúvida na especificação caso algum material tenha saído de linha

durante a obra, ou ainda caso se faça opção pelo uso de algum material equivalente.
consultar o Engenheiro Íiscal da obra ou profissionais da Superintendência de
lnfraestrutura da Seduc, para que a ob[a mantenha o mesmo padrão de qualidade' em

todos os níveis da edificaçáo.
Será de inteira responsabilidade da contÍatada a concordância entre os projetos'

o local de construção (topografia local) e as concessionárias (redes pÚblícas).

A empreiteira deverá seguir rigorosamente o Cronograma de Barras da obra Este
deverá ser mantido no barracão de obras para a orientaÇáo do empreiteiro e da
Íiscalizaçáo.

Não poderá a firma empreiteira, em hipótese alguma, alegar desconhecimento das
cláusulas e condições estabelecidas nestas especiÍicações, bem como de detalhes e

exigências constantes dos projetos, que fazem parte integrante do contrato.
A empreiteira será responsável pelas soluções técnicas necessárias para

execução dos projetos.
A mesma deverá fazer uma revisão geral da obra, verificação do funcionamento

da segurança e do acabamento de todos os itens, tanto os executados poÍ ela como os

executados por terceiros.
Todos os pagamentos, taxas, impostos, multas, encargos sociais, indenizações,

seguros e demais encergos que incidam. ou venham a incidir sobre a obra e o pessoal
da mesma, seráo de total e exclusiva responsabilidade da empreiteira.

2.0. CADERNO DE ENCARGOS

A empreiteira f,ca obrigada a manter no canteiro, durante todo decorrer da obra.
um Caderno de Encargos da AGETOP para acompanhamento dos serviços.

As etapas da construção deveráo estar de acordo com o referido Caderno de
Encargos naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com os projetos
técnicos apresentados, atendendo as orientações contidas nos seguintes capítulos:
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Capítulo I - ServiÇos Preliminares
Capítulo ll - Materiais Básicos
CapÍtulo lll - Proieto
Capítulo lV - lnstalaÇão da Obra
Capitulo V - Nlovimento de Terras
Capitulo Vl - Fundação
Cepítulo Vll - Estrutura de Concreto Armado
Capítulo Vlll - Estrutura Metálica
CapÍtulo lX - Alvenaria, observando-se as normas e dimensões da Cobracom e

ABNT
Capítulo X - Cobertura
Capítulo Xl - lnstalaÇões Eletricas
Capítulo Xll lnstalaÇóes Hidro-sanitárias
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Capítulo XIV - Serralheria
CapÍtulo XV - Revestimento
Capítulo XVI - Pavimentaçáo
CapÍtulo XXI - Prntura
CapÍtulo XXlll - ServiÇos Complementares
Capítulo XXIV - Entreoa e Recebimento da Obra

3.0 - SERVIçOS PRELIMINARES

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços reÍeridos
no Caderno de Encargos, a Empreiteira se obriga, sob as responsabilidades legeis
vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária para imprimir
andamento conveniente aos trabalhos. inclusive apÍesentar laudos de ensaios quando
solicitado pela Íiscalizaçáo.

Demoliçóes: As demolições deverão ser executadas com o devido cuidado para
não daniÍicar as partes a serêm preservadas. Todos os materiais oriundos de
demolições, julgados pelo Engenheiro Fiscal, como reutilizáveis, serão de propriedade
da AGETOP ou da SEDUC-

O destino dado a todos os materiais classificados como "entulho" da obra será de
responsabilidade da empreiteira, que deverá dispÔ-los em local indicado, em
conformidade com as leis e necessidades do MunicÍpio.

Providenciar a legalização da obra, flxação da respectiva placa e proceder aos
seguintes aspectos:
a) AnotaÇão e execução de obra no CREA - GO /CAU - GO
b) Placa de obra

Padráo AGETOP/SEDUC de 2,0m x 1,5m(altura), de chapa galvanizada, pintada

com dados da obra e colocada em vigotas de madeira, a 2p0m da parte iníerior da
placa. O projeto básico da placa com tamanho e tipo de letra e cores será Íornecido
pela Fiscalização no momento oportuno.

c) Placa do CREA
Em chapa galvanizada, de '1,0m x 1,Sm(altura), pintada com os nomes dos
profissionais Responsáveis Técnicos pela obra e projetos e seus respectivos

números do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA elou Conselho

de AÍquitetura e Urbanismo - CAU, colocada em vigotas de madeira, a 2,20m da

parte inferior da placa.
d) Limpeza do terreno onde serão construídos os blocos.

e) Locação da obra no local indicado em projeto que segue em anexo'
q' Ou f.r" alguma os serviços poderão seiiniciados sém.abertura de'DlÁRlo DE

OBRA' lconiorme lei 8666/93 - ert.670 § 1). O mesmo deverá permanecer na

obra durante todo o tempo de sua execução e apresentado preenchido
quando solicitado pelos técnicos da SEDUC ' GO'

4.0 - MATERIAIS BÁSICOS:

5
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Todos os materiais empregados serão de primeira qualÍdade e todos os serviços

deverão ser executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo

ainda satisfazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras.
Caberá à FiscalizaÇáo a responsabilidade de analisar a qualidade dos materiais'

decidindo sobre a necessidade de se efetuar ensaios laboratoriais especializados, que

correrão por conta da empreiteira.

5.0 . PROJETO

Toda execução da obra deverá seguir rigorosamente os pro.iêtos apresentados. Os
projetos seráo fornecidos pela Seduc, tanto da lmplantação como os projetos padrões
referentes aos blocos implantados. Qualquer dúvida. entrar em contato com o fiscal de
obra ou com o departamento responsável pela execuÇão dos projetos a

Superintendência de lníraestrutura.

6.0 - INSTALAçAO DA OBRA

Para execução das obras, a Empreiteira providenciará espaço adequado para
guarda de materiais e ferramentas em concordância com a Direção/ Coordenação da
Escola. Os procedimentos seráo desta forma por se tratar de uma obra já existente para
ampliaçáo e reforma.

Competirá à Empreiteira fornecer todo o ferramental, maquinaria e aparelhamento
adequado a mais perfeite execuÇão dos serviços contratados bem como os
equipamentos de proteçáo individual (EPl), proteção coletiva (EPC), PPRA, PCMAT e
PCÍVISO,

A fiscalização fornecerá o padÍão de instalações provisórias baseado na
característica de cada obra.

7.0 - MOVIMENTAçAO DE TERRA

A contratada será responsável pelo movimento de terra necessário para atender as
cotas do projeto.

Para o aterro geral ou corte, se necessário, deverá ser feito um controle tecnológico
a ser dennido pelo Engenheiro Fiscal e um ensaio de Proctor Normal 95% com intervalo
de aceitação de 2%.

Os aterros deverão ser feitos em camadas edequadamente compactadas de no
máximo 20cm. No caso de aterros com altuÍa acima de 1m deverá ser observado o tipo
de terreno e a fiscalização exigirá o controle tecnológico da compactação dos mesmos.

Deveráo ser utilizados para os atefros solo ou cascalho livres de impurezas como
matéria orgânica. Não será permitida a utilizaçáo do entulho da obra para a execuçáo
de qualquer aterramento.
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8.0 - FUNDAçÃO

Para fundação seguir conforme especrÍicação do item 1 .1 deste Memorial. Para
detalhes de Íundaçáo do muro, seguir pro1eto em anexo.

O Projeto de Fundação que será fornecido pela Seduc deverá ser seguido
rigorosamente.

Por se tratar de um projeto padrão, caso seja necessário outro tipo de fundação
(diferente do projeto fornecido pela Seduc) em função do tipo de solo, o caso deverá ser
levado a conhecimento do Engo Fiscal que deverá buscar junto aos departamentos
competentes da Seduc a melhor solução para o problema.

9.0. ESTRUTURA

9,í - Concreto Armado
Com relação aos pro.yetos estruturais de concÍeto armado necessários para

implantação dos novos blocos, seguir conforme item 1.1 deste Memorial.
O Projeto Estrutural de Concreto Armado deverá ser executado obedecendo todas

as recomendaçóes da Norma atual para estrutura de concreto armado - NBR 6í 18.
As estÍuturas que ficaráo aparentes devem ser executadas com formas de madeira

compensada í2mm de espessura, plastificada, com todos os cuidados necessários para
garantir a perfeição da peça moldada.

Deverá ser dada atençáo especial à exêcução do projeto conferindo as ferragens
e espaçamentos. A espessura dos cobrimentos deverá ser assegurada pelo uso de
espaçadores apropriados- Também será exigida a dosagem laboratoÍial do concreto a
ser aplicado e a moldagem dos corpos-de-prova para ensaios de verificaçáo da
resistência à compressã0.

9.2 - Metálica
A Estrutura Metálica a ser utilizada na sustentaÇão da cobertura das Passarelas

será em aço tipo patinável AlSl da CSN (COR420) ou USIMINAS (SAC300).
Os parafusos de fixaÇão e o aço empregado terão a qualidade comprovada por

ensaios técnicos emitidos pelos fabricantes, que acompanharáo as notas flscais Tais
nolas Íiscais deverão ser entregues ao Engenheiro Fiscal para se[em anexadas na
pasta de obra.

A estrutuÍa tão logo seja executada, ainda na indÚstria ou no canteiro, deverá
receber a pintura Alquídica Dupla Função, conÍorme especificado no item Pintura.

10.0. ALVENARIA

10.1 - Tijolos Comuns
Os tijolos serão de barro especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com

dimensões de 5,5x9x19cm, e não vitrificados, usados na execução das rampas, caixas

de passagem, complementaÇão de muro, beses de caixa d'água' execuÇão de fosse

séptrca, etc.
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'10.2 - Tijolos furados
Osilolos seráo de barro especial, bem cozido. leves, duros e sonoros, com 08

(oito) furos, com dimensóes de 9x19x19cm e não vitriÍlcados, assentados nas paredes

de vedação, muros, muretas...

obs.: A Fiscalização caberá a decisão de aceitar os tijolos ou se julgar necessário exigir
testes que comprovem a sua qualidade.

11.0- COBERTURA

11.1 - Telha de Fibrocimento
Serão utilizadas nas Passarelas Padráo Laje Plana, modelo 2 e 3, a telha Canalete

49 da ETERNIT, BRASILIT ou equivalente, dimensóes conforme Proieto de Arquitetura.
O trespasse, acessórios e fixações devem obedecer rigoíosamente ao projeto e ao
catálogo do fabricante.

11.2 - Telha cerâmica tipo Plan
Para os blocos de ampliação seguir especiÍicações e detalhes conforme projeto de

Arquitetura e memoriais específicos.
Para blocos existentes, fazer íevisão na cobertura de telha plan, trocando todas as

telhas que tiverem quebradas e os caibros e ripas que tiverem com problemas. Troca
de aproximadamente 30% de telhas e 30% de madeiramento. Ver indicação em projeto.

1 2.0 . INSTALAçOES ELETRICAS

Para esta ampliação possui um projeto elétrico especÍfico ligando os blocos
implantados ao quadro geral já existente e fazendo uma interação destes blocos com a
rede geral da escola tanto na área externa como internamente.

Na reforma deverá ser feito revisão nas instalações elétricas, trocando luminárias
com deÍeito, trocando lâmpadas queimadas e trocar lâmpadas incandescentes por
lâmpadas fluorescentes. Seguir normas técnicas constfutivas conforme Caderno de
Encargos da Agetop.

Serão empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
de maneira que as instalaÇões obedeçam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

1 3.0 - TNSTALAÇÓES HTDROSSANTTÁR|AS

Quanto à implantaçáo dos novos blocos, estes necessitam de abastecimento de
água e soluções para a rede de esgoto. Serão, portanto instalados: reservatório Tipo
TaÇa (5.0001) e Fossa Séptica, esta calculada para demanda da ediÍicaÇáo.
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Para este ampliação possui um pro;eto hidrossanitário específico, onde será
representada a rede de abastecimento de água servida e rede de esgoto de ligação dos
blocos à Fossa Septica.

Na reforma fazer revisão nas instalações, trocando torneiras de plástico dos
Sanitários, algumas válvulas que estão com defeito e vazamentos em geral nas
tubulações de ambientes identiÍicados em projeto. Seguir normas técnicas construtivas
conforme Caderno de Encargos da Agetop.

Serão empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
de maneira que as instalações obedeçam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

í4.0. SERRALHERIA

Deverão ser executadas devendo utilizar somente materiais de qualidade, 1o uso e
isentos de Íerrugem.

14.í - Portas Metálicas:
Chapa lisa, com portal de chapa dobrada, seguindo Padráo PF-Oí do Caderno de

Detalhes da Agetop.

14.2 - PoÍlão Metálico:
O portão será PT2 (190x200) conforme Padrão e Caderno de Detalhês da Agetop

Deverá. portanto seguir todos os dados e materiais específicos do mesmo.

14.3 - Grelhas Metálicas:
Removíveis em ferro cantoneira de abas iguais de 3/4" x 1/8" e ferros chatos de

1/8" espaçados de 2.0 em 2,0cm e com altura de 5/8", com porta grelha em ferro
cantoneira de abas iguais com718" de largura e 1/8" de espessura'

í4.4 - BaÍras de Apoio
As barras de apoio p/ banheiros de acessibilldade, deveráo seguir rigorosamente

os detalhes e material especificado no projeto de aÍquitetura, nenhuma bitola, dimensão

ou material deverá ser substituído sem a autorização do fiscal de obÍas ou do gerente

responsável da Superintendência de lnfraestrutura da Seduc.
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Figura 98 - Área de aproximação para uso do lavatório
Fonte desenho NBR 9050
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0,20

Figura f f S - Barra de apoio no lavatório - Vista superior
Fonte desenho NBR 9050

020 máx.

Figura f t + - Barra de apoio no lavatório - Vista lateral
Fontê desenho NBR 905
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. lnstalação de lavatório ê barras de, apoio:
Os lavatórios, suas fixações e ancoragens devem atender no mínimo aos esÍorços

previstos nas
ABNT NBR 15097-1 eABNT NBR 15097-2.
Sua instalação deve possibilitar a área de aproximaçáo de uma pessoa em cadeira de

rodas, quando
se tratar do sanitário acessível, e garantir a aproximação frontal de uma pessoa em pé,

quando se tratar de um sanitário qualquer.
As barras de apoio dos lavatórios podem ser horizontais e verticais. Quando

instaladas, devem
ter uma barra de cada lado confornte exentplos ilustrados nes Figuras 113, 114 e
garantir as seguintes condições:

A. Ter um espaÇamento entre a baíra e a parede ou de qualquer outro objeto de no
mínimo 0,04 m, para ser utilizada com conforto;

B. Ser rnstaladas eté no máximo 0,20 m, medido da borda frontal do lavatório até o
eixo da barra
para permitir o alcance;

C. Garantir o alcance manual de torneira de no máximo 0,50 m, medido da borda
frontal do lavatório até o eixo da torneira;

D. As barras horizontais devem ser instaladas a uma altura 0,78 m a 0,80 m, medido
a partir do piso acabado até a face superior da barra, acompanhando a altura do
lavatório;

E. As barras verticais devem ser instaladas a uma altura de 0,90 m do piso e com
comprimento
minimo de 0,40 m, garantindo a condição da alínea a);

F. Ter uma distância máxima de 0,50 m do eixo do lavatório ou cuba até o eixo da
barra vertical

instalada na parede lateral ou na parede de fundo paía garantir o alcance.
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Figure í05 - Bacia convencional com barras de apoio ao fundo e a 90o na
parede lateÍal

Fonte desênho NBR 9050

. BaÍras de apoio na bacia sanitária:
Junto à bacia sanitária, quando houveÍ parede lateral, devem ser instaladas barras

para apoio e transÍerência. Uma barra reta horizontal com comprimento mínimo de 0,80
m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do piso acabado (medidos pelos
eixos de fixação) a uma distância de 0,40 m entre o eixo da bacia e a face da barÍa e
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deve estar posicionada a uma distârlcia de 0,50 m da i.rcrda Írontal da bacia. Também

deve ser instalada uma barra reta com comprimento míniroo de 0,70 m, posicionada

verticalmente, a 0,10 m acima da bârra horizontal e 0. J0 m da borda Írontal da bacia

sanitária, conforme Figuras 105.

Junto à bacia santtária, na parede do fundo, deve set instalada uma barra reta com
comprimento mínimo de 0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do
piso acabado (medido pelos eixos de fixáÇão), corn uma Cistância máxima de 0,1 1 m

da sua face externa à parede e estendendo-se 0,30 m alem do eixo da bacia em

direção à parede lateral, conforme Figuras 105

14.5 - Proteções e Corrimãos
Deverão ser implantados ccrrimão e proteÇão. c,:t;il.rrme pÍojeto de arquitetura e

NBR 9050.

. Fornecimento e instalação de corimão Íixado ao piso:
Os corrimãos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas Íixas e das rampas. Os corrimãos terão seção circular de 4 cm (1y2"). Para
degraus isolados e escadas, a altura dos corrimáos será de 0,92m do piso. medidas de
sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimãos laterais serão duplos,
instalados a duas altufas: 0,92 m e 0,70 m do piso. medidas da geratriz superior.

Os corrimãos laterais seráo contínuos, sem interrupÇão nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corrimãos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Seráo executados em tubo industrial çom diâmetro de 4 cm (1 %").

FixaÇão no piso com apoios verticais metálicos:
Os apoios serão em tubo industrial com 4 crn (1 y2") e = 2,25 mm, que seráo

soldados às sapatas de 10x10 cm tudo industrial e = l14" fixado ao piso atraves de
parafusos de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

Os corrimãos serão soldados em barra chata de 11,/r", e = 114" de aço. O conjunto
corrimão e barra chata será paÍafusado em chapa de 1lL. e = 1/8" de aço soldado no
apoio vertical metálico.

. Fornecimento e instalação de corrimão fixado tra parede:
Os corrimáos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas flxas e das rampas. Quando embuttdos na parede, os corrimãos devem estar
aÍastados 4,0 cm da parede de fundo e 15,0 cm da face superior da reentrância. Os
corrimãos terão seçáo circular de 4 cm (1/2").

Para degraus isolados e escadas, a allura dos corrimãos será de 0,92 m do piso,
medidas de sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimáos laterais serão duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os corrimáos laterais serão contínuos, sem interrupçáo nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corrimãos devem ser instelados em ambos os lados das
rampas e escadas. Serão executados em tubo industrial com e 1y2,,i espessura da
parede do tubo e = 2,25 mm.

Fixaçáo em alvenarias:

1.1
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O corrimáo será fixado através de solda em barra chata de 1y2", e = 114" de aço.
O conjunto corrimão e barra chata será soldado em chapa de 290x70x30 mm de aço,
que será parafusada na elveneria através de parafusos de í0 mm com chumbador do
tipo Parabolt.

. Fornecimento e instalação de guarda-corpo:
Os locais que possuírem escada ou ràmpa sem paredes em suas laterais terão

corrimão associado ao guarda-corpo.
Os guarda-corpos serão em tubo induskial com diâmetro de 4 cm (1 %').O

fechamento do guarda-corpo será em vidro temperado 8 mm incolor ou barras circulares
verticais @ /," em aço inox escovado. fixadas ao guarda-corpo por solda.

A fixação do guarda-corpo ao piso da rampa ou escada será através de solda às
sapatas de 10xí 0 cm aço tipo industrial, e = 1/4" fixado ao piso através de parafusos de
10 mm com chumbador do tipo Parabolt.
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15.0. REVESTIMENTO

Com relaçáo ao reboco e revestimento de paredes a ser utilizado nos blocos de

ampliação, séguir conforme memorial específico. Para reforma, seguir indicação do

projeto e especificações deste memorial.

í 5.1 - Cerâmica 30x40cm:

Cerâmica 30r40cm: Os revestimentos que serão trocados nos ambientes receberáo

"erari", 
de 1" qualidade, da marca ELIANE' IASA, CEUSA, CECRISA ou similar' com
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acabamento brilhante, cor branca e assentada eil1 iutlta prumo sobre emboço, ÍÍaço 1 4

(cimento e areia média lavada), oom arga
iJ rejunte será da marca FORTALEZA, ÉL milar' na cor platina,

aplióado manualmente e o excesso iirnpo p erá ser moldado por

superficie arredondada como fio, rnangileira; etc.

Obs.:
1- eualquer elemento cerámico deverá ser assêriládo s,rhre o emboço curado (sempre

que o cronograma permitir o teílpo de cura sêrá cle no mír'irno 7 dias) A parede

deverá estar livre de infiltraçóes ott q'Jainuei outro tiLlo cle umidade'

2- O tamanho da cerâmica pode ser alterado no orçâmento e/ou na compra do produto

caso hala dificuldade na aquisiçáo rla rnesnla. mas sempre respeitando as

especificações deste memoíial Fr 3corCo col-; c fisce I úa obÍa.

,16.0 - PAVTMENTAçAO/ PISO

Todo o material a ser utilizado na pavimentaçáo deverá, antes de sua execução
ou assentamento, passar por um rigoroso contÍole de qualidade, assim como a

regularização e compactaçáo de todo o tetreno a seí pavimentado.

16.1 - Camada lmpermeabilizadora
Será aplicada sob todos os pisos (área interna) em contato com o solo uma

camada de concÍeto, traço 1:3:6, com 5,ocm de espessura, adicionando um aditivo
impermeabilizante líquido, como Sika 1 da SIKA, Vedacit da OTTO BAUMGART. Vedax
1da FOSROC, RHEOMIX 304 da MBT ou equivalente, em quantidade suÍiciente
indicada pelo fabricante.

16.2 - Concreto Desempenado:
Os passeios de proteçáo e passarelas descoLrertas especiticados no pro1eto,

serão em concreto desempenado. no traÇo 1:2,5:3,5, com 5,0cm de espessura,
executados em placas alternadas, sendo que a dilataÇáo será em junta seca tomando-
se o cuidado de aplicar soluçáo asfáltica (NEUTROL- ou equivalente), sendo as placas
para piso difatados a cada 2,Om de exter)são. O espelho do passeio também será em
concreto desempenado, com largure mínima de 10,0cm (usar forma de madeira),
concretado simultaneamente com o piso até atingir 2Ocm abaixo do nivel do terreno,
para garantir a estabilidade do passeio.

15.3 - Concreto Desempenado Ranhurado - Scm (Para rampas muito inclinadas) :

As rampas externas seráo em concreto desempenado ranhurado. Após a
aplícaçáo do concreto, será passado sobre o piso. (argamassa fresca) um ferro de
diâmetro de 112" para Írizar o concreto paia que o piso fique ranhurado e torne-se enti-
derrapante.

í 6.4 - Granitina
Os ambientes identiÍicados em projeto para este revestimento, serão

pavimentados com granitina com 8mm de espessura (piso acabado), com juntas de
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dilatação plástica de 3x27mm, Íormando quadrado de 1 ,O x 1,0m. A granitina deverá ser
executada por pessoal técnico com capacidade comprovada, sendo que a Fiscalização
deverá rejeitar todo e qualquer piso ou partes dele que não apresenlârem uniíormidàde
de cor, polimento, compactação, etc. Após o polimento e limpeza dê toda a poeire e
manchas o piso deverá ser encerado com cera incolor a base de silicone, da Brilhotok,
Cera Durol (fabricante Briosol), Hidrorepell Oleofugante (fabricante Manchester) ou
êquivalente, antes da liberaÇão do tráfego para evitar que a sujeira impregne no piso.
Na área de serviço descoberta e na passarela o piso de granitine deverá ser semi-polido,
a fim de se obter uma superfície antiderrapante.
Obs.: Em função da diÍiculdade de aquisição e/ou execução da granitina em alguns
ambientes que foram especificadas neste projeto, cabe ao fiscal da obra, ÍazeÍ a
substituição desta granitina por cerâmica 30x30cm ou equivalente, com as mesmas
especificaçóes ditadas neste memorial,

16.5 - Piso Podotátil

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil de alerta:
A forma do piso tátil de alerta se constitui em troncos-cônicos compostos na

superfície plana. O signiÍcado deste revestimento cabe em avisar o usuário de perigos
e informar a necessidade de atenção redobrada sobre o próximo passo. Este produto
deve ser aplicado para sinalizar obstáculos e elementos disposto no percurso, tÍavessia
de pedestres, e em alguns casos acessos verticais e horizontais.

A sinalização tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes situações:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que
tenham o volume maior na parte superíor do que na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeçáo do
obstáculo, em toda a superfície ou somente no perímetro desta;

b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;
c) no início e término de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, em cor

contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afestada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocorre a mudança do plano-

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil direcional:
A forma do piso direcional constitui em barras compostas em um Único sentido na

superÍície plana. O signiÍicado deste revestimento corresponde à superfície de tra;eto
ou de orientação funcionando no sentido do curso de pedestres.
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EspecificaçÕes

úra da aca

Alturá do ÍelevD
ra da base dc Í,.levo
Ía do do relevc

Sinalização tátil direcional le

DiÍneísóes do piso tálil dirccional modulsÉo do piso

Fornecimento e colocação de piso tátil ern ,:oncreto (alerta ou direcional):
O piso tátil em concreto a ser inslalado é composto por placas de concreto 250x250

mm, espessura total de 20mm (placa+relevo). antiderrapante, com peso máximo por m'
= 76 kg, com coeficiente de atrito dinâmico a seco = 0,8g/molhado = 0,73, com absorção
máximo de água = 6%, com resistência a flexão (traÇão) = sNlpa, com desgaste por
abrasão em mm por 1.000 ml = 3,00 ml, apresentàndo resistência a flexáo (tÍação) =
5M pa, resistência à compressão por punção = 35M pa, fabricante Andaluz. Tecnogran
ou equivalente, cor azul royal ou equivalente.

A aplicação deverá seÍ Íeita sobre lastro de concreto, ou base compactada,
protegido com camada de pó de brita conforme condições locais existentes, com
argamassa de cimento e areia 1:3. Deverão ser previstas juntas de 1 a 2 cm entre as
placas. Antes da aplicaÇão, o piso existente deverá ser remcvido, nas dimensÕes
(largura e comprimento) da trilha, executando um rehaixo de 6 cm.

Recorte de piso com maquita:
Deverão ser removidos parcialmente o piso e o corrtrapiso, abertas as valas para

permitir a realizaçáo das novas instalaçóes. Posteriormente deverá haver a
complementaçáo do piso nestes locais, mantendo-se as mesmas características do piso
original para evitar contrastes no acabamento final. Considerando-se a necessidade de
utilizaÇão de águ a para a realizaçáo dos serviços, a CONTRATADA deverá ter cuidados
especiais para evitar o acúmulo, reduzindo os riscos cie acidentes e protegendo as áreas
remanescentes.

Fechamento e recomposiçáo de rasgos em piso:
Após a conclusão das alterações deverá ser recomposta a base/enchimento e/ou

reaterro, de forma a permitir a Íeconstituição do contrapiso. O contrapiso deverá ser
reconstituído com material equivalente ao existenle devendo ser executado com
espessura de no mínimo 5 cm. Deverá estar preparado paÍa instalação do revestimento
definitivo.

A sinalização tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes situaÇões:
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a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado. que
tenham o volume maior na perte superior do que na base, devem ser sinarizados com
piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do
obstáculo, em toda a superfície ou somente no perímelro destai

b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;
c) no inÍcio e término de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, em cor

contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada áe 0,32 m no
máximo do ponto onde ocorre a mudança do plano.

17,0 - PINTURA

Naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com as especlÍicações
técnicas de preparação, limpeza e aplicação indicadas pelo íabricante, seguindo os
seguintes critérios:
o Todo o material a ser utilizado, tintas, massas, seladoras, etc. serão de primeira linha,

da marca CORAL, RENNER, SUVINIL, SHERWIN WLLIAMS, SUÀ/IARE ou simitar.
o Seladores: Todas as paredes internas, externas, platibandas, blocos de concreto que

serão pintadas, deverão ser seladas antes da pintura ou emassamento.
. Não será permitida a coloração da tinta pelo uso de pigmento em bisnaga.
. Será exigido o perfeito cobrimento da pintura, sendo que o número de demãos

aplicadas de massa ou tinta definida no orçamento se referem a í' linha de uma das
marcas especiÍicadas,

. As tintas só poderão ser diluídas conforme indicaÇão do fabricante expressa na
embalagem do produto.

. Portóes, proteções, corrimãos, serão em ferro galvanizado e todos receberáo
p intura conforme tabela abaixo. Se a ointura for aoenas de aloumas oecas.
exemolo a lo umas Í)rote oes âDen s um Dortão: seouir as cores Dadrõese
existentes na escola
Esquadrias existentes: receberão pintura esmalte sintético, conforme a tabela
abaixo.
Se a ointura for aoenas de aloumas eso uadrias se utr as cores I)ad roesd

sequlr as cores padrões exisÍenÍes na escola
Pintura externa: conforme a tabela abaixo. Se for aoenas de a louns b/ocos
seoulr as cores Dadrõe s existenÍes na escola
Pinture tetos: conforme a tabela abaixo. Se for aDen sdea/ uns ambientes

existentes na escola.
Pintura interna: conforme a tabela abaixo. Se foraDen s de ldt t ambientesn

a o
seouir as cores Dadrões existentes na escola
Pintura muros e muretas: conforme a tabela abaixo. Se for aDenas de a/ouns
trechos. seou/ as cores Dadrões exisÍenÍes na escola

!lenoriel Descritiro dc.\mplilçâo c Reform,
scc.elar iâ dc t-slado dr ldrrcaçào tlc Goiás

Supcrilt(üd(tncii dc IllÍillcstrururir (icrancia dr },roictos dc Ínliacllruhlra e (ierôncit dc lvÍanulcr)çio Prcdial

^\ ^nhânguera 
n" 1630 - Sct.rr I estc vila No\'Â - Clil': 7't 6'{3-010 - (n)iàniâ - (;oiá'

I:onlj: (62) i20l-31il U]!]II!!.EIJ§=UI

t9



r . urüÂtE Emlffil cÍI PÀmÂ[ E$6TAU[E 0{ ÀtYHÁEr nBlf,Al}Â E PlollÍI

P*ItltStiltRMSt l] lc B Àtl-lt 0t ÀlYtlrl]U

lslnt| tÀt lllTÀ]lcÀs 0llllrsrvI lt 0L]aÍ]flÀs:

lUIl

PÀIII[IS I1IIllIIAS

|?

íl?

Íl{

05

mÉ,mDAru ruEr NÀ 0ll E RBf0

lllÀ tliritrli Sillirll,i I 6RlllÀirll

t'[l]lillritl sll.i

r r', Í}rÂl): stllrlli,l 0RlllLÀlli

Á/Jti;(jt{Á s

it61

i0ii

HlO 0 ü} lltlÀll[À ltr

crti

rl

l'r1

cÍl!

[.1]t iflÀIr,À 5lg

BÀFRú! = iril tSliÂfiI Siur{,{lt I ÀlljltÁ D0 8ÂXRÀ[0 . ]]llÂ AÍjl]II[Á StH eRU]ú

ll,rRli[ix, IjkÀiifu titu].10 , À l{Á liriSÀírRÀ80 - 8lt[!Í:ti[!i]l ill

fiiÍÊ LrÍ,1iriil

B r! $ii, írr t:Í É [!l],il lll liÍlr!-Â (llÂsl u litSlllll !sII J: lcN l{ptlftE0l i

t sülÀ0Rl,rs r,rt,,lultÀs iJ {lÁs p0PlÀs t P0lllatsl 8llfiti li .l!
sÚtttslxúruRrs 0t iÀlçÀ[ [0RRÉ{lns EL]l,qla 30i:1: i---

flltÀI1ü]llfL/t ff

tsnüI[Às 01 c0[[Run t?Àqt[]t M0l,t t fluxi! I

fltrtfllts vÀlÀn0s

tüÍÀÀ[Rí]llÀlt 0RINU

tritLi.flIii l[

IDI

ir^8

lt6

01

OS

t [f[ÀlÁliRti! rirt la ] r!,lllllml AIRÍlllÀ tlllil . r/lri 0rln I $il ri l) Cll liliRfl l]f tfllRÀlí

PilRlflfs It ftlRÀla !t Plt50À! ÍYI[]lú:'

I{ljRüSIXITR|ll]S

IIi]RIIÂS ft NI]ÀBRÀS

tflxtllt0s tsltRII]

lSrl

l0R

[0R

IP0

tpil

títR

ICR

íl'0

inr

in

Àilttialliá 5rs

rlli tsrl,It sBrlrlll BRU]ÀH!

Nülíttlrrl ÍrstÀ

Illü ÀcRilrtllÍcsü

r?ilcPi l{5 ÍiDftr|r liljltl it§it

,' iÀ t:],tÀrt sríiflI0 5RrL]l,Àllli

ruIIÀ À] E iEÀ ÍIi]K

alJt llralrcÀ !r9

Hl]flR{lS tÂÍiA l )(l} Íltla Rllt0tala l81t Iu 0t À i'Jit,li tLt

ü0[ Irfl Ptfl f PR U|Ê{
t\ÀXiúlll t, ili I,rl0ll lllUllÀlDitlr Ylfl lltldlllllilllll I]ú ir[fl0 Lit tlllll À

a Pls0s ni{[TÀ00s

lut

mi

illl;^ PÁliÂ pltl {i[\[ Lls Pl\0i] ,Ú sÍ.tÀH PtlüÍr ts

il|t'ÀcHlt00 3u{

pÀffflrÍs i]ncJüÇ0ts

IIPíI

u[R

0ÁRilt0u.IrtIÀIsI uISRlUli I iLtt{A0B8ÀRRÀn0.mTÀtlRtIAsftí.8u1[fl

&{ffRúl lt tü,c . 5r8 1 ÀxtuÀ 00 8Àxun0. üLtlGUuÀ rs

fsr0üs PA0R0ts ?000 sm fl I s s^r,Às p rlllr l,Il]üÁllr [tR t0li as [0Rts tspt 0tltÁ0Às [0 pR0Jt ln 0Rlt riâI

Nvr{tu

0lftlltS tÀallÀ04 LlIUàR A lltSlil tSPtllílhül ,rI ll rl l iPÁÍt0tS iXll llliÀX]

0tsllt tút ]tlrl]À 0ljÂmff [L]at01] sl]ptRi0Ratspt ft[ÀtÀt0NI Rtt[Êütl]tItDt{t À Lafi;À0 ot

0À stRl ljÉ 5t PR0J[rüs tt fltRllsmNUflÀuuL] r üt8t|]l[[! rilrJ]t t{üÂ!

lÁ[ü0 L]t l [s 0À H,l]tca IHiRIr Ili 0y,,01 ?019ururt0À RtrtRil0ú 0t

falüüitu tÀÍxti

FÂORÀO tlE CORES PÀIiA P {rurlÁ I)ÂS UI{DÁI]6 ESCOI.ARE §IAI)UÀIS - 2OIg

20

)Ícnroriel l)cscrilivo de ÁmFlitsão r Rcform:l
SecrelaÍia dc I.slado dr lld(rclrcão (1. (ioiiis

Supcrit)tcnJàrcia dc InÍiaestrutura - (icrrtnr i: dc Proielos dc lr:i;1...trotul, e (icrência Jc l\Íirnutençio Ircdial
Âr Ânhnngucra. n" 16.10-Sctorl,:stcVill!No\'â .-'FIr 7,1.643-Ul0 (ioiàniâ (;oiús

I i',ri iá;,, i:0l --r l-l ! -,Àiw!\ .:e -,' ,'o\.br

{\



e€§'eten§e
e§e § ado da

§ ueaç **

Ilcnrotiàl Dtscritivo de Âmpliâçâo e Rc[or '
SscrclaÍiâ de Íislâdo da l,dtlcaç.io de Goiás

Superilltr-ndêncie dc hItiacstrurura- (;créncia dc PÍojelos dc Iníiacstrurura e (;crénciâ dc NíanlrtcúÇfu Prcdial

À\'. 
^nhnnguera.no 

l6-10 setorLcsÍeViÍrNo\a-CtrP: 71 613-010 Goiânia Goiás

Fone; (62) l2Ú l-i l3l - rTT r.\'r' scr:'tt'gt!!.U

2l

0LÀ1100 0ISTÀ00 üiliÁl IBS llJ lls lSlNtRtl,lB0llS I llllt lll0 S0ÍRfllrL\1 ÊllllllP.,l Àll]IfllUli ' lJtRflll

r0fllritil / 0irÀillB 0s [Jtr0s ÀÊÂlt ]ts i$Il"Rtii pic[À01]li 0LlltLtf §ürIliÀx í,t1]lrll,r a Iltúít trita

ÁÍtlltt)stNHtR ]]ítl lrAljt8t: tXliRtiÂs i t x{[ÀfuíDtÀtm]ÀÍg

PÀRÀ [ Sflill1]lt tÀstlÀflilÀ aPl[ÀE fltft Àl tÂr]itua t"E

p0 IUütl]ilÁUt Sr lIl00 eflsatiri
Ll7 ISMl]l]]RÁS l.l[üTDÀS IIIITIUSÍ?I OI tll]A[í]AS]

l]I]R ÀtSiUR[-5&

IPt) u iÀ tstl,{t[ s[]tiilll0 Bllf.HÀiII

l3
í..l[allti litTÀ]Itis 1.1ÀM iÀ\ PmTÁt I PltÊiÀl$ flRliís I
s]]Às isHlruRÀs Bt It}llÀ0 itllRtl,lÀ0s filÀRl]a-t0Rl][s t

ílllaitÀll lÂtr1tlÀtíá fltP iulllrÀrl0À 5E

u].iÀ L{I x pva

flRÂlu0llf\,t l0Íl

lII0

0üÂ[m I ts1ii][ GtRÀL D0s ui0t_0s ts]t{IRflt B0 s t0l]tltÀ0 sltRtRÀ!P[1 flÀ À]iltRt[F . !tR|.t
rr0Í?[it0,,illl l]0 0s ]lJlllllS aFÀRfrüS Isn(Rfttr pnlÀu0s l]ll rll]t JllRtRÂu PlNlllRA [\lrlll{lR =

8r ÁD0 iPtEÀR ilt{lÀ r:HÀ ll BRúlir{lL t Àl8li B0 LIRRÁ00 ÀP.lllÀ í,ilÀtllPL...À L!l.flll}}ultRt0t'i tlltffitas

!ÀflÀ 0 st 00 ü$ ÀültÀ ifllmn SMRAü[ . clR BltÁ[[ü Eiú 50l,,Àljl,llt 0c ÊIiÍI{ü0 .loR

àRlJ180 01r - 10r

IIPDI lllllÁ Á[R]il[Á StillElllL]lll

i0R Àflr ,"À0illlÀ - [j
itfi

tsfttulFÂsf ii}llRt]llÀpaRiMI iltiílÀsIp[ÀRts]t

ftIl1I[Ins t,rÀllls

llP0 u[ü Ísu! T $ ÉI[0 flRliHÀlllt

fltrD til fliÁtltÀ. 5rs

ll Pil t tiútt lxala0t PiÍllia$ r vl[liÉs

l1!0 IIIITÀ ÀDl]íUcA ÍOSIÀ

uâ l,l l]tli^lIÍlllltls
rvt.|]llillÀf, 'lÊ F l\ ll lJl Àtol,l0l 

_iSC'i , q I'1.'Jx rT l[\,:]|][Í]'trÁIi3t

ilPu u taÀtR tcÂtfls[À

,lliÀlttll l?i lls fl|tl]ülri ÂülllllllÂ ÍüSl lllTBR:

[9 l,ilittiÂs Di nl]À0R{s

lll{Í,1 ÀfPll]t,{ íüs[a[p0

tl] ÁiriRtr0 rpÉ - r15 it.]/0umt^[R aat8sl0) vtR DuÀL]liNfl!lt IS lll]]l Dt tllllÀ01
lt

[niftJs [lluÀtxltRtiÀRtB0[À0Ài8cllliI rul]Â] ÀJ

rÁm 0l] t0llIÁq Pl]0rIiPÀt

Ilt 11l À IiMLtt Stll]fl lLU 0iiltllAfll

lluR ÀÀt tP,!,uÂ 5 9

tiilift(t]s tsiRull

Ip0

i0R

llltÀpaltÀP§0 tàs[ 0s P]lills JstJ{11P IÀms

lllllrl Nt]llLlB0 - 301

ptsítt tl lta00s

t- lltTÀuts 0t IÁ tiD[ úlll|,7j! a t{tslÀisptctflffü0 00 m! t(ÊÀntüIS ü]lililsl

nfí[ Às PÀl]?0 is 200u sII I'I t 6 satÀl R ]Rál: Ptl]ilÂltt[[R llH Às [8llfs t sFIl][llÂl]Às ll8 Ftl0.itm 0lilclllÀt

L|tLtá!À ÍiÉlílÉlrüÀ 0t N0Í+s 0[ cÂnIs0 !l I[TÀs lÀ lt{tlÍ]i Lll[l Rlti tll B8/0,r201s

Ilr s0t 0Ll[ ]Illt]À 0liÀú0À! üljÂL 0ll sllfl qDl1 Á tsPtl]lllcÀ0À ll0 8 llítRttlcl,{
tÀtttla0 [Â 0t il,{llLlIf]ÇÀ0[LÀ [t pR0Jtins 0t ,qtRAislnüI]BÀ t/0l] À EAPRfr tlÀ iti

PUi0tÀL a urlL[açtu 0l

[esm'/Á$B

PAORAO M CIIR§ PARÁ PIfiIURÀ DAS UIIIDAOB ESCOLAflES EIÀDIJÂIS . 2OIS

M &"T- Ye



.: ti {.rêterii}
e-: l- 

r., :redct da
. ;, ,lcaÇão

17.1 - PintuÍa de Grelhas
As grelhas receberão pintura esrnalte sintético b:jihante, na cor padráo Agetop,

sendo que antes desta pintura deverão ser pre,rianrentl hem hmpas, calafetadas com
massa rápida e aplicada uma demão Ce Íundo anticorrosivo (cromato de zinco). A
espessura final da cobertura da pintrira s Í.,rá de 12omiclon§ (medida em película seca).

17.2 - Pintura da EstÍuture Metálica
Receberá pintura.com resina Alquídica DupÍa Função - DF (fundo anticorrosivo e

acabamento) da marca SUMARE, P.:COMAI? FBR 610 da RENNER, CORAL
INDUSTRIAL, SUVINIL INDUSTR!.r\[, (GLASSUIiIT) ou equivalente, na cor padrão
sendo que antes desta pintura as peÇas rjeverão ser previamente bem limpas,
calafetadas com massa rápida ANJO ou equivalente. A ât)licaçáo deverá ser feita em
camada de 50 microns (medidas na peiícula seca) ':sando diluentes indicados pelo
fabricante corrêspondente da resina utilzada, dà REf'!NER, (reÍerência NR410) na
proporção máxima de 20%. A pintura deverá ser íeita no canteiro antes da montagem e
após retoques localizados nos furos, soldas e arranhÕes

í8.0 - SERV|çOS COMPLEMENTAÍIES

18.'l - Paisagismo

. ExecuÇáo:
A empreiteira deverá apresentar uma cópra da anál;se do solo e a recomendaçáo de
adubação, assinada por um técnico da área, com registro no CREA, sempre que o
Engenheiro Fiscal da AGETOP o exigrr.
A espessura das camadas de terra adtrtiadas obedecerá ao seguinte limite mínimo:

a) Áreas Gramadas - 20 cm,
b) Areas de coberturas vegetais e conjuntos de aÍbustos - 20 cm.

O terreno deverá ser nivelado e acertado de acordo conr o projeto de terraplanagem da
lmplantação. Deverá também estar livre de detritos de obra, lixos e restos de
construção. Em seguida deverá cavouc.lr e revolver o solo. abrir covas e prepará-las,
conÍorme as especiÍicaçóes de adubação.
. AdubaÇáo:

a) Orgânica - aplicação de 30 l/m, de esterco de gado ou 3l/m. de esterco de galinha.
b) Química - de acordo com o laudo técnico.

. lrrigação:
Toda a área gramada e arborizada será objeto de reges copiosas ê constantes até que
todo gramado e mudas apresentem-se em perfeitas condições e com o aspecto de
adaptação completa ao novo ambiente.
. Conservação:
Será da responsabilidade da Íirma empreiteira a substituição das mudas de grama e de
espécies vegetais que vierem a perecer no prazo de g0 dias, a contar do término do
plantio.

)lemorial Descritivo de -{ntpli!çáo r l{^Ír)ím:.
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Na hipótese do prazo referido no item anterior conflitar com o estabelecido entre o
Recebimento Provisório e o Recebimento Definitivo, caberá exclusivamente a
Fiscalização dirimir a pendência, adotando solução que não acarrete nenhum prejuízo
à AGETOP.
No prazo citado ficará o Empreiteiro encarregado também da manutenção da área
gramada, o que implica na realizaçáo dos seguintes serviÇos:

a) Combate às pragas, se for o caso;
b) Limpeza e poda de grama de maneira a conservá-la numa altura máxima de scm

c) AdubaÇão de cobertura aos 60 dias após o plantio com aplicação de uréia, na
proporçáo anteriormente citada.

. Cobertura Vegetal:
a) Plantas Diversas:

Obedecerá rigorosamente ao Pro;eto de Paisagismo e às Normas Técnicas Brasileiras
para o plentio.
As espécíes vegetais selecionadas, conforme relação no Projeto de Arquitetura,
deverão estar em perfeito estado de sanidade e vigor, ou seja, livre de pragas e
doenças. Mudas fora do padrão de qualidade deverão ser rejeitadas. Consideramos
mudas não aceitáveis aquelas que apÍesentam:

1- Ramo bifurcado, pois quebra-se com a ação dos ventos.
2- Ramo fino e flexÍvel, que ocorre quando a muda cresce com pouca luz.
3- Ramo principal morto. resta um toco seco - caminho aberto para doenças.
4- Caule muilo reto[cido, que impede o bom desenvolvimento.
5- Tamanho do torrão muito desproporcional à altura da muda.

As mudas seráo protegidas com uma régua de madeira servindo como apoio até que
ela brote e serão consideradas entregues depois de totalmente pegas.

a) Plantio de Grama:
Será plantada grama na área deÍinida no projeto de paisagismo.
O tipo de grama será a esmeralda, plantada em placas, de modo que náo haja vazios.
A área a receber grama será limpa e revolvida em toda a camada vegetal, nivelada de
acordo com os dados planialtimetricos determinados no projeto. Antes do plantio será
adequadamente adubada e nivelada, com observância do escoamento das águas
pluviais.
A firma empreiteiÍa se obriga a entregar e grama pega sem ervas daninhas
principalmente livre de tiririca com uma camada de terra vegetal e aplicaçáo de uréia na
proporÇão de '10 gramas m'.

18.2 - Rebaixamento de calçada para travessia de pedestres

A calçada deve ser rebaixadajunto à travessia de pedestres sinalizades com ou

sem faixa, com ou sem semáforo, e sempre que houver foco de pedestÍes. Não deve
haver desnível entre o término do rebaixamento da calçada e o leito carroçável.

Os rebaixamentos de calÇadas devem ser construÍdos na direÇáo do fluxo de
pedestres. A inclinaÇão deve ser constante e não superior a 8,33ok (1:12).

Onde a largura do passeio não for suficiente para acomodar o rebaixãmento e a
faixa livre, deve ser Íeito o rebaixamento total da largura da calçada, com largura mínima

\lcntotirl Dcscrilivo dÊ Ampliâção € Rc[ormâ
SccnjtâÍi.l dc [.stado da t,ducaçào dc Goiás

Súpcrirrl.'nilênci3 d. IrrfracstnlturÀ - (rcrancia dc Prcielos de Infraestrüurx . (jcrancia dc l\íânutcnçà,) l'rcdiâl
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de 1,50 m e com rampas laterais ccm inclinação máxirna de 8,33%, conforme figura
abaixo.

Para a regularização de piso (cimentado simples) c piso cimentado será obtido por
sarrafeamento, desempeno e moderadr-' alisarnento dd próprio concÍeto, quando este
ainda estiveÍ no estado plástico. Nos lorais onde o re"flrt.<o da argamassa de concreto
for insuficiente, será permitida a adicão de argamassa de cimento e areia. traço í:3,
com o concreto ainda íresco. A sroe{íci-^ do concieto Ceverá ser cuidadosamente
curada por 7 dias (conservando eql perrnanente umiiaCe). O cimentado deverá ter
espessura de 25 mm.

a-i

Ybtu iupqior PcÍ8pect Y8

í8.3 - Placa de inauguração

Em aço inoxidável escovado, de,çerá ser fornecÍda pela empreiteira, antes da
inauguração da obra, com os dize:es e dimensóes fornecidos oportunamente pela
Gerência de ManutenÇáo Predial e Gerência de Projetos de lnfraestrutura da
Superintendência de lnfraestrutura cia S:rcretaria de Eslacio da Educação.

í 8.4 - Limpeza Final

Deveráo ser devídamente removidos da obra to,Jos os materiais e equipamentos,
assim como as peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas
e acessórios;
Deverá ser realizada a remoÇão de todo o entulho da obra, deixando-a
completamente desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como
cuidadosamente varridos os seus acessos;
A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras partes
ou componentes da edificação, utilizando-se produtos que náo pÍejudiquem as
superfícies a serem limpas;

If€nroriâl Dcscritiço de Ampliâçâo c Rcform,
SccrcraÍiâ dc I:srxde da Educaçào dc Coras

Supcrillteüdência de Infraestruturi- (rcrência de I'Ío.ictos dc Llfraestruhlra e Gcrêncià dc lvÍnnulcnçiio Predial

^\. 
AnhangueÍa- no 1630 Setor t.csr,. V rta NovÂ - (jEp: 7+.643íl l ú - (io iânia Goi:is
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Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos
de argamassa endurecida das superfícies;
Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de trnta de
todas as partes e componentes da edificação, dando-se especial atenção à limpeza
dos vidros, ferragens, esquadrias, luminárias e peças e metais sanitários.

A empreiteira caberá a responsabilidade de entregar a obra limpa, de acordo com o
Caderno de Encargos da AGETOP.

19.0. ENTREGA / RECEBIMENTO DA OBRA

De acordo com o Capítulo XXIV do Caderno de Encargos da AGETOP

20.o - TÉcNtcos PELA ELABORAçÃO

PROJETO DE ARQUITEI'URA DE AMPLIAÇÃO E REFORMA COM
ESPECIFICAÇÃO:

ARQT" RENAN NABIH C
CAU: Aí03667-7

Goiânia, 19 de Maíço de 2019

' lIenroÍiâJ Lcs(Íilivo de Anrpli:riio t llefot mr
SccÍclr.i.r dc t:stad(' da l-dtrcaçii.r ric Coiils

SuperintenrlÊncirdehrf,aesÚrrture-ti"...nciut,l.Pnliclt'sdcI'.ii1...LnltuíDc(;crênciodcNíanutençàoPrcdial' Av ÂnhÀnguerarlul63l)-Scrürl-;'it'VilrN':va-r'Fi':71(r4'l'01Ú--Goiânia-(ioiás
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Conselho de Ái0uttetuía
e llÍbJnr5mo dL Brasil

Registro de Responsabilidade Tecnica - RRT

1. RESPONSÁVEL TECNICO

RRT SIMPLES

INICIAL
INDIVIDUAL

9416142

Nome Renan Nabih Cozac
Regrstro NacionaÍ A103677-7 Títuto do proflssional Arquiteto e Urbanista
Ernpresa Contratada: SecretaÍia de Estado da Educaçáo
CNPJ: 01 4Og 7A5tO001-20 Registro Nacronat: pJllg'2_7

2. DADOS DO CONTRATO
ContTatante SECRETARIA DE ESTADo DA EDUCAÇÃo
cNPJ 01 409 705/0001_20
Contrato: 001 Valor Contrato/Honorános Rg 0,01
Tipo de Contratante Pessoa jurídica de djreito público
celebrado em 0110412020 Data de tnício 01lo4l2o2o previsáo de término oito4t2o2i
Após a conclusâo das atiüdades técnicas o profissional devêrá procedêr a baixa deste RRT

3. DADOS DA OBRA/SERVtÇO
Endereço: RUA T 48
Complemento ESOUINA COM RUA T-30
UF GO cEP.74210190 c,dade cOtÂNtA
Coordenadasceograficas Latitude: 0

4. ATIVIDADE TÉCNICA

Bairro

Grupo de Atrv dade 1 - PROJETO

Subgrupo de Ativrdade 1.1 - ARQUITETURA DAS EDtFtCAÇó
Ativ dade 1 1 3 - Projeto arquitetônico de reforma i ,

Quantrdade: 991.04

DeclaÍo a nâo exlgibilidade de atendimenlo às regías dê acessibilidade previstas em legislaÉo e em normas tecntcas peninêntes para as
eC llcaÇões abeíâs ao público de uso públrco oú pÍrvatrvas de uso coletivo conforme § lodo arl 56daLei n' 13 146. de 06 de lulho de 2015

5. DESCRTçAO

PROJETO DE REFORMA E AI!1PLIAÇÁO,.PARA O COLEGIO ESTADUAL POLIVALENTE TRIBUTÁRIO HENRIQUE
SILVA SITUADO NA CIDADE DE GOIANIA-GO

6. VALOR

Atenção: Este ltem 6 será prêênchido automãticamentê pêlo SICCAU após a idênüftcaÇãodo pagsmento pela compensaÇão
bancária Para clmprovaÉo deste documento é necessária a apresentação do respectivo omprovante de pagamento

7. ASSIT{ATURAS

Declaro para os dêvrdos fiôs dê drÍertos e obígaÇóes sob as penas pÍevlslas na leglslaçéo vigêntê. que as rnÍormaçóes cadastradas nêste
RRT sáo verdadeÍas e de m nha responsabrLdade técnica e civil

GOIANIA dê ABRIL01 de 2020

Renan Nabih Cozac
cPF 022 029 591-30

Dre [rês

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA
CNPJ: 01.409 705/0001-20

ÇÁo

A aLrtentcidade deste RRT pode ser veÍlficada emr httpJ/srccau caubr gov br/app/viewsighUexlernoãorm=Seívicos
coma chave c3Ysdz lmpresso em: O tlj4l2020 às 143A 19 por ip: 189 123 165159
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31t0312020 Anotação de Responsâbílidade Téc-nica ART - Lei 6 496/1977, Res. 1025/200S

Conselho Regional de Engenharia e AgÍonomia de Goiás
1 ResponsávelTécnt

KÂMILÂ DE CASTRO RODRIGUES
Tilulo pÍofissronal Engenheira Civil
órsáo Públco SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - Registro CREA-cOi O89p

2 Dados dô Conl

Contíalalrle SEGRETARIA DE ESTADo DA EDUcAçÁo
Avenida Anhânguera No 0
QLradra oLote 0 Complemento
E-lúârl

Contrato 0 Cetêbrado êm 1210312020

Açao inslrluoonal Nenhuma/Não Apliúvel

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n'6.496. de 7 de dezembro de 1977

3 Oados da Obra/SeÍviÇo

Rua RUA T-48 ESQ C/ RUA T-30 . N'SN
Quadra olole: 0 Complemento

oata de lnic o 12lO3l2O2O Prêvisãotêmino 12logl2l20
FrnâlLdede Escolar
P.op.eIaÍIo C.E. POLIVALENTE TRIBUTÁRIO HENRIQUE
SILVA

E-[,!ail

oeclaÍo serem veÍdâoerras as rnloÍmaÉes êcrma

dê de
Local

ro.rÍú"(Â- Ur]tl.l)
Deta

KAMIIA DE CÀSTRO RODRIGUES - CPF 013844201-OO

SFCRETARIA DF ESTADO DA EDUCAÇAO. CPF/CNPJ
01 409 705/0001-20

cPÊ/cNPJ 0,1.409.705/000í.20
Barno Setor Leste Vla Nova 1EP:-74643-01A
Crdade: Goiania-GO

Fone (62)32013068
Valor Obrâ/Servrço R$ 0.00
Tlpo de contralante Pessoa Juridrca de Direito Público

GREA.GO
ART ObÍa ou servaço

1020200062300
SubstilurÉo à 1 020200051 177

RNP í0í5764321
Registro: í0í578,132íD-GO

4 Alividade Técni

ATUACAO Ouanüdadê Unldade
PROJETO ESTRUTURA CONCRÊTO ARMADO 5O,OO METROS QUADRADOS
PROJETO FUNDAÇOES SUPERFICIAIS 50 OO METROS OUADRÂDOS

O registro da A R T. náo obiga ao CREA-GO a emitir a Cedidáo de AceNo Técnico (C A.T.), a coniecção e emissão do
dacumento apenas ocoÍerá se as ativtdades declarcdas na A R T. forem condizentes com as atnbuiçóes do Pro,issioDa/ Ás

inÍormações constantes desta ÁRfsão de responsabilidade do(a) prclíssional. Este documento poderá. a qualquer lempo. ler
seus dados, preenchímenlo a aÍibuições píDfissionais conteidos pelo CREA-GA

Apos a cnDclusão das alividades técnices o ptofissional doverá procodot a baixa dosta ART

5- Observeçóes

CONSÍRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DA COZINHA. NO COLÉGIO ESTAOUAL POLIVALENTE TRIBUTÁRIO HENRIOUE SILVA EM
GOIANIA-GO
6 DeclaraÇóes

Beino SetoÍ Bueno CEP 742'1G190
Cidade Goiania-GO
Cooídenedas GeosÉícãs -1 6.69407 25,49.27 87 567

cPF/cNPJ 0í.409.705/000í.20

rone(62)32013068 lff.':J'"r,J"J",[:,jÊi"ri,:"

9lnÍoíÍheÇoes
- A ART e váIda somente após a coníeêncta e o CREA-GO recebêÍ a
rníormaçáo do PÂGAMENTO PELO BANCO
- À âutenlicidade deste documenlo pode seÍ verÍicâde no site

- A guarda da vrâ âssrnada da ART sêrá de responsabilldade do
pÍollssronal e do contrâtanle com o objelrvo de doc!mentar o virculo
conlratual
- Náo é meis necessário envrâÍ o documenlo onglnal para o CREA_GO O
CREA-GO náo me s âÍixará cerimbo nâ nova ÂRT

www creago org bÍ atendrmento@creago org br
Íel 162) 3221-6200 Fex 162) 3221-6277

cnE^-oo

Acessrbtldadê Srm Declaro atendimenlo às Íegías de ãcessrbrlrdade prevrslás nas normas lécnrcãs da ÁBNT, na legrslaÉo especíÍca e no Dêcreto no

5 296 de 2 de dezembro de 2004

7 Entrdâde dê Clâsse

NEN HUÍ\,14

Valor dâ ARÍi 88,78 :Rêgistrada êm
31t43t2020

lvalor Paqo
iRS o,oo

.Nosso Numero shuaçâo I

iRes,stÍadaioK I

Não poBsui LNão Possui caT

g d*o' í8
https /,&w,á/3.crea-go.org.br/art1025ltuncoesíorm-impressao php?N UMERO-DA-ART= 1020200062300 1t1
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31lO3t2o2o Anolaçào de Responsabilidâde Témicã ART - Lei 6 496/1977, Res. .1025/2009

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Ler n" 6 496. de 7 de dezembro de 1977 GREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1 Responsável Técn

MICHELLY DE JESUS LIMA
Tilulo profss onat Engenhêira Civil
órsão Públco SECRETARIA DE ESTADO DÂ EDUCACAO - Registro CREA.cO: 0E9p

ART Obra ou sêrviço
1020190053646

RNP: 10í7822387
negrstro: í0'17822387D-GO

2 Dados do ContEto

coniratanre SEcRETARIA DO ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida Anhanguera, No 7í71
QladÍa R-01 Lote 26 Comptemento 0
E-Marl michelly.jesus@seduc go.govbr
contrato 0 cetebrado êm 2OlOll2OiB

Açáo rnstrtucronal Órgâo Público
3 Dados da Obre/SêNrçô

Rua T 48. No S/N
Quâdra olote 0 CoÍnplemenlo
Data de lnrco 31lO3l2O2O Prev,sáo término 3110312021
Frnaldade Escolar
PÍop, elaÍIo COLÉGIO POLIVALENTE TRIBUTÁRIO
HENRIQUE SILVA

E-[,1a,1 52036936@seduc go.gov br

cpF/cNpJ 01.409.70Si0001 -20
Barno Sêtor Oeste CÉP:7411GO10
Cidade: Goiânia-GO

Fone (62)32013131
Valor Obra/Servrço RS 0 00
Íipo de contralanie Pessoa Jurídica de DiÍeito Público

AÍUACAO Quântidade unidade
PROJETO INSTALACOES DE GLP (GAS CANALIZADO) 90 OO QUILOGRAÀ,IAS
PROJETO REDE HIDRO.SÀNITÀRIA EIU EDIFICÀCAO 991 04 METROS OUADRADOS

OregtsLrodaARTnáoobigaaoCREA-GOaemitiraCedidàodeAceNoTécníco(CAT.),aconlecçáoeemissáodo
documento apenas ocoÍerá se as attvidades declaradas na A R T- forem condízenles com as atribuções do Profissional As

iníotmações constantes desÍê ÁRf são de responsabilidade do(a) profrssional Este documento podorá, a qualquer tempo ler
seus dados, üeenchimenlo e alibuições prcfíssionais conferidos pelo CREA-GO

Apos a conclusão das atividades técnicas o proÍissional deverá üocedet a baixa desta ART

6 Decle

9lnfoÍmàçóes

Acesstbthdade Náo Declêro que as Íegràs de acessibihdadê prevrstes nas normas lécnicas da ABNT, na legislaçáo especiÍlca e no DecÍeto no 5 29ô dê
2 de deze.nbro de 200,4. nâo se aplicâm às atrvrdades profissiona s acrma relaoonadas

Declâro seíem veídeoeías as nÍorraçoes ac,mâ

Barno Setor Bueno cEP:74210-190
crdade Gorânia-GO
Coordenedás GêográÍc€s -1 6 7 0787 1.-49.273306

cPF/cNPJ: 0í.409.705/000í-20

rone (62 r 328s5904 Trpo de propnelãno' Pessoa
JuÍ;drca de Direrto Público

- A ART e vá[da somente aÉs a confeênoa e o CREA-GO receber â
rnÍoÍmâçáo do PAGANTÉNÍO PELO BANCO
- A autenliodade deste docuÍnênlo pode ser veriícada no srle

- A guarda da vla assinada da ART sêrá de responsabiirdade do

orolissional e do contretante com o obietvo de documenlar o virculo
contratual
- Náo é mars necessáno enviaÍ o docurnenlo ongrnâl para o CREA-GO O
CREA-GO náo mars aíxerá cânmbo na nova ART.

,,!ww crêágo org bÍ atendimento@cíeago org br
Tel (62) 3221-6200 Fa\ \62) 3221-õ277

CNEA-OO

Não possui lNáo PossuiCAT
Livío de Ordem

7 Éntrdâde de Clesse

NENHUMA

MICHELL JE

_de dê_
Deta

V.
cPF 75T 835 791.7?

SECRETARIA DO ESTADO DA EDU
01 409 705/0001-20

ValoÍ da aRT: 88,78 ,Rêgistreda em rvalor Pago
tRS 0 00

!shuaçáo
lRegislreda/OK311A312020

1

hltps /^/e1vw3.crea-go-org br/arl1o25/ltrncoesíorm-impressao php?NU['/ ERo-DA-ART= 10201900 53646 l1
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1
NORMA ÍECNICA Oí/2014 - Procedimêntos Administrarivog - Anexo B

ANEXO B e ANEXO c (FORMATO UNICO)

ESTADO DE GOIAS
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

MEMORIAL DESCRITIVO - MODELO UNICO

PROCESSO No 59992t20

PROCESSO ANALISADO E APROVADO
DIGITALMENTE

A aprovaÇão deste processo somêntê terá validade com a apÍBentaçào do Í6p€ctivo CeÉiÍicado dg AprovaÉo, o qual sêrá
disponibilizado no sítio do Co.po d€ Bombelros Militar do Estado do Goiás - CBMGO íwww.bomboiros.ao.qov.br).
As iníoímaçôes relativas a êsto p,ocesso o a autqnticidade de sua aprovação poderáo ser consultados no sitio do CBMGO,
de âcoÍdo com os dados e orientaçôês constântes no Coáificado de ApÍovaçâo.

Notas lmpoÍtantes:

1. Os Anexos B e C da NT-oí do CBMGO têÍão modqlo único.
2. O proenchimento dos campos destê memorial descriüvo, bern como a êlaboraçáo dê cálculos, dimensionamontos I
prestaçào de informaçõês lngrcntqs aos sistsmas e medidas preventivas de sêgurança contra lncêndio 9 pánico sêÍáo de
responsabilidade do 1ê§ponsável técnico pola elaboração e apresentaçáo do procosso iunto ao CBMGO.
3. Dovo.áo ser preenchidos somentê os itens ê gnviades as páginas reÍerêntês aos sistêm6 pÍevêntivos presentes na
edíficação e/ou áÍêa dê Íisco.

,^á
63

Nome: Thales Gondim Zorzetti Aires CREA i CAU/ CFT: CAU 448660-4
E-mail: thales.aires@seduc.qo.oov.br Telêfone: (62)320 1 -6727

Razão Social: Secretaria de Estado da EducaÇão
Nome Fantasia: Colégio Estadual Polivalente Tributário Henrique Silva
CNPJ/CPF: 01 4097050001 -20 CNAE Principal: 8520100
Loqradouro: Rua T-48 Esq. C/ Rua T-30 CEP: 74.210-190
Bairro: Bueno Município: Goiânia
Complemento

( x ) Aprovação inicial de projeto.
( )Substituição de projeto aprovado. Projeto Original no xxxx
( ) Projeto de Aceite". Data de construção da edificação: xx/xíxxxx

nlê ed com adamente construídas em data anterior a í0/0312007 coníoÍm9 NT41

(x)ProjetoTécnico
( ) Projeto Técnico para Ocupação Temporária



NoRt a TÉcN|GA oír2oí9 - Proc€dlmêntoa AdmlnlEtrstivos - Anexo B I An€xo C

Lotação do Evento: Quantidade de Brigadistas:

MEi'roRrAL DESCRTTTVO - SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO

Divisão: E-íOcupacão/Uso Predominantê: Educacional e Cultura Física
Área: 991 ,04 m'zDescriÇão: Escola Geral

300 MJ/ m'Caroa de lncêndioRisco: Baixo
Divisão:Ocupacão/Uso Secundários:
ÁreaDescriÇão

Risco MJ/ m'Carqa de lncêndio
N. de oavimentos: TérreoArea a demolir: m' Altura 3,00 m

m'Área a construir: 991 ,04 m'Area TotalÁrea Comum " m2

' ObrioetóÍlo oára ocuoacóa3 A-2 e C-3

( x ) Acesso de viatura do Corpo de Bombeiros ( x ) lluminaÇão de emerqência
( ) SeDaracáo entre ediÍicacôes ( ) Deteccão de incêndio
( x ) SeguranÇâ estrutural nas êdiÍcaÇôes ( ) Alarme de incêndio
( ) Comoartimentacáo horizontal ( x ) Sinalizacáo de emerqência
( ) Comoartimentacáo vertical ( x ) Extintores
( x ) Controle de material de acabamento ( ) Hidrantes e manqotinhos
( x ) Saídas de emerqência ( ) Chuveiros automáticos
( ) Elevâdor de emerqência ( ) Resfriamento
( ) Conlrolê de fumaÇa ( ) Espuma
( ) SPDA Sistema de Proteção contra DescaÍgas
Atmosféricás

( ) Sistema fixo de gases limpos e dióxido de
carbono (COz)

( ) Briqada de incêndio ( ) Controle de Pós
( ) Controle de Fontes de lsniÇão ( ) Controle de Temperatura

( ) Foqos de artifício( ) Armazenamento de líquidos
inflamávêis/combustÍvêis ( ) Grupo Motooerador

( ) Armazenamento de produtos periqosos ( ) Gás Natural
( ) Gás LiqueÍêito de Petrólêo ( ) Vaso sob Dressão (caldeira)
( ) Outros (êspecificar)

7.í - Utilização de Gás Liquefeito dê Pêtróleo - GLP, recipientes dê 13Kg
Quantidade: 02 -P45 CaDacidâde Total: 90Kq

7.2- 
^fitazenamento/Revênda 

do GLP
Classe
Tipo de Recipientê Ouantidade
Tipo de Recipiente Ouantidade
Capacidade Total (Kg)

8.1 - Número de Pavimentos
Subterrâneo: Téneo:01 Elevado Total: 01

8.2 - Discriminação
Pavimento ou Setor Area construída Pé direito Utilização LotaÇão

Bloco 01 321 ,60 m' 3,00 Salas de Aulas
- Banheiros

'l 16

Bloco 02 341 ,52 m2 3,00 Salas de Aulas - 58

q?á



3
I{ORMA ÉCNICA 0í/20,t I - PÍocêdimontos Admirbtradvos - Anâxo B 9 Ansxo C

Administração
Bloco 03 73,92 m2 3,00 Biblioteca 32
Bloco 04 229,16 rn' 7,75 Quadra

Poliesportiva
Passarela 24,U m2 3,00

Entre Residências Entre Comércio e/ou lndústria lsoladax

SISTEMA PREVENTIVO POR EXTINTORES

iIEiíORIAL DESCRITIVO - CENTRAL DE GLP

DiscriminaÇão por Pavimentos ou Setores
Pavimento ou SetoÍ Tipo de EÍintor Capacidade Ouantidade

Bloco 01 PQS 2A:2OBC 01

Bloco 02 PQS 2A:208C 01

Bloco 03 H20 2A 01
Bloco 04 PQS 2A:2OBC 01

2OBC 01Cêntrel de Gás PQS

Total de Unidades Extíntoras: 05

í.í - Recipientes:
Caoacidadê Total: 90 KgQuantidade: 02 - P45Tipo: Transportável

QuantidadeCapacidadeTipo
0120BCPQS

Total de unidades extintoras: 01

aterredosenterradosx de superfície3.1 - LocalizaÇão
x estacionáriosTransportáveis3.2 - Manuseio
x trocáveisno locâl3.3 - Abastecimento

4 - Observações:
A instalãção de gás obedecerá aos Íegulamentos locais vigentes, bem como as indicações

do proieto especíÍico;' 
éerão observadas, para a instalação de gáS e para a elaboração do projeto especÍfico, as

normas de segurança (DilC - PortaÍia 027196) e de execuçáo (NBR 13523/2006, NBR 1393297

e N BR 1 4024to0)
serao igad de xões s idaS a nsta açãoTodOS OS equ pamentos a sas os por meto cone Í

cessidade dente Ína através de um istro ue iti rá SO lar ou Íet rar o a Íê ho SEm ne



4

NoRMA TÉcNlcA oí/2oi I - Procêdimentos administrativos - Anexo B e ansxo c

MEMORIAL DESCRITIVO DA EDIFICAÇAO

interromper Õ abastecimento de gás aos demais aparelhos;
Toda instalação de gás será verificada pela fiscalizaÇáo quanto às perfeitas condições

técnicas de execução, funcionamento e segurança;
O gás (GLP), em hipótese alguma, será canalizado na fase líquida no inteÍior das

edificaçôesl
A pressão de projeto para a instalação da central e GLP e de 1,50 Kgf/cm'z;

A pressão de trabalho entre regulador de segundo estágio e qualquer ponto de consumo
deve ser no máximo, ual a 300 mmca

Este espaço podeÍá ser utilízado para completar ou prestar informações
No ato da inspeção de habite-se a ser realizada pelo CBMGO, toda a instalaÇão de gás deve

estar instalada e com os devidos testes de estanqueidade realizados, inclusive com os
medidores, reci entes de ase istro eral de corte

1 - CaÍacteÍísticas da edificacão e tipos de materiais empreqados
Estrutura: Concreto Armado e Metálica
n. de pavimentos: 01

Divisões internas: Alvenaria
CobeÍtura: Telha Plan, Telha Fibrocimento e Telha Metálica
Pisos: Granitina, Cerâmica e Concreto
Esquadrias: Ferro e Vidro
Forro: Laie
Sistema de aquecimento central: Não
lnstalaÇões elétricas: Embutidas
lnstalaÇões de exaustor, ar condicionado, refrioeraÇão, caldeira, incinerador de lixo e outros
Ar condicionado do tipo split
ClassificaÇão das edificaÇões vizinhas (lados: direito, esquerdo e fundos)
Lado direito: Residência
Lado uerdo: Residência
Fundos: Residência

í.1 - Toda e qualquer edificação, independentemente do tipo de ocupação, ou mesmo área
construída, deveÍá atender ao que determina a Lei 15.802 de 1í de Setembro de 2.006 e as
Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás, que estiverem em
vt ncta.

,a')

á



tcnselho de Arúuitelura
e Urbanrsmo do'Brasil

q-9 .l'o de Responsa bilidade Tecnica - RRT

1. RESPONSAVEL TECNICO

RRT SIMPLES

INICIAL
INDIVIDUAL

93.67.433

Nome THALES GONDIM ZORZETTI AIRES
Reg stro Nac onal 4486604 Titulodo Proflssionat Arquiteto e Urbanista

2, DADOS DO CONTRATO

CONITAIANIE SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
Documento de dentifrcaÇáo 01409705000í 20

Contrato 00í Valor Contrato/Honorários: R$0.00
T po de Contratante Órgáo Público

Ceebradoem 1210312020 Data de lnício 1210312020 Prevrsão detérmino 2311212020

Após a cônclusão das atividades técnicas o profisstonâl deveíá píocecler a baixa deste RRT

3. DADOS DA OBRA/SERVTÇO

EndereÇo RUA T48 ESQ C/ RUA T-30
COMPIEMENTO COLEGIO ESTADUAL POLIVALENTE TRIBUTARIO HENRIOUE SILVA
Barno SETOR BUENO UF GO CEP 74210190 Ckiade GOIÂN|A

N" S/N

Coordenadas Geográficas: Latitude

4. ATIVIDADE TÉCNICA

0

Grupo de Aliv dadê 'l - PROJETO

subgrupo de Atividade: 1.5 - INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOSI
Atividade í 5 5 - Projeto de instalaçÕes prediais de prevençáo e
Quantidade 991,04 Unidade m'z

":t:ir,,S ARQUITETURA
ndio

Declaro a náo exigrbúidade de alendimênto às regras de acessibilrdade preústas em legislaÉo e em normas lécnicas perlinentes para as
edrÍicaÇões aberlas ao público de úso público ou píivativas de uso coletNo. conforme § 10 do art 56 da Lei n" 13146, de 06 de julho de 2015

s. DESCRTçAO

ELABORAÇAO DE PROJETO DE INSTALAÇÔES PREDIAIS DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO NO COLEGIO
ESTADUAL POLIVALENTE TRIBUTÁRIO ÉCUNIOUC SILVA, LOCALIZADO NO MUNICíPIO DE GOIÀNIA / GOIÀS
.DECLARO SIR FUNCIONARIO PUBLICO COIú SALARIO FIXO À,4ENSA-

6. VALOR

AtenÇáo: Este ltem 6 será prêênchido âutomaticamêntê pêlo SICCAU após a identificaÉo do pegemênto pela compensaÉo
banúna Para comprovaçào deste documento é necessária a apresentação do Íespectivo omprovante dê pagamento

7. ASSINATURAS

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigâçôês. sob as penas previslas nâ lêgislaÇão vigente que as informaçÔes câdaskadês neste
RRT são verdâderras e de minha responsabilidade técoica e civil

GOI 12 de 1VARÇO de 2A2O

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTE

Documento de identificaçáô: 01409705000120

N.4ês

THA S GONDIM ZORZETTI AIR
CPF: 001 .902 851-25

Local Dia

A autenttctdade deste RRT pode ser veÍificada emr htlpr//siccau caubr gov br/app/vrewsighueíeÍnoãorm=Servicos
com a chave TygAYx lmpresso em:1210312020 às Og 41 41 poÍ: ip 187 4 65 194

&*tr
Pàginz 111

8,ó



16i03i2020 Anotaçáo de Responsabrlidade Técnicâ ART- Lei6 496/1977. Res. 1025/200S

AnotaÇâo de Respoôsabilidade Techica - ART
Lei n'6 496. de 7 de dezembro de 'Í977 GREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás

ART Obra ou sêrviÇo
1020200053912

1 ResponsávelTécnr

GUSTAVO BARBOSA DO PRADO
TÍt!lo proÍssronal EnEenhêiro Civil
órsáo Públrco SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - Registro CREA-GO:089P

RNP í014730309
Regisiro 10í4730309D.GO

contraranre SECRETARIA DO ESTADO DA EDUCÂÇÃO
Avenida Anhânguera. N' 1630
QuadrarT'1 Lcte 0 Complemento
E-t\rãll:

Contrêio 0 cetebrado em: 1ô/03/2020

AÇáo rnst iucional Órgáo Público

cPFTCNPJ 01.409.70510001 -20
BarÍo Setor Leste Vila Nova cEP 74643-010
Cidade Goiânia-GO

Fone (62)32013'148
Valor Obra/SêrvrÇo RS 0 00
llpo dê contratante Pessoa Jurídica de Direito Público

2 Dados do Con

3 Dâdos da Obra/Setu

4 Ahvrdade Técricê

5 Obse,"aÇões

5 Declaraçóes

RuaT48 No0
Cuadra olote 0 Complemênto

Data de lflcro 16lOy2A2A Prevrsáoiénnrno 161A312021
FinâlLdâde Escolar
Proprretáno COLEGIO ESTADUAL POLIVALENTE
TRIBUTARIO HENRIQUE SILVA

E,Mail

Ba rro: Setor Bueno CEP 7421A-19A
Crdade Goianra-GO
Coordenadas GeosráÍicas -16 69407 25.49.27 87 567

cPFTcNPJ 0'1 .409.705/000í -20

Fone (00r 000000000 'rpo de píopÍrete'o Pessoa
Juridicã de Drre to Púb|co

ATUACAo euantidade unidade
ORCATíENÍO EDIFICIO DE ALVENARIA PARÁ FINS ESPECíÀIS 991 04 I\,4ETROS QUADRADOS

AregistrcdaART.nàoabigaaoCREA-GOaenitiraCedidáodeAcervoTécnico(CAT.),êconfecçâoeemissãodo
dacumento apenas ocorreé se as atividades declaradas na A R T- forem condizentes com as atibuiÇões do Ptoíissional As

lnfamações constantes desÍa ,4Rf são de responsabilidade do(a) profissional EsÍe documento poderá. a qualquer tempo. tet
seus dàdos, prcenchímeDto e atibuiçóes profissionats confeíidos pelo CREA-GA

Após a conclusâa das alividades técnicas o profissional deveíá prcceder a baixa desta ART

ORÇAIí1ENTO REFERENTE A AMPLIAÇÁO, CO[/l ÁRÉA DÉ 50 OO T/', E REFORIVA, COM ÁREA DE 941 04 NO COLEGIO
ESTADUAL POLIVALENTE TRIBUTARIO HENRIQUE SILVA, GOIÀNIA-GO. DECLÂRO SER FUNCIONÁRIO PÚBLICO
ÉSTADUAL CO[\,I SALÀRIO FIXO.

Acesslbilidade Nác DeclaÍo que as Íegras de acessibúdade prevrstas nas normas técnrcas da ABNT, na legislaÇão especÍfica e no Decreto no 5 296. de
2 de dezembro de 2004 náo se âphcâm às atryrdades proÍssionais acima relacionadas

7 Enlrdede de ciassê

NENHUIVIA

L lnformâções

Declaro serefir verdadeiÍas as inlormacóes êc ma

de de
Local

- A ART e vál da somente após a coníerêncra e o CREA-GO recebeÍ a
rnÍoímaçáo do PAGAIúENTO PELO BANCO
- A aLliêolrcrdaCe deste docurnenlo pode ser venÍicadâ no site
www creago,org br
- A guârda da ! a asslnada da ART será de responsabrÍrdade dc
proíssional e do contral2nle corn o ôbietjvo de doc!menter o vírculo
contratual
- Náo é mars necêssário enviar o documento origrnal para o CREA-Go o
CREA-GO náo mais aíxârá carirnbo na novâ ART.

www cÍeago org br atelrdrmento@creago oÍg-br
Íel: (62) 3221-6200 Fex. lô2) 3221-6277

EcnEl-Go
E l*.E:i*-.

t,
Bd,

GU BARBOSA DO PRADO. CPF 037 387 121.00

SECREÍARJA OO ESTADO DA EDUCAÇÃO - CPF/CNPJ
01 409 705i 0001-20

oí dã ART: 88.78 Não possui áo Possui cAT
Livro de Ordem i

e-e"a* ç7
httpsil/vv!\^r'v3 cíea-go org.br/ar11025lfuncoes,{orm-rmpressao.php?NUMERO-DA-ART= 1020200053912 ltl



1.r.I

z

a

@lúú.úrFleE{ú

ELÉTBICO

1/2

PtN^4MÔTÀUflENT^CÀO NSd

E

s8
qít

Y"



a

2/2

Dt t!:!:À0

ã
I
a

I
I
I

l
I
!

OETALHE OO PADRÁO DE ENTRADA

-Àl-\§. -

ie

I

-jrl

89çíBt*



*l§x":,';,ã:::T::'J1'..""*,1:T1","#*' cREA-GO
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás

ART Obra ou sêrúço
1020200062411

SubsiiruiÉo á 1020130051162

PATRICIA ÍtIOURAO DIAf,IANTINO
T lulo prôíss,onalr Engenheira ElêtÍcistã
órsao eúohco: SECREÍARIA DE ESTADO OA EDUCACAO - Registro CREA.GO: OASP

coírrarânre SECRETARIA DE ESÍADO DA EDUCAÇÁO
Avenida Anhanguêra, No 1630
OuadÍa olole 0 comFlemenlo
E Mail patricia.diamantino@seduc.go.gov.br
cohtrato0080294232 ceteoraaoem:04/10/20'!8

ação nsr ruoonàl Órgão Público
3 Dados da Obra/SêNi

RUa T 48 NO S/N

DeclaÍo serem verdádems as inÍorhâçóes ãcima

GotÂNrA glde MARCO de 2!40

gi^áD' 11- o;otq^h "4
PATRICIAMOURAO DIAIüANTINO- CPF 733 643 201.87

cpF/c NpJ: 01 ,,109.70510001-20
aárno Setor Lesle Vila Nova cEp 74ô43-010
C dãde Goiania-GO

Fo e (62)32016727
Valor Ob.a/Serviço R$r 0.00
Tpo de conlratanre Pessoa Juridicá de Direito Público

Bsino:SetorBueno cEP:74210-190
cidade Goiânia-GO
coordenâdâs ceosÍáÍcas: -1 6.695'1 09,-49 279433

CPF/CNPJ 01.40s.705/000í.20

FÕne (62) 32855904
Ipo de propnetáno Pessoa
Jurídice de Direito Público

RNP l0'10118706
Rê(isúo: í9356/D-GO

Ouâdrár 0 L-ore 0 ComptÊmento ESQ COM T-30
Dâta de rnicio 31/03/2020 previsáo réminor 30/09/2020
Finslidade EScOlar
PIOPiEtãíO COLÉGIO POLIVALENTE TRIBUTÁRlO
HETIRIQUE SILVA

E-[1ail] 52036936@seduc go.Oov.bÍ

aruÂcÀo euanridedê lJnidâd.
PROJETO INSTÁTÁCAO EIEÍRICA EM BÀXA TENSÂO PtrINS RESIOÊNC-/ÇOMERCIÀS 53 92 OUILOVOLÍS.AMPERE

OregislrodaART.náoobngaaoCREA-GOaemitiraCeiidáodeAcÉNoTécnico(CAT),acanfecçéaeemis,áodo
documenlo apenas acoÍerá se as attvidades declaqdas na A R T. loÍem condEenles com as alibuições do Profissional As

infomações constanles desla ART são de respansabthdade do(a) profrssional Este documenlo paderé, a qualquer tenpo ler
seus dados prcenchimento e atibuições profissionais conferidos pelo CREA-GO

Após e conclusáo das a vidades lécnicas o ptohssional deveré p@cedet a baixa desta ART

PROJÉTo DAS INSTALAÇÔES ELETRICAS EM BAIxA TENSÃo PARAATENDER A REFoRIVÀ DA UNIDADE ESCotÁR
HAVERÁTRocA DE pADRÃo TRtFÀstco PARA T4 E DE RAMAL AL \íENTADoR Dos euADRos DE DtsrRtBUtçÁo.

AcessibilidBde Sim Oedaro alendrhenlo às Íegr8s de acessibilidade previstas nas nomás lécnr@s dB ABl.It. nB legsl6ç€o especiíÉ e no Oeqelo n'
5 296 dê 2 dê dezehn.. dê 2OM

NENHUMA A^RÍ é vá[d8 somente 6pós a coníerênoá e o CREA-GO reeber a
rníomaçáo do PAGAMENTO PELO BANCO.
-Aáulênücidâdê destê documênlo pode sêrvérií@da no site

Agusrdâ dã via assinêdâ dsART serà de responsabiidadê dó proíissônal
e do @núâlanle com o objeÜvo de docweDlêro vintulo conlÉtual
- Náo e márs ne@s§ino enúar o docomênto onginal Para o CREA-GO O
CREA-GO náo mais âÍxará @rimbo na novaÀRr

SECRETARIADE E
01 ,í09 705/0001,20

CAÇÀo. CPF/CNPJ
www dêâgo oÍg bÍ álêndrmênlo@úeâso oís-br
Telr (62) 3221-6200 Fa\: (62) 3221-6277

CTEAôO

v''!'' d' aRr' 88'78 
llÍle;§',#,'; "' lHJs'ff* lfosso 

Nuh'rc



Secreta ria
de Estedo da

Educação

OBRA: COLEGIO POLIVALENTE TRIBUTÁRIO HENRIQUE SILVA.
LOCAL: RUA T.48 ESQ COÀ,4 T-30, S/N, SETOR BUENO, GOIÂNIA-GO
ASSUNTO: AMPLIAÇÃO E REFORMA
DATA: '18/03/2019

MEMORIAL DESCRITIVO DO ROJETO ELÉTRICO BÁSICO

1 - CONSIDERA ÇOES INICIAIS

Este memorial tem por objetivo descrever e especificar de íorma clara os serviços a serem
executados na ampliaçáo e na reforma. Em específico seráo descritas as normas, formas de execuçáo e
materiais necessários para adequaçáo das instalaçóes elétÍicas em baixa tensáo.

As obras só poderáo ser iniciadas após contato com a Íiscalizaçáo para orientaçáo prelimrnar dos
serviços constantes do orçamento, esta regra serve para qualquer prestador de serviço.

2 - DISPOSICOES GERAIS

Todos os materiais a serem empíegados na obra deveráo ser comprovadamente de boa qualidade
e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os servrços seráo executados em completa
obediência aos princÍpios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras

Duranle a obrâ deverá ser íeito periódica remoçáo de todo êntulho e detritos que venham a se
acumular no local, ou seja, a obra deveÍá manter um padÍáo de limpeza aceitável.

Competiíá à empreiteira íornecer todo o ferramental, instalaçôes píovisórias, maquinafla e
aparelhamento adequado para que seja mantido um alto padrão de qualidade na execuçáo dos serviços
contratados

Qualquer dúvida na especiÍicação, caso algum material tenha saído de linha durante a obra, ou
ainda caso faça opçáo pelo uso de algum material equivalente, consultar um proÍissional habilitado da
Superintendência de Programaçáo Controle e Avaliaçáo, para maiores esclarecimentos a fim de que a obra
mantenha o mesmo padrão de qualidade, em todos os níveis da edificaçâo.

3 - SERVICOS PRELIMINARES

a) Anotaçáo de execuçáo de obra junto ao CREA-GO.
b) De Íorma alguma os serviços poderáo seÍ iniciados sem abertura de "DlARlO DE OBRA' (conforme

lei 8666/93 - art.ô7" § 1). O mesmo dêverá permanecer na obra duÍante todo o tempo de sua execução e
apresentado preenchido quando solicitado pelos técnicos da SEOUC-GO.

4 - INSTALACOES:

4.í ETAPA ELÉTRICA:

4.1.í . INSTALAÇOES ELETRICAS

RELAÇÃO DOS SERVIÇOS A EXECUTAR:

. Deverá ser reÍormada as instalaçóes elétricas de parte do colégio, consideÍando a implantaçeo elétrica das

novas salas de aula. A reforma reÍere-se à troca de flaçáo danificada e dos elementos danificados, principalmente

os ciÍcuitos referentes ao Quadro de Distribuição 3 (QD3), e ao redimensionamento dos circuitos, considerando

os circuitos dos ares condicionados, seguindo rigorosamente o projeto elétÍico;
, Toda fiaçáo dêve estar embutida em êlêtrodutos PVC flexíveis, sendo proibida a utilizâçáo de mangueiras

de borracha e semelhantes. lTodo o cabeamento elétrico deverá, obrigatoriamente, estar dentro de eletrodutos

de pVC ou aço galvanizado, embutidos em parede ou em instalaçÕes aparentes (onde indicado em proieto);

. Executar a TROCA do padráo de energia e cabeamento até o QDG. Deverá serfeita a instalaçáo de Padráo

de Energia categoria T4 no local do Padráo Existente e do cabeamento de alimentaçáo ate o QDG a reformar

(AlimentaÇáo = 4#35mm'T#25mm'l Proteçáo Geral = 10oA), atendendo a demanda do colégio, tudo de acordo

com a NTC-04 da ENEL/CELG). Fazer a reforma conforme indicado em projeto;

. lnstalar o euadro de Distribuiçáo Geral (QDG) genuino, instalar disjuntores conforme quadro de cargas e

diagrama uniÍilar e atendendo às normas regulamentadoras vigentes; instalar o novo cabeamento que vai do

eDG ao Medidor, assim como os elementos necessários para o seu funcionamento. Seguir o proposto no projeto

elétrico,
. AproveitaÍ os dutos e caixas de passagem enterrados existentes para alimentaçáo do QDG:

'â1.áq t4- lo.anqnh^,o r--.r L4
tl
'BÀr-...^-.--.0

I



Secretaria
de Estado da

Educação

. Revisar/trocar os ouadros de Distribuiçáo QD1, QD2 e QD3, conforme pÍojeto, trocando os elementos

danificados, reformando os circuitos defeituosos e instalando os respectivos cil'cuitos de ares condictonados de

cada quadro, conforme quadro de cargas e diagrama uniÍrlaÍ. Seguir o proposto no pÍojeto elétrico;

. Refazer o QD3 conforme projeto; os ciÍcuitos da biblioteca seráo alimentados pelo Quadro da QuadÍa (oD3):

Retirar medidor monofásico que alimenta somentê a biblioteca;
. Reformar todos os circuitos do QD2 seguindo as informaçóes do proleto;

. Os circuitos da secretaria e da cozinha, que serâo ampliadas, seráo reÍormados conÍorme projeto,

alimentados pelo QD1 ;

. Trocar os cabeamentos de âlimentação dos QD1, QD2 e QD3 ao QDG genuíno a instalar, assim como os

elementos necessários para o seu funcionamento. A fiaçáo e a distribuiçáo dos circuitos terminais ligados aos

Quadros será reformada, conforme necessidade;
. Os circuitos terminais serão reformados confoÍme projeto. A distÍibuição dos circuitos no colégio será

reformada conforme quadros de carga, diagramas unifllaÍes e planilha orÇamentária anexa;
, O projeto referente à implantaçáo original não foi encontrado nâs dependências da escola, então outro

projeto elétrico foi proposto, baseado no levantamento e padíÕes de construçáo da SEDUCE. Verificar tudo in

loco, e aproveitar os pontos de tomada, vêntiladores e intêrruptores já locados (evitando quebras e peíuraçóes

nas paredes), eÍetuando a adequaçáo da realidade ao projeto e vice versa,
. Devem ser instalados os dispositivos residuais (DRs) nos circuitos terminais, de acordo com a norma NBR-

5410, sendo que nos circuitos terminais de áreas molhadas e chuveiros fica obrigatória a instalaçáo de DR de

30m4,
. lnstalar dispositivo de proteÉo contra surto (DPS) no Quadro de Distribuiçáo Geral;
. E necessáno efetuar acabamento das paredes danúicadas para substiluição dos quadros de distribuiçào,

em caso de paÍedes com tijolo à vista, instalar quadro de sobrepor;
. O ODG e os QDs deverãó possuir:

Barreiras como proteção básica contÍa choques elétricos conforme NBR-54101

Placas de advertência confoÍme item 6.5.4.10 da NBR-54'10;

Barra de neutÍo e barra de proteçáo elétrica PE;

Atender aos graus de proteçáo mÍnimos lP2X e lP4X da NBR-5410
. Os barramentos dos quadros de distribuiçáo deveráo ser de alta pureza de cobre corrente nominal 1004,

sendo proibida a utilizaçáo de quadros de PVC e conexáo em'lumpers" dos disjuntores;
. lmplantar aterramento das instalaçóes elétricas de baixa tensáo com o ateÍramento indicado no projeto e
interligá-lo com o barramento de terra no quadro de distribuiçáo geral; lnstalar aterramento seguindo
rigorosamente o pÍojeto e compatibilizálo com a situaçáo do teÍreno, instalando onde Íor mais viável e inteÍligá-
lo ao QDG,
. Deverà ser apresentado pelo empreiteiro o Laudo de Aterramênto das instalaçóes, com impedâncra máxima
de 10 ohms. com a devida Anotaçáo de Responsabilidâde Técnica registrada junto ao CREA. lndependente, a

fiscalizaçáo da obra poderá exigir que a mediçâo do aterramento sejâ feita na presença do fiscal responsável
pelo Íecebimento da obra:

' Fica sob a responsabilidade da contratada, efetuar o balanceamento das cargas no quadro geral e nos
quadros terminais. A pÍoposta de balanceamento encontra-se na Prancha 2/2 do proleto elétrico:
. Para troca dê equipamentos/elementos danificados da unidade escolar (eletrodutos, calhas, lâmpadas,
reatores, soquetes e interruptores), considerar substituiçáo de parte do mateÍial instalado ou existente;
. Devem ser respeitados os pontos elétricos (como tomadas e luminárias) existentes, sendo íeita a adequaçáo
de todo o cabeamento da área reÍormada e equipamentos (como calhas, espelhos, lâmpadas, êtc.);
. ldentificar todos os circuitos nos quadros com impressão em papel ou placas de acrílico;

' Fornecimento e instalaçâo dos disiuntores necessários ao íuncionamento dos circuitos propostos conforme
projeto,
. Fornecimento e instalaçáo de tubulaçáo, conexóes, caixas, fiaçáo, lâmpadas, reatores, tomadas.
interruptoÍes e acessórios para o sistema de iluminaçáo e tomadas;
. Todo material retirado das instalaçóes deve permanecer no colégio, sendo bem acondicionado, até a visita
do íiscal de obra da SEDUCE;
. PaÍa qualquer substituiçáo de equipamento, modificaçáo de projeto ou acréscimo de qualquer item so será
permitido após autorização do fiscal responsável, projetista ou orçamentista Íesponsável

d* \,
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l\lateriâis e Equipânreütos:
A inspeçáo para recebimento de matêriais e equipamentos será realizada no localda obra por processo

visual, podendo, entretânto, seÍ feita na fábrica ou em laboratório, por meio de ensaios, a critério do Contratante.
Neste câso, o fornecedor deverá avisaÍ com antecedência a data em que a inspeçáo poderá ser

rcalizada.
Para o recebimênto dos materiais e equipamentos. a inspeçáo deverá conferir a discriminação

conslanle da nota fiscal, ou guia de remessa, com o respectivo pedido de compra, que deverá estar de acoido
com as especificações de materiais, equipamentos e serviços.

Caso algum material ou equipamento náo atenda às condições do pedido de compra. deverá ser
reieitado A inspeçáo visual para rêcebimento dos materiais e equipamentos constituir-sê-á, basicamente, do
cumprimento das atividades descritas a seguir:

. conferir as quantidades;

. verificar as condições dos materiais, como, por exemplo, estarem em perfeito estado, sem
trlncas, sem amassamentos, pintados, embalados e outras:

. designar as áreas de estocagem, em lugares abrigados ou ao tempo, levando em consideraçâo
os tipos de materiais. como segue.

. estocagem em local abrigado - materiais sujeitos à oxidação, peças miúdas, fios, luminárias,
reatores, lâmpadas, inlerruptores, tomadas, eletrodutos de PVC e outros;

. estocagêm ao tempo - peças galvanizadas a fogo, transÍormadores (quando externos), cabos
em bobinas e para uso externo ou subterrâneo.

Processo Exêcutivo
lnstalaÇão de Eletrodutos:

CoÉe:
Os eletrodutos deveráo ser cortados perpendicularmente ao seu eixo longitudinal, confoÍmê disposição

da NBR 5410.
Dobramênto:
Náo sêráo permitidos, em uma única curva, ângulos maiores que 90', conformê NBR 54'10. O número

de curvas entre duas caixas náo poderá ser superior a 3 de 90" ou equivalente a 270o, confoÍme disposiçáo dê
NBR 5410.

O curvamênto dos êletÍodutos metálicos deverá ser executado a frio, sem enrugamento, amassaduras,
avârias do revestimento ou redução do diâmetro interno.

O curvamento dos eletÍodutos em PVC deverá ser executado âdotando os seguintes procedimentos:
. cortar um segmento do eletroduto a encurvar, com comprimento igual ao arco da curva a executar

e abrir roscas nas duàs extremidades;
. vedar uma das extremidades por meio de um tampáo rosquêado, de ferro, provido de punho de

madeira para auxiliar o manuseio da peça, e preencheÍ a seguií o eletroduto com areia e serragem:
após adensar a mistura areialserÍagem, batendo lateralmentê na peça, vedaÍ a outra extremidade
com um tampáo idêntico ao primeiro,

. mêrgulhar a peÇa em uma cuba côntendo glicerina aquecida a 140oC, por tempo suficiente quê
permita o encurvamento do material; o tamanho da cuba e o volume do lÍquido seráo os estritamente
nêcessários á operaçáo

. retirar em seguÍda a peça aquecida da cuba e procurar encaixá-la num molde de madêira tipo meia-
cana, tendo o Íormato (raio dê curvâtura e comprimênto do arco) igual ao da curva desejada,
cuidando para evitar o enrugamento do lado interno da curva; o resÍriamento da peça deve ser
natural.

Roscas:
As roscas deveráo ser executadâs segundo o disposto na NBR 6414. O corte deverá ser feito aplicando

as ferramentas na seqüência correta e, no caso de cossinetes, com ajuste progressivo.

O rosqueamênto deverá abranger, no mínimo, cinco flos completos de rosca. Após a execuçáo das

íoscas. as extrêmidades deveráo ser limpas com escova de aço e escareadas para a eliminação de rêbarbas.

Os eletrodutos ou acessórios que tiverem as roscas com uma ou mais voltas completas ou Ílos cortados
deveráo ser rejeitados, mêsmo que a falha náo se situe na faixa de aperto.

Conexões e Tampões:

*I*áu, r/t- rg-.cu-ranh ^o
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As emendas dos eletrodutos só seráo permitidas com o emprego de conexóes apropriadas, tais como

luvas ou outras peças que assegurem a regularidade da superfície interna, bem como a continuidade elétrica.

Seráo utilizadas graxas especiais nas roscas, a fim de facilitar as conexões e evitar a corrosáo, sem que fique
prejudicada a continuidade elétrica do sistema Duranle a construçáo e montagem, todas as extremidades dos

eletrodutos, caixas de passagem e conduletes deveráo ser vedados com tampões e tamPas adequadas. Estas
proteçÕes náo deveráo ser removidas antes da colocaçáo da Íiaçáo. Nos eletrodutos de reserva, após a limpeza
das roscas, deverão ser colocados tampóes adequados em ambas as extremidades, com sondas constituidas
de fios de aço galvanizadol6 AWG.

Os eletrodutos metálicos, incluindo as caixas de chapa, deveÍáo formaÍ um sistema de aterramento
contínuo. Os elêtrodutos subterrâneos deveráo ser instalados com declividade mínima de 0,5 %, entre poços de
inspeÇáo, de modo a assegurar a drenagem. Nas travessias de vias, os eletrodutos seráo instalados em
envelopes de concreto, com face supêrior situada, no mínimo, 1 m abaixo do nível do solo

Os eletrodutos embutidos nas lajes serão colocados sobre os vergalhoes da armadura inferior Todas
as aberturas e bocas dos dutos seráo fechadas para impedir a penetraçáo de nata de cimento durante a
colocaçáo do concreto nas formas. Os eletrodutos nas peças estruturais de concreto armado seráo posicionados
de modo a náo suportarem esforços náo previstos, conforme disposiçáo da NBR 54 í 0

Nas juntas de dilatação, a tubulaçáo seÍá seccionada e receberá caixas de passagens, uma de cada
lado das juntas.

Em uma das caixas, o duto não seíá Íixado, permanecendo livre. Outros recursos poderão ser
utilizados, como por exemplo a utilizaçáo de uma luva sem rosca do mesmo material do duto para permitir o sêu
livre deslizamento.

Nas paredes de alvenaria os eletrodutos seÍão montados antes de sêrem executados os revestimentos.
As extremidades dos eletrodutos serão fixadas nas caixas por meio de buchas e arruelas rosqueadas.

Após a instalação, deverá ser feita veriÍicaçáo e limpeza dos eletíodutos por meio de mandris passando
de ponta a ponta, com diâmetro aproximadamente 5 mm menor que o diâmetro interno do eletroduto.

Eletrodutos Expostos:
As extremidades dos eletrodutos, quando náo rosqueadas diretamente em caixas ou conexóes,

deveráo ser providas de buchâs e arruelas roscadas. Na medida do possível, deverão ser reunidas em um
conjunto

As unióes deverão ser convenrentemente montadas, garantindo náo só o altnhamento mas também o
espaçamento correto. de modo a permitir o rosqueamento da parte móvel sem esforÇos. A parte móvel da uniáo
deverá Íicar, no caso de lances verticais, do lado superior. Em lances horizontais ou verticais superiores a '10 m
deveráo ser previstas juntas de dilataçâo nos eletrodutos

Caixas e eonduletes:
Deverão ser utilizadas caixas:
. nos pontos de entrada e saída dos condutores:
. nos pontos de emenda ou derivação dos condutores,
. nos pontos de insta{açáo de aparelhos ou dispositivos:
. nas divisóes dos eletrodutos]
. em cada trecho contínuo, de quinze metros de eletrodutos, para facilitar a passagem ou substitujçáo

de condutores.
. Poderáo ser usados conduletes:
. nos pontos de entrada e saída dos condutores na tubulaçáo,o nas divisóes dos eletrodutos.

' Nas redes de distribuiçáo, a utilizaçáo de caixas será efetuada da seguinte forma, quando náo
indicâdas nas especúcaçóes ou no projeto.

. octogonais de fundo móvel, nas lajes, para ponto de luzi. octogonais estampadas, com 75 x 75 mm (3,, x 3,'), entre. Iados paralelos, nos extremos dos ramais de distribuição,

' relangulares estampadas, com 100 x 50 mm (4" x2"1, parc pontos e tomadas ou inteÍruptores em
número igual ou inferior a 3i

. quadradas estampadas, com '100 x 'í 00 mm (4" x 4"), para caixas de passagem ou para conjunto de
tomadas e interruptores em número superior a 3.

As caixas a serem embulidas nas lajes deverão ficar Íirmemente fixadas à foÍmas. Somente poderão
ser removrdos os discos das caixas nos furos destinados a receber ligaçáo de eletrodutos. As caixas embutidas
nas paredes deveráo Íacear o revestimento da alvenaria, serão niveladas e aprumadas de modo a nào provocar
excessiva prof undidade depois do revestimento.

As caixas deveráo ser fixadas de modo Íirme e permanente às paredes presas a pontos dos condutospor meio de arruelas de fixaçáo e buchas apropriadas, de modo a obter uma ligaçáo perÍeita e de boa

.dü*x"'
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condutibilidade entre todos os condutos e respectivas caixas, deveráo também seÍ providas de tampas
apÍopriadas com espaço sufÍciente para que os condutores e suas emendas caibam folgadamente dentro das
caixas depois de colocadas as tampas.

As caixas com interruptoÍes e tomadas deveráo ser fechadas por espelhos. que completem a
montagem desses dispositivos. As caixas de tomadas e interruptores de í 00 x 50 mm (4"x2") serào montadas
com o lado menor paÍâlelo ao plano do piso.

As caixas com equipamentos, para instalaçáo apaÍente, deveráo seguir as índicaçóes de projeto. As
caixas de arandelas e de tomadas altas seráo instaladas de acordo com as indicações do projêto, ou, se este for
omisso, em posiçáo adequada, a critérío da Fiscalizaçáo. As diferentes caixas de uma mesma sala seráo
perfeitamente alinhadas e dispostas de forma a apresentaÍ uniformidãde no seu coniunto.

Enfiação:
Só podêráo ser enfiados nos eletrodutos condutores isolados para 750V ou mais e que tenham

proteçáo resistente à abrasáo.
Para cabos enterrados e circuilos alimentadores, deverá ser utilizado cabo sintenax com isolaçáo

0.6/1KV
A enÍlaçáo só poderá ser executada após a conclusáo dos seguintes serviços:
. telhado ou impermeabrlizaçáo de cobertuÍa,
. revestimento de argamassa;
. colocaçáo de portas,.lanelas e vedação que impeça a penetraçáo de chuva,
. pavimentaçáo que leve argamassa
Antes da enfiaçáo, os eletrodutos deveráo ser secos com estopa e limpos pela passagem de bucha

embebida em verniz isolante ou parafina. Para facrlitar a enfiaçáo, poderáo ser usados lubriÍicantes como talco,
parafina ou vaselina industrial Para auxiliar a enfiaçáo poderão ser usados fios ou Íltas metálicas.

As emendas de condutores somente poderáo ser feitas nas caixas, náo sendo permitida a enfiaçáo de
condutores emendados, conÍorme disposição da NBR 5410. O isoiamento das emendas e derivaçóes deverá ter,
no mínimo, características equivalentes às dos condutores utilizados.

A enfiaçáo será feita com o menor número possível de emendas, caso em que deverão ser seguidas
as prescriçóes abaixo:

. limpar cuidadosamente as pontas dos fios a êmêndasi

. as emendas deveÍáo ser adequadamente soldadas com estanho;
o para circuitos de tensão entre fases inferior a 240V, isolar as emendas com fita isolante Íormar

espessura igual ou superior à do isolamento normal do condutor;
. executar todas as emendas dentro das caixas.
Nas tubulaçóes de pisos, somente iniciar a enfiação após o seu acabamento. Todos os condutores de

um mesmo circuito deveráo ser instalados no mesmo eletroduto
Condutores em trechos verticais longos deveráo ser suportados na êxtremidade superior do eletroduto,

por meio de fixador apropriãdo, para evitar a daniflcaçáo do isolamento na saida do eletroduto, e náo aplicaÍ
esforços nos terminais.

cabos:
lnstalação de Cabos:
Os condutores deveráo ser identificados com o código do circuito e quadro que alimenta por meio de

indicadores, firmemente presos a estes, em caixas de junção, chaves e onde mais se faça necessárlo.
As emendas dos cabos de 24OV a 1000V seráo feitas com conectores de pressáo ou luvas de apeío

ou compressáo As emendas, exceto quando feitas com luvas isoladas, deveráo ser revestidas com fite de

borracha moldável até se obter uma supeíície uniforme, sobre a qual seráo aplicadas, em meia sobrePosiçáo,

camadas de fita isolante adesiva. A espessura da reposiçáo do isolamento deverá ser igual ou superior à camada
isolante do condutor

As emendas dos cabos com isolamento superior a 1000V deveráo ser executadas conforme
recomendaçôes do fabricante.

Circuito de áudio, íadiofreqúência e de computaÇáo deveráo ser afastados de ciÍcuitos de força tendo

em vista a ocorrência de induçáo, de acordc coín os padÍóes âplicáveis a cada classe de ruído. As extremidadês
dos condutores, nos cabos, não deveráo ser exposlas à umidade do ar ambiente, exceto pelo espaço de tempo

estritamente necessário à execuçáo de emendas, iunçóes ou terminais.

lnstalaÇão de Cabos em Linhas AéÍeas:
para linhas aéreas, quando admitidas nas distribuiçóes exteriores, dêveÍáo ser empregados condutoÍes

com proteçáo à prova de tempo. supoítados por isoladores apropriados, flxados em postes ou em paredes. o
espaÇame;to enire os suportes não excêderá 2O metros, salvo autorizaçáo expressa em contrário.
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dist interna de uma ediÍlcaçáo, deverão

passar ido a bucha protetora na extremidade'

devend tos a impedir a entrada de água das

chuvas con nos lugaÍes em que' além de náo

ser obrigatório o empÍego de conduto, a instalaqão esteja cornpletamente livÍe de contatos acidentais que

possam danificar os condutores ou causar estragos nos isoladores.

lnstalação de Cabos êm Dutos e Eletrodutos:
A enfiação de cabos deverá ser precedida de conveniente limpeza dos dutos e eletrodutos, com aÍ

comprimido ou cóm passagem de bucha embebida em verniz isolantê ou paraÍina. O lubrificante paê lacllilat a

enfiação, se necessário, deverá ser adequado à finalidade e compatível com o tipo de isolamento dos condutoíes.
podendo ser usados talco industriâl neutro e vaselina indush ial neutÍa, porém, não será permitido o empÍego de

graxas.
Emendas ou derivações de condutores só seráo aprovadas em caixas dejunçáo. Náo seráo permÍtidas,

de íorma alguma, emendas denlro de eletrodutos ou dutos.
As ligaçôes de condutores aos bornes de eparelhos e dispositivos deveráo obedecer aos seguintes

critérios:
. cabos e cordóes flexÍveis, de bitola igual ou rnenor que 4 mm', teráo as pontas dos condutores

previamente endurecidas com soldas de estanho;
. condutores de seçáo maior que os acima especiÍicados seráo ligados, sem solda, por conectores

de pressáo ou terminais de aperto.

Disiuntores
Os disjuntores monopolares e tripolares dos Quadros de Distribuiçáo seráo montados em quadros

com barramento com elementos definidos em projeto ou em caixa moldada de material isolante com grande
rigidez dieletrica. com extintores de arco, mecanismo de disparo.

As correntes nominais e o número de pólos (monopolar,e tripolar) se encontÍam indicados no
diagÍama unifilar do projeto.

As entradas e lodos os circuitos seráo protegidos poí disjuntores teÍmomagnéticos om capacidade
de interrupçáo e corrente nominal indicadas em projeto.

PÍoteçóes:
Proteçáo conlra sobrecorrenle: No pro.ieto, foram utilizados disjuntores como dispositivos de

proteção contÍa sobrecorrente como proteçáo supletiva contras choques elétricos conforme mostrado em projeto
(prancha 02103). além da utilizaçáo de placa acrilica como isolaçáo suplementar e a sepaÍaçáo elétÍica dos
circuitos dos quadros.

Proteção contra sobretensáo: No projeto, foram utilizados DPS (dispositivos de proteçáo contra
surlos) como dispositivos de proteçáo contra sobretensáo, especiÍcado no item 5.2.10 deste memorial descritrvo
e prancha 02/03 do pÍojeto.

A condiçáo de seccionamento é gãrantida se o comprimento máximo do circuito não for superror ao
valor de Lmax. Baseados em valores de drsjuntores normalizados, pode.se montaÍ tabelas de comprimento
máximo em Íunçáo da coríente nominal do disjuntor e da seçáo nominal dos condutores. como a tabela abaixo:

TABELA DE COMPRIMENTO MÁXIMO DO CIRCIJITO LMAX

Como os circuitos de força estáo com comprimentos inferiores aos valores informados na tabelê, esses
circuitos estáo garantindo a condiÉo de seccionamento e píoteçáo.

Os disjuntores de todos os guadros de drstíibuição deveráo ser do tipo DIN (Europeu), tipo N, curva de
disparo B para iluminaçáo e curva de disparo C para os demais casos.

A montagem dos quadros deverá seÍ tal que os parâfusos e condutores garantam perÍeita fixaçáo dos
barramentos. disjuntores e ligaçóes.

Dis untor NBR IEC 60898 Curva C Tensão 380/220V
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projeto
Todos os circuitos seÍão protegidos por disjuntores da mesma marca e nas capacidades indicadas em

lntenuptor Diferencial Residual- DR.
O interÍuptor diferencial monopolar deverá possuir as seguinte características

Alta sensibilidade (30mA);
Câmara extintora de arco,
Mecanismo de disparo "livrd';
Curva de disparo C;
Câpacidade de ruptura de 6kA(lEC 9a7-2) i 3kA(lEC B9B);
Grau de proteçáo lP20;
Fixação para encaixe perftl DIN 35mm.

DPS - Dispositivo de proteção contÍa suÍto (Supressor de Surto)
Tensão F-N. 220V;
Nivel de proteçáo: Nivel ll - IEC 61643-í ,

Classe: Classe C - VDE 0675;
Nível de descaÍga máxima: 40kA;

Quadros de Energia Elétrica
Devêráo vir montados com os disjuntores e acessórios em trilho DIN 35X7,5mm constantes no

diagrama unifilar conforme detalhe em projeto e deverão possuir as seguintês características:

r Grau de proteção: lP24 ou lP40 coníorme NBR 6146;
. Barreiras como proteção básica contrâ choques elétricos conforme NBR-S410/04
. Placas de advertência confomre item 6.5.4.10 da NBR-5410/04
. Modelo de instalação regulável;
. Montagem embutida,
. lnstalaçáo abrigada
. Com barramento de fase;
. Com barÍamento de neutro;
. Com barramento de protêção PE (terra);
. CompÍeto, com acessórios e etiquetas em acrilico, pantografados para identiÍcaçáo dos

disjuntores:
. Pintura externa em epóxi, RAL 7032, coÍ cEza.
. Pinturâ interna anticorrosiva,
. Com fechos,
. Corrente nominal do barramento principâl conÍorme especificado no diagrama unifilar,
. Caixa em chapa '16, placa de montagêm em chapa 14 e espelho em policarbonato com

espessura mínima de 3mm. nas dimensôes indicadas em projeto.

Os quadros deveráo ser instalados nos locâis indicados em planta e conteráo os elemenlos indicados
no diagrama unifllaÍ e detalhes apresentados no projeto. os quadÍos distribuiçáo deveráo ser c/ barramentos de
fases, neutro e terra, montagem em trilho DIN 35x7,5mm, com todos os acessórios

Placas de montagem ajustáveis em chapa 1,gmm (14 usg), pintura em epóxi com tratamento anti
ferrugem, em processo eletrostático, cor cinza RAL 7032, com barramentos de cobre eletrolítico, de alto grau de
pureza, instalados sobre isoladores de epóxi rigidamente estruturados para Íases, neutro, terra e barra para
interligaçáo dos disjuntores

Plaquetas de identificaçáo dos quadros, do tipo acrílico, pantografadas, transparentes, com letras
pretas.

Deveráo ter as conexóes adequadas paÍa sua montagem tais como, trilhos para disjuntores, réguas de
bornes, anilhas de identificação dos cabos, terminais tipo olhal, canaletas etc.

Todos os circuitos derivados dos quadros deverão ser protegidos por disjuntores nas capacidades
indicadas em projeto.

Seráo afixadas nas faces internas dos quadros, legendas dos circuitos e elêmentos instalados, em
papel datilogÍafado ou digitado via computador e plastificâdo.

7
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sistema de aterramento (rnalha de aterramento): TT em que o condutor neutro é aterÍado em um

eletÍodo distinto do eletroduto destinado ao condutor de proteção elétrica. Desta forma as massas do sistema

elétrico estarão âterradas em um êletrodo de aterramento elÉt!'icâmente distinto do eletrodo de ateÍramento da

alimentaçáo.
A resistência de terra deverá ser medida na e o valor da mesma deverá ser de no máximo 10 OHMS

em qualquer época do ano.
Caso a malha de aterramento prevista em projeto náo atinja o valor da resistência de aterramento de

1O Ohms (medida atÍavés de terrômetro) em qualqueÍ época do ano, a mesma deverá ampliada. utilizando-se
hastes Copperweld de 5/8"x2,40 metros, cravadas diretamênte no solo com espaçarnento mínimo de 3,00 metros
entre as mesmas, interligadas entre sr utilizando-se conêctoÍes apropriados e câbo de cobre eletrolítico nu com

bitola mínima de 16mm'. Após realizada nova mediçáo de accrdo com anexo J da norma NBR 5419:2005, o

resultado obtido deveÍá seÍ entregue a fiscaliiaçáohesponsável da obra por escrilo através de laudo técnico

devidâmente registrado no CREA.
Todas as massas da instalaçáo (incluindo centros de mediçáo, quadros de distribuição e demais

componentes metálicos) situadas em uma mesma edificaçãc devem estar vinculadas à equipotencialização
principal da ediflcaçáo e, dessa foÍma, a um mesmo e único-e,etrodo de aterÍamento (malha de aterramento)
lsso sem prejuízo de eqüipotencializaçóes adicionais que se façam necessárias, para fins de proteçáo contra
choques e/ou de compatibilidade eletromagnética

Os cabos utilizados como condutor de proteçáo (teÍra) deveráo possuir coloraçáo verde-amarelo ou

verde e com a seçáo indicada em projeto.

O ponto de ligaçáo do condutor dê aterramento da caixa de Equipotencializaçáo ao eletrodo deverá ser
âcessível à inspeçáo ê protegido mecanicamente por uma caixa de concreto ou alvenaria (ver detalhe Caixa de
Aterramento, prancha 03/03).

Todas as ligaçóes do cabo com haste de aterramento seráo feitas átravés de solda exotérmica.

O neut[o da entrada de serviço deverá ser aterrado num ponto único, partindo da caixa para mediçáo.
Este ponto será feito por intermédio da hastes tipo cantoneirâ, zincadas a Íogo, com dimensóes 3x25x25mm e
comprimento mínimo de 2000mm.

Rêcebimento:
Generalidades:
O rêcebimento das instalaçóes elátricas estará condicionado à aprovaçáo dos materiais, dos

equipamentos e da execuçáo dos serviços pela Fiscalização. Além disso. as instalaçóes elétricas somente
poderáo ser recebidas quando entregues em perfeitas condiçóes de funcionamento, comprovadas pela
Fiscalizaçáo e ligadas à rede de concessionária de energia local

As instalaçôes elékicas só poderáo ser executadas com mateÍial e equipamentos examinados e
aprovados pela Fiscalizaçáo A execuçáo deverá ser inspecionada durante todas as fases de execuçáo, bem
como após a conclusão, para comprovar o cumprimento das exigências do contrato e desta Prática.

Eventuais alteíaçóes em relaçáo ao projeto somente poderáo sef aceitas se aprovadas pela
Fiscalizaçáo e notificadas ao autor do projeto. A aprovação acirna referida náo isentará a Contratada de sua
responsabilidade.

Verificação Final das lnstalaçóes:
A Fiscalizaçáo efetuará a inspeçáo de recebimento das instalaçóes, conforme prescriçáo do capítulo 7

da NBR 5410. Seráo examinados todos os materiais, aparelhos e equipamentos instalados, no que se refere às
especificaçóes e perfeito estado.

Será verificada a instalaçáo dos condutores no que se refere a brtolas, aperto dos terminais e
resistência de isolamento. cujo valor deverá seguir a tabela 81 do anexo J da NBR 5410.

Será também conferido se todos os condutores do mesmo circuito (Íases, neutro e terra) foram
colocados no mesmo eletroduto. Será verificado o sistema de iluminaçáo e tomadas no que se refere a
localizaçáo, Ílxaçôes. acendimentos das lâmpadas e energizâção das tomadas.

Seráo veriflcados os quadros de diskibuição quanto à operação dos disjuntores. aperto dos terminais
dos condutores, proteçâo contra contatos diretos e funcionamento de todos os circuilos com carga total, também
seráo conferidas as etiquetas de identificaçáo dos circuitos, a placa de identiÍicaçáo do quadro, observada a
facilidade de abertura e fechamento da porta, bem como o funcionamento do trinco e fechadura

Será examinado o funcionamento de todos os aparelhos fixos e dos motores, observando o seu sentido
de rotaçáo e as condiçÕes de ajuste dos dispositivos de proteçáo. Seráo veÍiÍlcados a instalaçáo dos pára-raros
as conexóes das hastes com os cabos de descida, o caminhamento dos cabos de descida e suas conexóes com
a rede de terra.

Será examinada a redê de terra para verificaçáo do apeío das conexóes, quando acessíveis, sendo
feita a mediçáo da resistência de aterÍamento. Será examinada a montagem dâ subestaçáo para verificar.
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. fixaçáo dos equipamentos

. espaçamentos € isolamento entre íases e entre Íases e. terra:

. condaçóes e ajustes dos dispositivos de proteçáo,
o existência de esquemas, placas de advertência de perigo, proibiçáo de entrada a pessoas nâo

autorizadas e outros avisos:

' aperto das conexóes dos terminais dos equipamentos e dos condutoíes de aterramento;
' operaçáo mecânica e íuncionamento dos intertravamentos mecânicos e elékicos;
' Íacilidade de abertura e fechamento da porta e funcionamento do trinco e fechadura.

NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

Á execuçáo de serviços de lnstalaçÕe! Elétricas deverá atender lambém às seguintes Normas e
Práticas Complementares:

o Práticas de Projeto, Construçáo e Manutençáo dê Edifícios públicos Federaisi. Normas da ABNT e do INMETRO:
. NBR 5410 - lnstalações Elétricas de Baixa Tensào - procedimento
o NBR 5414 - Execuçáo de lnstalaçóes Elétricas de Alta Tensáo _ procedimento
e NBR 5419 - Proteção de EstÍuturas contra Descargas Elétricas Atmosféricas Procedimento. NBR 6414 - Rosca WithwoÍth Gás - padronização;

' Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas
de concesstonárias de serviços públicos,

. lnskuçôes e Resoluçóes dos órgáos do Sistema CREA,/CONFEA.

. NTC 04

. NBR IEC 61643-1

. NBR 8662:84
r NBR 931 1:86
. NBR í 1301r90

REFERÊNCIAS COMERCIAIS
- Condutores elétricos: FICAP ou equivalente
- Eletrodutos de PVC rígido: TIGRE ou equivalente
- lnterruptoÍes: PIAL LEGRAND, FAME ou equivalente
- Tomadas: PIAL LEGRAND, FAME ou equivalente
- Fita isolante: PIRELLI ou 3M
- Caixas metálicas paÍa inteÍruptores ou tomadas: PASCHOAL THOMEU ou equivalente
- Quadros de Distribuiçáo com barramento, porla: ELETROMAR, CEMAR ou equivalente
- Disjuntores: SIEMENS, cE, BTICINO, ELETROMAR, ou equivalente
- Reatores simples, paÍtida rápida, atto fator de potência, fabrÍcaçáo PHILIPS, INTRAL. HELFONT ou

equivalente.

5 - LIMPEZÀ

EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS
Materiais e Equipamentos:
Os materiais e equipamentos a seÍem utilizados na lirnpeza de obÍas atenderáo às recomendações

das Pràticas de Construção. Os materiais seráo cuidadosamente armazenados em local seco e adequado.

Processo Executivo
Procedimentos Gerais:
. Deveráo ser devidamente rernovidos da obra todos os mateÍiais e equipamentos, assim como as

peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e acessórios;
. Deverá ser realizada a remoçáo de todo o entulho da obra, deixando-a completamente desimpedidâ

de todos os resíduos de construçáo, bem como cuidadosamente varridos os seus acessos;
. A limpeza dos elementos deverá ser rcalizada de modo a náo danificar outras partes ou

componentes da edificaçáo, utilizando-se produtos que não prejudiquem as superfícies a serem
limpas,

. ParticulaÍ cuidado deverá ser aplicado na remoÇáo de quaisquer delÍitos ou salpicos de argamassa
endurecida das supêrficies;

()
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o Deveráo ser cuidadosamente removidas todas as menchas e salpicos de tinta de todas as partes e
componentes da ediÍcaçáo, dande.se especia! atenção à limpeza dos vidros, Íerragens, esquadrias,
luminárias e peças ê metais sanitários,

. Para assegurar a entrega da edificaçáo em perfeito estado, a ContÍatada deverá executar todos os
arremates que julgar necessários, hem como os deterrninados pela Fiscalizaçâo.

SeÍá removido todo o entulho da área dâ escola e calçadas externas e transportado para confinamento
de lixo e cuidadosamente limpos e varridos todcs os acessos Ce modo a se evitar acidentes. Todos os elementos
de alvenaria, revêstimêntos cerâmicos, azulejos, vidros, aparelhos sanitários, serão limpos e cuidadosamente
lavados de modo a náo danificar outras partes da obra por estes serviços de Íimpeza. Haverá especial curdado
em se Íemover quaisqueÍ delritos ou salpicos de argamassa endurecida das superfícies. Todas ãs manchas e
salpicos de tinta seráo cuidadosamente removidos, pÍincipalmente nos vidros e ferÍagens de esquadrias bem
como em metais e louças sanitárias. Será vedado o uso Ce ácido para Íemoçáo de manchas, o que deverá ser
feito por outÍos meios que náo venham a alacar os materiais; meihor ainda será que as manchas sêjam evitadas,
ou Íemovidas enquanto os materiais que as provoquetn ainda estejam úmidos.

'âI6áW ril. rQ-arqnh 
^oPatrícia Mourão Diamantino

Eng. Eletricista - CREA 19.356/D-cO
Secretaria de Estado da Educaçáo, Cultura e EspoÍte
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1) Aço SÂEl006/1010

2) Soldo em OK-46 espessuro do eletrodo 2,5omm

3) Á soldo entre os porles componentes seró do tipo pontuodo o codo scm

4) Todos os encontros dos peço deverõo ser emossodos com mosso plústico

5) Êechoduro 6 clobrod;ços de 1' Jinho conÍormê 6speciíicoçôo

6) Pinturo onticorrosivo e esmoltê

7) Medidos em milimetros, excetc) rndícodo God.orç. ígo5oí
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31t03t2A20 Anotação de Responsêbilidade Técnica ART - Lei6_496/1977. Res. 1025/2009

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n" 6 496. de 7 de dezembro de 1977 CREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
í Responsável Técn1co

2 Dadôs dô ContÉtô

MICHELLY DE JESUS LIMA
Titulo proÍiss onâl Engenheire Civil
óreáo Públco SECRETARIA DE ESTADO OA EOUCACAO . Registro CREÀ.GO: Oggp

ART Obra ou seÍviço
1020190053646

RNP: 1017822387

Registro: 10'17822387D-GO

conrrârarre SECRETARIA DO ESTADO DÂ EDUCÀçÃO
Avenida Anhanguera No 717í
Quadra: R-01 Lote 26 Complemento 0
E-Mailr mich€lly jesus@seduc.go.gov.br
Contrato 0 cetebradô em 2OlOgl2Ol8

Âçáo insltucionalr Órgáo Público

3 Dados dê Obíalserui

Rua T 48, N" S/N
Quadra 0Lote:0 CompleÍnenlo
Dara de lniclo 3110312C20 Previsáo término: 31103/2021
Frnalidadê Escolar
Propr,etar o COLEGIO POLIVALENTE TRIBUTÁRlO
HENRIQUE SILVÂ

E-nlallr 52036936@seduc go.gov.br

cPF/cNPJr 01.409.705/0001-20
Bairro: SetoÍ Oeste cEp: 74'110-01 0
Cidade Goiânia-GO

Fone (62)32013131
Valor Ob.a/ServiÇo RSr 0 00
-Ílpo 

de contratante Pessoa Jurídica de Direito Público

Bairror Setor Bueno cEP 7421A190
Crdade Goiânia-GO
Coordenadas Geográícás -16 707871 .-49 273306

cPF/cNPJ 0í.409.705/000í-20

Fone(62)32855e04 jff.t:":':tJã,i::,I;:"ri,:"

ATUACAO Ouantidade Unidade
PROJETO INSTALÀCOES DE GLP (GAS CANALIZADO) 90 OO QUILOGRÂI\IAS
PROJEÍO REDE HIDRO-SANITARIA Eí\N EOIFICACAO S91 O{ IVEÍROS OUAORADOS

O rcgistro da A.R T. nào obriga ao CREA-GO a emiti a Ceiidáo de Aceyo Técnico (C A T.), a confecção e emissâo do
documento apenas ocorrcrá se as atividades declaradas na A.R T. forcm condizenles com as atibuçóes do Profissional. As

infoftnaçóes constantes desÍa ÁRfsáo de responsabilidade do(a) profissional Este documento poderá, a qualquer lempo, ler
seus dados, preenchimento e atibuÍções profrssianais conteridos pelo CREA-GO

Após a conclusãa das atividades técnicas o profissional deverá prccede. a baixa desla ART
ô Decial2ôóês

I lníomaçóes

Acessjbllidade Náor Declaro que as regÍãs de âcessrbrlrdade prêvrslas nas normas 1écnicas da ABNT, na legislaÇáo especiíca e no Decreto lro 5 296 de
2 de dezembÍo de 2004. não se aphcari às atlvidades profissronars acLma relâcronadas

7 Entidade de Ciêsse

NENHUIV]A

I Assrnafu ras

Declaro serern veÍdadeiras âs infoiÍnações acima

de

- A ART é váIda somenle epós a conferàrcia e o CREA-GO receber a
rnÍomeçáo do PAGAÀíENTO PELO BANCo
- A autenlicidade deste documento podê ser veriÍcáda no srle
!r/rr!!v, creago org br
- A gLrarda da via assinada da ART será de responsabilidade do
profissionãl ê do contratante com o objetrvo de documentar o vínculo
contralual
- Náo É maLs necessário enviar o documenlo origrn?l para o CREA-GO O
CREA-GO náo mãis âfixârá câambo na novâ ART.

Local

&
I\IICHELL Él LIM cPF 751e35.191.72

SECRETARIA DO ESTADO DA EDUCÀÇ
0t 409 705/0001-20

wwwcreago oÍg br alendirnehto@cÍeago orq br
Telr (62) 3221-6200 Fax 162) 3221-6277 §Ç3E#;gp

valor da ART:88,?8 lRegistrada em ivalorPago :Nosso NumeÍo
3, tb3,2o2o R$ o oo

Situaçào i
RegrslradaroX I

Não possui
Livro de Ordem

https://w.|Iw3 crea-go.org.br/aÉ1025/Íuncoes/íoím-impr€ssao php?NUMERO DA ART=10201S0053646 1t1



DrscRrMrNAÇÃo

Consütuintes
- poíão de tclu âramada tip) Frruguesx

ararÍIe SelvÂnizado fio nq l:
BWC e mÀlhrde lx3 cm estnrnx â cnr
tubo de ferro gnlvanizado
O = -50mm (2 ') e perfil dê ttrt.(r chito
de 3.4 x l9.2rnm t3/16 x 3/4")
Poíá.câdeadd ê Íàcho pedés.

DISCRIMINAçAO

N! de cilindÍos (uso + reserva)

ComFimento L (m) intemo

TJORTÃO 2 VISTA
fSC. r:25

05

c ! r:

N!

l+l 2+2
105 2.10
r 60 2.50

3+3
2.62
7.40

4+4
4.20
4.n

APLICAÇÃO

Funoonal

- Locrlizâr €m :ireas extemís- âo nr Iil,re e de fácil acesso
para troccr de cilindros. Afast3r no mínimo 1.50m dledificrFo
ou componentes, tiris como: intcrruptores. tomadas. chÂves,

equiparnenros, íossxs. caiÍas de inspeção, câixils de gordü'.r
mlos, cxncletas ou i,alÀs-

Afastar 3.00m dê fonte de material de facil combustio, quj]lquer acesso

parl dentÍo dx edificação. comojânelà.s, PoÍi§, e vão.

PLANTA
ESC- l:2ã

il :i(l

\i
\_/\./

(c)
Ponáo2

0l

I

Poíão 1

PLA\TA
ÍRA\raFOilL ! oat^a FilalJc L

cóDrGo

c-1

FOLHA:

24
DETALHES
PADRÃO

CENTRAL DE GÁS
cóo: ogtooz /oqtoog

*\'

DÉSCRrçAO

ESC. 1:25

lo



DrscRrMrNAçÃo

Constituintes
- portão de tel,t:úâmadâ ripo Fn(u8ürsx

ltrânrc l!3lvanizad,) fio n! Il
BWC e malhâ de 1x3 cm esrrunrlâ cnr
rubo de ferÍo galvnni2ado
O = 50mm (2 ) e pcdil de 1êrro clr:it.r
dc -1,4 x 19,2mÍ' ( l/16 x l/4')
Poíá-câdeado e ltcho pedrês.

PORTÃO Z \JI)'TA
ESC- 1:25

DISCRIMINAÇAO

N! de cilindÍos (uso + resena)

Comprimento L tmr intemo

+

Portâo 1

l+l 2+)
r05 2.i0
I 60 2.50

3+l
2.62
3 .10

4+4
4.20
4i0

0t 02 03 05

t\
i iÍí'

APLTcAÇÁo

Funoonal
- Localizar em areas e\temas. âo ar livre e d€ fácil flcesso

para rrocar de cilindros Afastar no mínimo 1.50m dn edificiiÉo
ou conrponentes, t.ris como: intemrptores. tomadÁ. châves,

equip.rnren(ôs. fossrs. c,rixas de inspcção, cÂixrs de gordum
ralos. canaletâs ou valas
Afasrâr 3.@m de fonle de mrrerial de facit com bos tio, qudquer ac€sso

pr.-r dentro dÀ edificuçào. como jânelâ-\, poías,e vão

PI,;\NTÂ
ESC. l:25

)r

CóDIGO:

Portâo 2

I'I,A\TA
ESC. l:25

n À|.eôrtla a oB a ãxr.lcaa

FOLHA

DETALHES
PADRÃO

CENTRAL DE GÁS
cÓo: ogtooz /09loo9 24

oESCRTçÃO

G-1

lo1



Superintendêncía de
lnfraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

UNIDADE ESCOI--{R
cot.ItGIo pol.tvALENTr-r rRrBrrrÁRro Hr.:NÍrÍ UE SILVA

cóorco nrç,p
520:r6936

OBRÀ
Rr:tFoRM^ [] ,A.MPLI o

DATÀ
0t luat2l?o

CIDADE
colÂNl^

ENDEREÇO CRE

corÂNr,lRUA T-48 E COM T-30 S/N. SETOR BUENO. CE-P:7421G190

NOTA EXPI,ICATTVA OncluRurÁntt - ccpr

Para a obra de REFORMA E AMPLIAÇÃo da unidade escolar CoLÉCIO PoLIVALENTE
TRIBUTÁRIO IIENRIQUE SILVA, foram elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as

tabelas ONERADA e DESONERADA.

Foram utilizados como referêncía os preços publicados peta AGETOP e SINAPI ou aqueles

constantes das composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação.

Após a claboração das planilhas. vcrifica-se que a DESONERADA ó a mais vantajosa

.ARr,30Â LEt8666À3
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